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“O rio atinge seus objetivos porque 

aprendeu a contornar os obstáculos” 

 

André Luís 

 



 

RESUMO 

 
A preservação ambiental é uma postura atual de organizações e governos 

preocupados em atender as novas legislações que contemplam o desenvolvimento 

sustentável. Os resíduos químicos (RQ) constituem-se em uma das fontes 

degradadoras da natureza. Apesar de os laboratórios das instituições de ensino 

superior comparados com as indústrias produzirem baixo volume de resíduos 

químicos, a sua geração é mais diversa e consequentemente sua complexidade 

também provoca impactos ao meio ambiente. Na busca pela redução desses 

impactos, constatou-se que existem na literatura vários relatos de experiências de 

programas de gerenciamento de RQ em universidades, contudo não foi encontrado 

um modelo de referência para implantação da gestão de RQ. Assim, o objetivo deste 

trabalho é desenvolver uma proposta genérica de gestão de RQ em laboratórios de 

universidades públicas, a partir do caso da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

Para tanto, foi realizado pesquisa bibliográfica e documental para elaboração de um 

modelo genérico de gestão de resíduos químicos para universidades públicas. Para 

validação do modelo genérico proposto foi feito o estudo de caso nos laboratórios 

didáticos, de pesquisa e de prestação de serviços da Faculdade de Farmácia e do 

Instituto de Química da UFG. Os dados foram coletados por meio de documentos, 

entrevistas com professores e técnicos responsáveis pelos laboratórios e também 

foram considerados os trabalhos sobre a gestão de RQ de alguns entrevistados. 

Dentre os principais resultados destaca-se o modelo elaborado que apresenta cinco 

pilares: prevenção, minimização, manejo seguro, educação ambiental e melhoria 

contínua e também orienta o manejo seguro de resíduos químicos, que compreende 

três etapas de gestão: etapa dentro do laboratório gerador; etapa fora do laboratório 

gerador e a etapa fora da instituição de ensino superior. A partir da aplicação do 

modelo na UFG pode-se confirmar maior aderência nos laboratórios de prestação de 

serviços, fato este que se justifica em razão da fiscalização a que estão submetidos. 

Percebe-se que as Universidades ainda necessitam fortalecer a gestão de RQ em 

seus laboratórios. Dentre as contribuições desta pesquisa destacam-se a aplicação 

do modelo genérico de gestão de resíduos químicos em universidades públicas 

elaborado e as propostas de melhoria na GRQ da UFG que foram apresentadas. 

Palavras-Chave: Gestão de resíduos químicos. Instituição de Ensino Superior. 

Desenvolvimento sustentável. Impacto ambiental



 

                                                                               ABSTRACT 

Environmental preservation is a current point of view of organizations and governments 

concerned with meeting the new laws that contemplate sustainable development. Chemical 

waste is one of nature's degradation sources. Although laboratories in higher education 

institutions compared to industries produce lower volumes of chemical residues, their 

generation is more diverse and consequently their complexity also impacts the environment. 

In the search for the reduction of these impacts, it was verified that there are in the literature 

several reports of experiences of chemical waste management programs in universities, 

however a reference model for implementation of chemical waste management was not found. 

Thus, the objective of this work is to develop a generic proposal for chemical waste 

management in public university laboratories, based on the case of the Federal University of 

Goiás (UFG). For that, a bibliographical and documentary research was carried out to 

elaborate a generic model of chemical waste management for public universities. To validate 

the proposed generic model, a case study was done in the educational, research and service 

delivery laboratories of UFG’s School of Pharmacy and Institute of Chemistry. Data were 

collected through documents, interviews with professors and technicians responsible for the 

laboratories. In addition, work on chemical waste management of some interviewees was 

considered. Among the main results, it is worth highlighting the developed model that presents 

five pillars: prevention, minimization, safe management, environmental education and 

continuous improvement, and that guides the safe management of chemical residues, which 

comprises three stages of management: stage inside the generating laboratory; stage outside 

the laboratory generator and the stage outside the institution of higher education. From the 

application of the model at UFG, it is possible to confirm greater adherence in the laboratories 

of service delivery, a fact that is justified due to the inspection to which they are submitted. It 

is noticed that universities still need to strengthen the management of chemical waste in their 

laboratories. Among the contributions of this research stand out the developed generic model 

of chemical waste management in public universities and the presented proposals of 

improvement in the chemical waste management at UFG. 

Keywords: Chemical waste management. Institution of Higher Education. Sustainable 

development. Environmental impact. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A degradação frequente do meio ambiente e dos ecossistemas cria uma 

necessidade de abordar os temas da sustentabilidade e do desenvolvimento 

sustentável para uma reflexão acerca das práticas atuais no contexto organizacional. 

 De acordo com Jacobi (2003) os desafios ambientais que aparecem neste novo 

século refletindo as dimensões do desenvolvimento e o impacto do homem sobre o 

meio ambiente provocam consequências em termos quantitativos e qualitativos de 

modo complexo para o futuro. Neste sentido, ao longo do tempo, foram elaborados 

diversos documentos em âmbito mundial que podem ser considerados como marcos 

em no que tange as iniciativas no contexto da proteção ambiental, como pode ser 

observado na Figura 1.1. 

 

Figura 1.1- Linha do tempo das principais iniciativas de proteção ambiental 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

  O Relatório Brundtland, em 1987, constitui-se ainda hoje no documento mais 

utilizado para a difusão das ideias sobre a necessidade do desenvolvimento 

sustentável tanto no âmbito organizacional quanto global. Para Jacobi (2005) o 

desenvolvimento sustentável não se limita apenas às adequações ecológicas de um 

processo social, mas vai além e pode ser definido como uma estratégia ou um modelo 

múltiplo para a sociedade. Para tanto ele considera importante a viabilidade 

econômica e ambiental para alcançar os objetivos propostos pelo desenvolvimento 

sustentável. 
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A Agenda 21 Global foi um notório instrumento de planejamento para as ações 

sustentáveis e foi firmado entre 179 Nações durante a Conferência das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento que ocorreu no Rio de Janeiro em 

1992. Nela foram estabelecidos compromissos e metas para uma série de questões 

que deverão promover o desenvolvimento sustentável, a equidade econômica e a 

justiça social. A partir da Agenda 21 Global, as Nações assumiram compromisso de 

realizar suas Agendas 21 Nacional, Regionais e Locais (SIQUEIRA, 2010). 

Conforme Milaré (2011) a participação comunitária em matéria ambiental é 

descrita como um princípio constitucional e encontra-se declarado como direito 

brasileiro na sua carta magna, a qual estabelece que cabe não somente ao Poder 

Público, mas também à coletividade o dever de proteger e preservar o meio ambiente 

para as gerações presentes e futuras. Com esta percepção, a Declaração do Rio, 

também reconhece a participação popular na proteção do meio ambiente no princípio 

10, que trata de 

A melhor maneira de tratar questões ambientais é assegurar a participação, 

no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, 

cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio 

ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações 

sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a 

oportunidade de participar de processos decisórios. Os Estados irão facilitar 

e estimular a conscientização e participação pública, colocando a informação 

à disposição de todos. Deve ser proporcionado acesso efetivo a mecanismos 

judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação e 

reparação de danos (Eco-92).  

 

 

 Para minimizar esta problemática mundial diversos países buscam alternativas, 

por meio de leis pertinentes à gestão ambiental. No Brasil um marco importante é a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sancionada em 02 de agosto de 2010. 

O Art. 1o da Lei dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como 

sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 

sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 

O desenvolvimento sustentável chegou às organizações com maior ênfase por 

volta da década de 1990 e a sociedade passou a valorizar cada vez mais as empresas 

que cuidam do ambiente. De acordo com Munck et al (2010) o paradigma centrado na 
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sustentabilidade adota a responsabilidade de associar o conhecimento e as 

discussões transdisciplinares fazendo-os dialogar com a finalidade de indicar um 

modelo que melhor entenda e origine a sustentabilidade nas organizações. Assim, 

dentre as muitas alternativas destaca-se os programas de certificação ambiental que 

comprovam esta preocupação ambiental global. 

Um caminho sustentável de reconhecimento internacional é a ISO 14000, que 

estabelece um padrão para a gestão ambiental. Ela é um instrumento que permite que 

a empresa coordene as suas ações em toda a sua cadeia produtiva visando à melhoria 

contínua interna e com relação ao meio ambiente. O principal objetivo da ISO 14000 

e de suas normas é garantir o equilíbrio e a preservação ambiental. Nesse contexto 

tanto as empresas privadas quanto as públicas reconhecem a importância das normas 

ambientais e a necessidade da prática da gestão ambiental. 

A Gestão Ambiental traz a consciência ecológica em diferentes níveis e setores 

da sociedade, abrangendo empresas distintas e instituições de ensino. Para tanto 

envolve planejamento, organização, e orienta a empresa a alcançar metas ambientais 

especificas. Um aspecto relevante da gestão ambiental é que sua conquista requer 

decisões nos níveis mais elevados da administração e, portanto, transmite uma 

mensagem à organização que trata-se de um compromisso de todos (ALCÂNTARA 

et al., 2012). 

Segundo Machado (2002), os governos são importantes agentes econômicos, 

consumidores de bens e serviços e podem gerar, no exercício de suas funções e 

atividades, significativos impactos ambientais. Logo a contribuição e o exemplo que 

as instituições governamentais podem dar para que se promova a mudança dos atuais 

padrões de consumo da sociedade e a adoção de processos de produção que não 

prejudiquem o meio ambiente são relevantes e devem ser considerados. Cabe realçar 

a importância da inserção de critérios ambientais em suas próprias atividades 

administrativas. 

 Desta forma salienta-se o papel das universidades na proteção ambiental, que 

ficou esclarecido na Declaração de Kyoto, evento realizado no Japão no ano de 1993. 

Nesta reunião participaram 650 membros das Instituições de Ensino Superior (IES) 

que se propuseram a fazer valer iniciativas para o desenvolvimento sustentável. Para 

tal ficou acordado entre a IES os compromissos de: estabelecer e disseminar uma 

compreensão mais ampla do desenvolvimento sustentável; utilizar recursos das 

universidades para incentivar uma melhor compreensão por parte dos governos e do 
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público em geral sobre os perigos físicos, biológicos e sociais enfrentados pelo 

planeta; enfatizar a obrigação ética da geração atual para superarem as práticas de 

utilização dos recursos e daquelas disparidades difundidas que se encontram na raiz 

da insustentabilidade ambiental; realçar a capacidade das universidades de ensinar e 

empreender na pesquisa e na ação os princípios sustentáveis do desenvolvimento; e 

por último  rever suas próprias operações, para refletir quais as melhores práticas 

sustentáveis do desenvolvimento (THE KYOTO DECLARATION, 1993). 

Tauchen et al (2006) ressaltam que o desenvolvimento sustentável procura nas 

IES um agente especialmente preparado para liderar o caminho.  Os autores 

evidenciam que a missão das IES são o ensino e a formação dos tomadores de 

decisão do futuro, portanto, é legado a ela uma atribuição essencial na construção de 

um projeto de sustentabilidade. 

Desta forma nas IES já existe um movimento para que aconteça uma 

adequação em seus laboratórios de ensino e pesquisa geradores de resíduos 

químicos, que apesar produzirem uma menor quantidade de resíduos, quando 

comparados com as indústrias tornam-se mais complexos. Logo assim como as 

substâncias químicas utilizadas nas indústrias, os reagentes químicos empregados 

nas rotinas dos laboratórios universitários não devem contribuir para o aumento de 

um impacto ambiental, mesmo na ausência de uma legislação específica e 

diretamente relacionada aos laboratórios de ensino e pesquisa das IES no Brasil. 

O diagnóstico individual de cada universidade na geração e na classificação 

dos seus resíduos químicos (RQ) e avaliação contínua de suas práticas, assim como 

atividades de educação ambiental são ações importantes para orientar a segregação, 

a coleta, o tratamento e a destinação final desses resíduos químicos gerados nas 

diferentes instituições, portanto a gestão de resíduos químicos requer um tratamento 

especial, tento em vista a minimização dos impactos no meio ambiente e na saúde 

pública.  

 

1.1 Problema de Pesquisa 

 Como apresentado na contextualização anterior, destaca-se a importância da 

gestão de resíduos químicos (GRQ) nas IES para diminuir os impactos dos RQ ao 

meio ambiente. Sendo assim, a utilização de diferentes reagentes químicos na rotina 

dos laboratórios das IES produz resíduos químicos perigosos para a saúde dos 

funcionários e alunos. A ausência de práticas e procedimentos sustentáveis para 
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gestão destes RQ gerados podem também prejudicar o meio ambiente.  Considerando 

que ainda não existe uma legislação específica para o descarte destes resíduos 

químicos, eles transformam-se também em um problema para ser corretamente 

descartado. Desta forma é importante realizar um diagnóstico da realidade atual do 

gerenciamento dos reagentes químicos dentro dos laboratórios das IES para controlar 

a quantidade de resíduos químicos, de modo que, não causem danos para o meio 

ambiente e para o homem. Portanto quanto menos resíduos químicos gerados, menor 

impacto ambiental, menor custo no descarte e mais proteção para os funcionários e 

estudantes envolvidos na geração de RQ. 

 Cabe ressaltar que os resíduos químicos produzidos compreendem a formação 

de resíduos ativos e passivos em seus laboratórios. Ativos são aqueles resíduos 

gerados na rotina de um laboratório e conhecidos. Passivos podem ser entendidos 

como aqueles resíduos não caracterizados, armazenados sem identificação ou que 

perderam sua validade e que aguardam uma destinação. Deste modo a realização de 

um inventário de resíduos ativos e passivos dentro dos laboratórios das IES colabora 

para estabelecer ações importantes para minimizar a produção de RQ, como por 

exemplo reduzir a formação de passivo estabelecendo solicitação mais criteriosa de 

reagentes químicos para as atividades dos seus laboratórios. Logo iniciativas para 

GRQ fortalecem o papel das IES de ensinar, produzir pesquisas, atender a 

comunidade e realizar ações que incentivem o desenvolvimento sustentável. 

  A partir dessa constatação sobre a premência de otimizar processos na gestão 

de reagentes químicos para obter eficiência e eficácia nas IES e para que as mesmas 

ofereçam melhores serviços à comunidade é que surge o desenvolvimento deste 

estudo e a pergunta: como gerenciar eficientemente, no âmbito ambiental, os resíduos 

químicos nos laboratórios das IES? 

 

1.2 Objetivo 

1.2.1 Objetivo Geral 

● Desenvolver uma proposta genérica de gestão de resíduos químicos em 

laboratórios de universidades públicas, a partir do caso da Universidade 

Federal de Goiás. 
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1.2.2 Objetivos Específicos 

● Identificar e analisar as diversas propostas de gestão dos resíduos químicos 

dos laboratórios das universidades públicas, evidenciando-se as melhores 

práticas; 

● Elaborar uma proposta genérica de gestão de resíduos químicos em 

laboratórios de universidades públicas; 

● Diagnosticar as práticas desenvolvidas na gestão de resíduos químicos em 

laboratórios didáticos, de pesquisa e de prestação de serviços no caso 

ilustrativo da Universidade Federal de Goiás (UFG); 

● Desenvolver uma proposta de intervenção na UFG por meio da aplicação e 

análise da proposta desenvolvida neste trabalho, e apresentar possíveis 

generalizações. 

 

1.3 Justificativa 

 Os laboratórios das universidades públicas se diferenciam dos demais 

laboratórios geradores de RQ por terem que desempenhar funções de pesquisa, 

ensino e prestação de serviços à comunidade. Todas essas funções desempenhadas 

em uma IES geram RQ mais complexos e perigosos para o meio ambiente. Ao mesmo 

tempo, pode-se caracterizar as IES como um gerador de uma grande diversidade de 

resíduos (o que aumenta a complexidade da gestão desses resíduos) em 

relativamente baixos volumes quando comparados com as empresas (o que muitas 

vezes permite a suposição que não mereceria atenção). Desta forma, torna-se 

significativo desenvolver pesquisas sobre o gerenciamento de RQ em IES, uma vez 

que praticado de forma responsável e sustentável desenvolvem-se nas IES ações que 

minimizam os danos ambientais e os riscos à saúde do ser humano. Destaca-se 

também que as IES devem se preocupar com a formação da consciência crítica de 

seus alunos em relação a sua condição de gerador de RQ e oferecer condições para 

que eles possam aprender a ser responsáveis pelos RQ que geram dentro da IES e 

depois nos locais que vão desempenhar suas atividades profissionais. 

 A pesquisadora deste trabalho como uma profissional de uma IES geradora de 

RQ e atuando em um dos laboratórios de maior geração da mesma tem interesse no 

tema de modo que as IES possam ao mesmo tempo reduzir o impacto ambiental 

gerado em suas atividades, bem como, formar profissionais mais sensíveis a questão 
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ambiental. A necessidade da preservação ambiental e a legislação vigente tem 

motivado as IES no país a buscar um manejo seguro e um descarte final adequado 

para os RQ gerados nos seus laboratórios. Neste contexto o trabalho oferece incentivo 

para melhorar o GRQ em IES e promover a redução de fontes geradoras de resíduos 

químicos. Portanto para colaborar com o aumento da segurança nos laboratórios, com 

a responsabilidade ambiental, com a economia de recursos financeiros e buscar a 

conformidade com a legislação justifica-se este estudo para diagnosticar o GRQ nos 

laboratórios das IES. 

 

1.4 Estrutura do trabalho 

 Para melhor compreensão desta pesquisa, esta dissertação está organizada 

em sete capítulos. 

   No capítulo 1 é realizada uma contextualização do tema da pesquisa, seguida 

da apresentação do problema da pesquisa, objetivos, justificativa e a estrutura do 

trabalho. 

 No segundo capítulo é exposto uma revisão da literatura no âmbito da 

sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável no Brasil, seguida da revisão de 

literatura do desenvolvimento sustentável nas instituições de ensino superior; 

posteriormente são apresentados os relatos internacionais e os relatos nacionais e 

finalmente é exposto a sistematização das práticas de gestão de RQ pelas IES.  

     No capítulo 3 são apresentados os procedimentos metodológicos que 

abrangem o tipo de pesquisa, a seleção de caso, o protocolo de estudo de caso e a 

coleta de dados.  

 No quarto capítulo é realizado o diagnóstico da situação com uma análise do 

problema e/ou oportunidades na gestão de RQ na UFG. 

     No capítulo 5 é elaborada uma proposta de modelo genérico para gestão de 

resíduos químicos em IES. O modelo é dividido em duas partes: primeiramente são 

identificados os pilares e depois a orientação do manejo seguro dos RQ nas IES. Este 

capítulo também apresenta uma análise de comparação entre o modelo genérico 

proposto e A3P. E finalmente o capítulo aborda a aplicação do modelo genérico na 

UFG e propostas de intervenção. Para tanto cada laboratório foi analisado 

individualmente contemplando os pilares e a orientação do manejo seguro proposto 

no modelo e no final do capitulo é apresentada uma análise geral em relação a UFG, 

revelando quão distante cada laboratório pesquisado está do modelo genérico. 
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 No sexto capítulo são apresentadas as contribuições tecnológicas e sociais 

desta pesquisa e por fim no Capítulo 7 são expressadas as considerações finais deste 

estudo, relatadas as conclusões e as limitações da pesquisa e apresentada sugestão 

para trabalhos futuros. 
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2 REFERENCIAL 

  

O intuito deste capítulo é contextualizar as questões teóricas referentes a 

sustentabilidade e ao desenvolvimento sustentável e registrar as iniciativas brasileiras 

e internacionais, explanar sobre o papel das IES em busca do desenvolvimento 

sustentável e analisar as práticas sustentáveis de gestão de resíduos químicos nas 

IES. 

 Para compreensão acerca do tema no âmbito internacional foi a analisado o 

trabalho de Juras (2012). Trata-se de um trabalho realizado pela Consultoria 

Legislativa da Câmara dos Deputados, intitulado Legislação sobre Resíduos Sólidos: 

Comparação da Lei 12.305/2010 com a Legislação de Países Desenvolvidos. Este 

trabalho oferece informações importantes sobre as iniciativas e práticas 

implementadas para a gestão de resíduos sólidos, assim como também esclarece 

sobre a legislação dos seguintes países: Alemanha, França, Espanha, Japão e 

Canadá. 

 Conforme art. 13 da Lei 12.305/2010 que trata a classificação de resíduos 

sólidos, conclui-se que sua definição é complexa e que varia de acordo com a fonte 

ou atividade geradora. Ela pode abranger, segundo sua origem os variados tipos de 

lixos, inclusive os resíduos de serviços de saúde, como pode também englobar os 

resíduos quanto a sua periculosidade, dentre os quais encontra-se os resíduos 

perigosos, ou seja, de acordo com a Lei aqueles que, em razão de suas características 

de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 

carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco 

à saúde pública ou à qualidade ambiental. 

 Valendo-se desta classificação se pode concluir que as características de cada 

tipo de resíduo exigem um modelo de gestão adequado, que não tenha como objetivo 

apenas a coleta e o afastamento, mas o tratamento ideal para cada um, com a 

finalidade de evitar problemas de saúde pública e contaminação ambiental, impactos 

sociais e econômicos. Desta forma buscou-se no trabalho de Juras (2012) as 

principais iniciativas e práticas pertinentes para o GRQ. Para tanto os países 

desenvolvidos escolhidos para sistematização pretendida foram a Alemanha, 

considerada referência na gestão de resíduos na União Europeia, por meio de suas 

diretivas (normas), França, Espanha, Canadá e o Japão, como pode ser visto na 

Tabela 2.1.  
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Iniciativas e práticas para a 

GRQ 
Alemanha França Espanha Japão Canadá 

Elaboração de plano de 
gerenciamento de resíduos 

x x x x x 

Prevenção x x x     

Redução da quantidade e da 
periculosidade 

x x x x x 

Recuperação (caso viabilidade 
técnica e econômica) 

x         

Reuso/Reciclagem x x x x x 

Disposição final 
ambientalmente adequada 

x x x x x 

Obrigatoriedade do registro da 
geração de resíduos 

x         

Registro de transporte de 
resíduos 

x         

Exigência de autorização do 
órgão competente para realizar 

tratamento 
x x x     

Responsabilidade estendida do 
produtor 

      x x 

Responsabilidade alargada 
pelo produto 

  x x      

Responsabilidade pelo produto x         

Conceito de manejo integrado 
do ciclo vital 

x x x x x 

     Tabela 2.1- Principiais iniciativas/práticas de países desenvolvidos  
      Fonte: Elaborado pela autora  
 
 De acordo com Juras (2012) a legislação alemã é precursora nas iniciativas e 

práticas no gerenciamento de resíduos sólidos e recentemente comtempla 

essencialmente evitar a geração de resíduos, o que seguido da redução antes da sua 

eliminação. Uma de suas inciativas que cabe destacar é a prática obrigatória de 

registros que os operadores de resíduos são obrigados a manter descrevendo a 

quantidade, tipo e origem dos resíduos e, ainda, se a informação for considerada 

relevante para o gerenciamento adequado, a classificação, frequência de coleta, 

meios de transporte e métodos de tratamento dos resíduos sólidos. Esses registros 

também são exigidos dos geradores, detentores, coletores e transportadores de 

resíduos perigosos, à exceção dos geradores domésticos. Tratando-se de resíduos 

perigosos, os registros e documentos referentes ao gerenciamento devem ser 

arquivados por no mínimo três anos e os referentes ao transporte por no mínimo doze 

meses. 
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Conforme a autora a maior parte dos países europeus vem adotando regras 

bastante rígidas em relação aos resíduos sólidos e várias normas na União Europeia   

foram editadas referentes a resíduos sólidos e destacou a legislação da França e 

Espanha. Salientou-se o Código de Meio Ambiente francês que abrange o princípio 

da responsabilidade alargada do produtor, o qual para sua aplicação faz-se obrigatório 

que os produtores, importadores e distribuidores dos produtos ou componentes e 

materiais utilizados na sua fabricação responsabilizem pela gestão de resíduos 

resultantes desses produtos ou contribuir para essa gestão. Ainda na Europa 

evidenciou que na Espanha dada a relevância que se confere à prevenção da geração 

de resíduos foi estabelecida uma lei que deve ser cumprida pela a administração 

pública, nos vários níveis de governo. Esta lei determina programas de prevenção 

resíduos nos quais sejam valorizados os objetivos de prevenção e de redução da 

quantidade de resíduos gerados e da quantidade de substâncias perigosas ou 

contaminantes e que devem ser descritas as medidas de prevenção. 

Na abordagem do Canadá Juras (2012) destacou que o governo estabeleceu 

programas que devem priorizar, sempre que possível, reduzir o impacto ambiental de 

um produto. Para tanto estes programas devem fortalecer a hierarquia de gestão de 

resíduos dos 4R: Redução, incluídas a redução da toxicidade e a remodelagem de 

produtos para aprimorar a reutilização e a reciclabilidade; Reutilização; Reciclagem; 

Recuperação de materiais e energia. 

Segundo a autora no Japão foi aprovado no ano de 2000 uma lei para 

implementar uma sociedade que considere o ciclo da matéria e para alcançar seus 

objetivos estabeleceu a seguinte ordem de prioridade, sempre que ambientalmente 

adequado e economicamente viável: redução na fonte ou não geração de resíduos, 

reutilização, reciclagem, recuperação de energia, disposição final adequada. Outro 

propósito da lei foi estabelecer o princípio da responsabilidade estendida do produtor. 

 Nas suas considerações finais Juras (2012), realça que a perspectiva moderna 

da gestão de resíduos não pode estar voltada apenas para o manejo e destinação 

adequados. Pois para transformar os padrões não sustentáveis de produção e 

consumo faz-se necessário o “conceito de manejo integrado do ciclo vital” e cita os 

exemplos da Alemanha, seguida pela União Europeia e seus países membros, assim 

como Canadá e Japão. 

 No Brasil há um crescente debate, principalmente a partir da ECO-92. Para 

tanto, na sessão 2.1 é apresentada a evolução deste conceito no país. 
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2.1 A Sustentabilidade e o Desenvolvimento Sustentável no Brasil 

Para Rosa (2007) sustentabilidade é definida como fruto de um movimento 

histórico recente que passa a questionar o modo de desenvolvimento da sociedade 

industrial, cujo modelo mostra-se esgotado. A sustentabilidade pode ser considerada 

um conceito importado da ecologia, mas cuja operacionalidade necessita ser provada 

nas sociedades humanas.  

 Silva (2009) explica que o interesse por sustentabilidade se originou durante a 

década de 1980, a partir da conscientização dos países em descobrir formas de 

promover o crescimento sem destruir o meio ambiente, nem sacrificar o bem-estar das 

futuras gerações e logo o termo alcançou causas sociais e ambientais. 

Horbach (2005) reconhece a sustentabilidade como um estado em que três 

tipos de interesses (ou conflitos) sejam cumpridos (ou resolvidos), simultaneamente: 

(i) o interesse da geração atual em melhorar a suas reais condições de vida 

(sustentabilidade econômica), (ii) a busca de uma equalização das condições de vida 

entre ricos e pobres (sustentabilidade social), e (iii) os interesses das gerações futuras 

que não estão comprometidas pela satisfação das necessidades da geração atual 

(sustentabilidade ambiental).  

Cavalcanti (2001) defende que o desafio para a sustentabilidade é tornar as 

políticas de desenvolvimento, inteligentes, de forma a não desprezar as relações entre 

o homem e a natureza, esclarecendo o que é possível em prol do que é desejável. 

 De acordo com Souza (2010) é importante diferenciar a sustentabilidade e 

Desenvolvimento Sustentável (DS), sendo assim, a sustentabilidade aplica-se à 

capacidade de manter algo em estado contínuo e o DS abrange processos 

integrativos que visam manter o balanceamento dinâmico de um sistema complexo 

em longo prazo. Na concepção de Munck e Souza (2009) pode-se considerar que o 

DS e a sustentabilidade aspiram os mesmos objetivos, mas o DS deve ser 

considerado o modelo de desenvolvimento que promove a sustentabilidade. 

 Almeida (2002) salienta que, apesar do termo desenvolvimento sustentável ser 

uma manifestação recente, consolidou-se e apresenta as dimensões social, 

econômica e ambiental das ações do homem. Sendo assim a gestão ambiental 

passou a ser uma tarefa de todos, evoluindo para um conceito mais amplo, o da 

gestão da sustentabilidade. 
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 No Brasil este tema começou a ser debatido com mais ênfase em 1992, na 

Eco-92, um grande evento realizado no Rio de Janeiro, cujo objetivo era fazer um 

diagnóstico, um balanço dos usos dos recursos naturais pelas grandes nações 

mundiais. Na Eco-92 foi assinada a Agenda 21 definida pelo Ministério do Meio 

Ambiente como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades 

sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção 

ambiental, justiça social e eficiência econômica. Nesse documento consolidava-se um 

novo conceito para o desenvolvimento sustentável, ou seja, ser capaz de atender às 

necessidades das atuais gerações sem comprometer os direitos das futuras gerações. 

 Agenda 21 é um plano de ação formulado internacionalmente para ser adotado 

em escala global, nacional e localmente por organizações do sistema das Nações 

Unidas, pelos governos e pela sociedade civil, em todas as áreas em que a ação 

humana impacta o meio ambiente. Representa um consenso mundial e compromisso 

político, que estabelece um diálogo permanente e construtivo inspirado na 

necessidade de atingir uma economia em nível mundial mais eficiente e 

igualitária(MMA,2002). 

 O Governo brasileiro concluiu em 2002 a elaboração da Agenda 21 Brasileira, 

num processo que envolveu instituições e lideranças dos diversos setores políticos, 

sociais, culturais, acadêmicos e econômicos. O objetivo principal da Agenda 21 é a 

transformação do padrão de desenvolvimento, a ser praticado pela humanidade no 

século XXI. A este novo padrão, que concilia justiça social, eficiência econômica e 

equilíbrio ambiental, convencionou-se chamar de Desenvolvimento Sustentável. 

Diante de uma nova realidade na qual o meio ambiente passa a ser prioridade 

mundial, a Agenda 21 significa um marco importante no Brasil, considerando-se que 

ela demanda o planejamento de atividades para a eliminação ou minimização dos 

impactos ao meio ambiente, sendo assim transformou-se em um roteiro para outras 

iniciativas rumo ao desenvolvimento sustentável no país. 

No sentido de incentivar/obrigar as organizações públicas e privadas a 

implementarem práticas de gestão ambiental, no Brasil em 2010, foi instituída a Lei nº 

12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Conforme 

Jacobi e Besen (2011) a PNRS intensifica os princípios da gestão integrada e 

sustentável de resíduos e também traz novas ideias ao propor a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 



27 

 

A Lei que regulamenta Polícia Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), em seu 

art. 30, XVI, define resíduos sólidos como todo material, substância, objeto ou bem 

descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final 

se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 

ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em 

corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 

face da melhor tecnologia disponível. 

A PNRS emerge para tentar minimizar o problema dos resíduos sólidos, uma 

vez que agora não apenas o governo, mas os produtores e até os consumidores são 

responsáveis pela destinação e tratamento correto do seu material obsoleto, através 

do processo de logística reversa. Entretanto, reconhece-se que muito ainda precisa 

ser feito para um adequado gerenciamento integrado de resíduos, o qual depende, 

dentre outros fatores, da vontade política dos municípios, do aporte de recursos 

humanos e financeiros, da construção de instalações e aplicação de técnicas 

inovadoras e principalmente da participação cidadã solidária e do controle social 

(SILVA et al., 2010). 

Outra iniciativa importante partiu da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) que aprovou a Resolução RDC 306, de 7 de dezembro de 2004. Este é um 

regulamento que se aplica a todos os geradores de Resíduos de Serviços de Saúde e 

que deve ser adotada em todo território brasileiro e por empresas públicas e privadas. 

Para tanto todo gerador deve elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (PGRSS), baseado nas características dos resíduos gerados 

(MS,2004). 

De acordo com Agapito (2007) estes resíduos tiveram destaque legal somente 

no início da década de 90, quando foi aprovada a Resolução CONAMA no 006 de 

19/09/1991. Entretanto ganhou grande importância nos últimos anos tendo motivado 

políticas públicas e legislações preocupadas com a sustentabilidade do meio ambiente 

e a preservação da saúde. O autor ainda contextualiza que os resíduos de serviços 

de saúde são parte importante do total de resíduos sólidos urbanos, não 

necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do total), mas pelo 

potencial de risco que configuram à saúde e ao meio ambiente. 

Vale ressaltar as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) para fortalecer a prática do desenvolvimento sustentável. Dentre elas a 
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Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005. Esta Resolução abrange a 

importância de ser feita a classificação correta dos resíduos de serviços de saúde 

(RSS) como forma de permitir a manipulação adequada, por parte dos geradores, sem 

proporcionar riscos aos trabalhadores, à saúde de pacientes e profissionais e, 

inclusive, ao meio ambiente. Portanto preocupa-se com a necessidade de minimizar 

riscos ocupacionais nos ambientes de trabalho e proteger a saúde do trabalhador e 

da população em geral (MMA, 2005). 

É neste cenário de mudanças visando a proteção do meio ambiente que o 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA) surgiu para assinalar ações que buscam o 

equilíbrio entre o homem e o meio ambiente. O SGA é um conjunto de políticas, 

práticas e procedimentos técnicos e administrativos de uma empresa com o objetivo 

de obter um melhor desempenho ambiental. Estes sistemas têm como principal 

característica promover um processo de melhoria contínua, que busca manter seus 

processos, aspectos e impactos ambientais sob controle. Um SGA “é a parte do 

sistema de gestão global que inclui estrutura organizacional, atividades de 

planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos para 

desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente e manter a política ambiental” 

(NBR ISO 14001:1996, p. 5). 

Uma das formas de gerenciamento ambiental de maior adoção pelas empresas 

tem sido a implementação de um sistema de gestão ambiental, segundo as normas 

internacionais Série ISO 14000, visando a obtenção de uma certificação, que 

estabelece um padrão para a gestão ambiental. Ela é um instrumento que permite que 

a empresa coordene as suas ações em toda a sua cadeia produtiva visando à melhoria 

contínua interna e com relação ao meio ambiente. O principal objetivo da ISO 14000 

e de suas normas é garantir o equilíbrio e a preservação ambiental.  

Gil et al (2007) argumentam que as normas ISO 14000 da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT), foram desenvolvidas visando regulamentar o sistema 

de gestão ambiental e minimizar dos efeitos nocivos ao ambiente causados por 

determinada atividade. A série ISO 14.001, por sua vez, traz os critérios para 

implantação do sistema de gerenciamento ambiental.  

De acordo com Tauchen et al (2006) o sistema de gestão ambiental 

fundamentado na norma ISO 14001 tem como objetivo fornecer as organizações os 

elementos eficazes de um SGA capazes de serem integrados a outros requisitos da 

gestão e auxiliá-las a alcançar seus objetivos ambientais e econômicos. A ABNT NBR 
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ISO 14001 adequa-se a todos os tipos e tamanhos da empresa, sejam elas, sem fins 

lucrativos ou governamentais. Ela determina que as empresas considerem todas as 

questões ambientais relativas às suas operações, como a poluição do ar, questões 

referentes à água e ao esgoto, a gestão de resíduos, a contaminação do solo, a 

mitigação e adaptação às alterações climáticas e a utilização e eficiência dos recursos 

(ISO, 2015). 

Desta forma a aplicação da norma NBR Série ISO 14001 reduz a carga de 

poluição gerada pelas organizações porque envolve a revisão dos processos 

produtivos visando à melhoria continua do desempenho ambiental, controlando 

insumos e matérias-primas que representem desperdícios de recursos naturais. É 

uma norma internacional de amplo aceite e aplicação para qualquer organização e 

sua implementação representa um processo de mudança comportamental e gerencial 

na organização e para tanto, deve ser conduzida de modo participativo e integrado. 

Todas as normas ABNT são revisadas regularmente a fim de garantir que 

permaneçam relevantes. Atualmente está em vigor a ABNT NBR ISO 14001:2015 que 

passou a exigir: 

• Que a gestão ambiental seja mais importante no posicionamento estratégico da 

empresa. 

 • Maior comprometimento da liderança. 

 • A implementação de iniciativas proativas que visem proteger o meio ambiente contra 

danos e degradação, como por exemplo, o uso sustentável dos recursos e a mitigação 

das alterações climáticas. 

 • Enfoque no conceito de ciclo de vida a fim de garantir que aspectos ambientais 

sejam levados em consideração desde o desenvolvimento até o fim da vida útil do 

produto. 

 • A adoção de uma estratégia de comunicação com foco nas partes interessadas. 

Além disso, ela possibilita uma integração mais fácil a outros sistemas de 

gestão, visto que têm a mesma estrutura e os mesmos termos e definições 

(ISO,2015). 

O sistema de gestão ambiental que utiliza a norma ISO 14001 proporciona às 

organizações, incluindo as instituições educacionais, uma condição para avaliarem os 

seus progressos na via de uma atuação mais sustentável e colabora com o equilíbrio 

do meio ambiente e a qualidade de vida da população. Sendo assim a instituição de 
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ensino que busca esta certificação transforma-se em importante instrumento para a 

preservação ambiental e para o desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto tanto as empresas privadas quanto as públicas reconhecem a 

importância das normas ambientais e a necessidade da prática da gestão ambiental. 

Um sistema que auxilia as organizações públicas a implementarem práticas de gestão 

ambiental é a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). Ela foi criada em 

1999 como um projeto do ministério do Meio Ambiente que almejava a reavaliação 

dos padrões de produção e consumo e a adoção de novos referenciais de 

sustentabilidade ambiental nas instituições da administração pública. O programa da 

A3P apesar de não ser legalmente obrigatório tem sido bastante divulgado e 

recomendado para as organizações públicas (KRUGER et al ,2011). 

Para realizar seu principal objetivo de estimular a reflexão e a mudança de 

atitude dos servidores para uma nova postura socioambiental a A3P tem priorizado a 

política dos 5R’s: Repensar, Reduzir, Reaproveitar, Reciclar e Recusar consumir 

produtos que gerem impactos socioambientais significativos (MMA,2009). 

Fundamentando-se na política dos 5R’s, foi estruturado para a agenda cinco 

eixos temáticos prioritários: uso racional dos recursos naturais e bens públicos, gestão 

adequada dos resíduos gerados, qualidade de vida no ambiente de trabalho, 

sensibilização e capacitação dos servidores e licitações sustentáveis (MMA, 2009). 

O eixo “Uso racional dos recursos naturais e bens públicos” estabelece como 

usar os recursos naturais e bens públicos de forma econômica e evitando seu 

desperdício, esse eixo engloba o uso racional de energia, água e madeira, além de 

papel, copos plásticos e outros materiais (MMA, 2009). 

Cabe salientar que a compreensão do segundo eixo “a gestão adequada dos 

resíduos gerados” é a aplicação da política dos 5R’s, pois se deve primeiramente 

pensar em reduzir o consumo e combater o desperdício, para daí destinar o resíduo 

corretamente. Dias (2014) elucida que para a gestão dos resíduos gerados no setor 

público é interessante analisar as seguintes ações: a compra, o consumo, a coleta 

seletiva e o descarte do produto. Para tanto complementa que é necessário analisar 

o processo de compra e adquirir produtos conforme sua real necessidade. Desta 

forma aplica-se o Repensar e o Recusar da política do 5R’s. Portanto esta prática 

favorece para que as instituições públicas adotem o consumo consciente.  

Para a aplicação do eixo “Qualidade de vida no ambiente de trabalho” a cartilha 

da A3P indica ações a serem incrementadas para melhorar a qualidade de vida no 
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trabalho, e desta maneira facilitar e satisfazer as necessidades dos trabalhadores ao 

desenvolver suas atividades.  

O quarto eixo “Sensibilização e capacitação dos Servidores” destaca a 

importância da sensibilização para consolidar a consciência e a responsabilidade 

socioambiental dos servidores determina ações que podem ser realizadas para tornar 

a capacitação algo incorporado a instituição (MMA, 2009).  

Conforme a abordagem do eixo “Licitações Sustentáveis” esclarece-se a 

importância da promoção da responsabilidade socioambiental nas compras das 

organizações públicas. Configura-se neste eixo a importância dos aspectos 

econômicos, sociais e ambientais nas aquisições e contratações de serviços do ente 

público. Além disso, instrui para o fato de que não basta o atendimento de apenas um 

dos aspectos, mas a união dos três, para que se obtenha uma proposta efetivamente 

vantajosa para a administração (DIAS 2014). 

Embora não exista obrigatoriedade legal à adesão A3P por parte dos órgãos e 

instituições públicas existem duas categorias de parceiros que adotam o modelo: os 

parceiros formais e informais. Os parceiros formais firmam compromisso junto ao 

Ministério do Meio Ambiente por meio do Termo de Adesão. Para estes são oferecidos 

acesso à Rede A3P, uma plataforma para troca de informações e experiências da qual 

fazem parte mais de 1600 instituições públicas e privadas, além de pessoas física e 

jurídica e também monitoramento por intermédio do ResSoA – uma plataforma online 

de armazenamento de dados referentes à implantação da A3P nas instituições. Os 

parceiros informais são aqueles que não assinaram o Termo de Adesão para estes a 

A3P também oferece acesso à Rede A3P (MMA,2009). 

De acordo com dados do Ministério do Meio Ambiente até janeiro de 2017, 

existiam 165 parceiros com Termo de Adesão e dentre estes 6 são Universidades e 9 

são Institutos Federais de Educação ou seja um total de apenas 15 IES parceiras 

comprometidas com A3P. Viegas e Cabral (2014) esclarecem que a participação das 

instituições públicas de ensino superior à A3P pode ser um indicador de inovação na 

gestão destas que são consideradas organizações responsáveis pela formação dos 

profissionais do futuro. Sendo assim demonstra-se uma necessidade de maior 

mobilização por parte das IES com as novas diretrizes da administração pública 

federal, voltadas para a gestão socioambiental. 
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 Freitas et al (2011) elucidam que as universidades são instituições 

responsáveis pela produção do conhecimento, consequentemente transformam-se 

em promotoras das discussões e produtoras de respostas sobre a temática ambiental 

e social, servindo de exemplo a outras organizações. Portanto sua adesão ao 

programa da A3P torna-se relevante para as práticas em benefício do 

desenvolvimento sustentável no país. 

 

2.2 Desenvolvimento Sustentável nas instituições de Ensino Superior 

 

 Para Careto e Vendeirinho (2003) o cenário crítico dos problemas ambientais 

e as suas implicações econômicas e sociais no comprometimento do futuro nas 

sociedades modernas propiciou o interesse pelo desenvolvimento sustentável como 

alternativa às abordagens tradicionais dos problemas de desenvolvimento, onde as 

universidades são, tanto, parte do problema, como parte da solução. 

 A declaração de Sapporo sobre sustentabilidade (2008) elaborada na 

Conferência das Universidades da Cúpula de G8, sinalizou a preocupação das 

Instituições de Ensino Superior no seu papel de relevância em relação a integração 

da sustentabilidade ao ensino superior. Representantes de 27 instituições de ensino 

superior mais importantes de oito países do mundo e representantes de universidades 

dos seis maiores países não integrantes do G8, discutiram quais ações deveriam ser 

executadas para que resultados concretos pudessem ser alcançados. Dentre os 

acordos conquistados está a criação rede de comunicação (Network of Network – 

NNs), uma ferramenta de pesquisa livre que possibilita   descobrir os artigos 

acadêmicos, autores, programas entre instituições no campo da ciência da 

sustentabilidade. O Brasil foi representado pela Universidade de São Paulo que muito 

vem colaborando para divulgar necessidade do desenvolvimento sustentável nas 

universidades brasileiras. 

De acordo com Gerbase (2005) a química é um instrumento indispensável para 

a realização de atividades de ensino, pesquisa e extensão em diversos segmentos da 

universidade, entretanto as atividades realizadas dentro das instituições podem 

simultaneamente, gerar resíduos químicos de diversos graus de periculosidade e de 

uma variedade abundante. 

Conforme Paz et al (2015) as IES em razão do exercício de múltiplas atividades, 

possuem uma grande variedade de resíduos químicos de difícil tratamento, mesmo 
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em pequenos volumes, fato este que facilita seu descarte inadequado pela ausência 

de uma legislação específica, e também de uma fiscalização adequada. Sendo assim, 

faz-se indispensável que as mesmas busquem o desenvolvimento sustentável como 

uma ação de sua administração. Portanto ao conquistar uma gestão sustentável para 

resolver os problemas percebidos internamente as IES vão permitir a disseminação 

das informações e das ferramentas ambientais utilizadas e favorecer a formação de 

uma consciência ambiental crítica na sociedade.  

Segundo Carvalho (2004) a relação entre meio ambiente e educação revela-se 

uma tarefa cada vez mais desafiadora, reivindicando a emergência de novos saberes 

para apreender processos sociais cada vez mais complexos e riscos ambientais que 

se intensificam. Diante das variadas perspectivas abre-se espaço para um repensar 

de práticas sociais e o papel dos educadores na formação de um “sujeito ecológico”.  

Para Salgado e Cantarino (2006) o ambiente das Instituições de Ensino é 

propício para iniciativas nesta conquista, pela simples razão de que é seu papel 

alimentar os debates transformadores da sociedade e formar cidadãos capazes de 

levar os conhecimentos, habilidades e valores absorvidos ao longo da vida acadêmica 

para as diversas áreas de atuação, contribuindo para a melhoria das comunidades 

onde estarão inseridas. 

Chauí (2003) analisa que uma universidade sustentável auxilia os estudantes 

na compreensão da degradação do ambiente, estimula-os a práticas ambientalmente 

sustentáveis e os sensibiliza para as injustiças. Essa transformação para Salgado e 

Cantarino (2006) apenas será alcançada a partir do momento em que as Instituições 

de Ensino Superior comecem a aplicar, elas mesmas, os princípios e práticas de 

sustentabilidade que ensinam e exigir a aplicação de um programa que defina metas 

de curto, médio e longo prazos.  Para tanto esse desafio tem como ponto de partida a 

conscientização ecológica e a capacitação daqueles que a compõem para alcançar 

uma modelagem que permita a aplicação de ferramentas, orientadas para melhores 

práticas, preocupando-se em, antes de formar cidadãos para o mercado de trabalho, 

educar-se internamente, sob o risco de perder sua credibilidade frente à sociedade. 

Neste contexto Lozano et al (2008) aproveitam sua preocupação com o 

aumento da geração de resíduos para explicar que é dever de toda universidade 

planejar o gerenciamento dos resíduos gerados por ela, usando como ferramenta de 

intermediação desse processo a educação ambiental. Segundo Sassiotto (2005) a 

educação ambiental pode ser vista como a chave principal para o sucesso dos 
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programas de gestão e minimização, proporcionando incentivo à segregação para 

reciclagem e reaproveitamento de materiais, além de poder gerar nas pessoas, uma 

nova visão e comportamento relativos ao problema ambiental. 

Assim sendo nas instituições de ensino universitário já existe uma mobilização 

para que aconteça uma adequação em seus laboratórios de ensino e pesquisa 

geradores de resíduos químicos, que apesar produzir uma menor quantidade 

comparados com as indústrias são, porém, mais complexos. O diagnóstico da geração 

e da classificação dos resíduos e a supervisão ao longo do tempo das atividades 

realizadas em cada universidade, bem como atividades de Educação Ambiental são 

importantes para orientar a segregação, a coleta, o tratamento e a destinação final 

desses resíduos químicos gerados nas diferentes instituições, uma vez que requerem 

um tratamento especial, tento em vista a minimização dos impactos no meio ambiente 

e na saúde pública.  

No que tange ao gerenciamento dos produtos químicos, o Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) tem o importante papel de elaborar e implementar a Política Nacional 

de Segurança Química (PNSQ), com previsão de entrega até 2021. Conforme 

Almeida (2014) a Comissão Nacional de Segurança Química (CNASQ) criada pelo 

Ministério do Meio Ambiente, responsabiliza-se pela elaboração de um Plano Nacional 

de Segurança Química e pela coordenação da formulação da Lei da PNSQ. A 

CONASQ tem como coordenador o MMA e vice-coordenador o Ministério da Saúde. 

Atualmente, é composta por 22 instituições do setor público, privado e de 

organizações não-governamentais. 

Para Almeida (2014) espera-se que a elaboração da nova Lei da PNSQ venha 

preencher as lacunas existentes que as três leis em vigor não conseguiram ainda 

solucionar. Dentro deste contexto cabe à CONASQ: 

1) Formulação e implementação de políticas públicas condizentes com o Plano de 

Ação do Strategic Approach to International Chemicals Management (SAICM).  

Conhecido no Brasil como ‘Abordagem Estratégica para a Gestão Internacional de 

Produtos Químicos’ trata-se de uma política internacional adotada em fevereiro de 

2006, em Dubai, Emirados Árabes, por diversos países e de forma voluntária, com o 

intuito de promover a gestão responsável de produtos químicos. 

2) Aperfeiçoamento da legislação nacional correspondente e da melhor aplicabilidade 

da legislação já vigente. 
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3) Fortalecimento do planejamento estratégico nacional para gestão de químicos e o 

desenvolvimento de soluções integradas e abordagens inovadoras. 

4) Implementação dos compromissos celebrados no âmbito das Convenções 

Internacionais de Químicos - Basileia, Estocolmo, Roterdã e Minamata.  

5) Aprimorar o nível de informações da sociedade brasileira em relação aos riscos das 

substâncias químicas e contribuir para o incremento da capacitação e o fortalecimento 

institucional na área.  

 Desta forma a concretização da Política Nacional de Segurança Química 

(PNSQ) permitirá no futuro maior segurança e fiscalização dos resíduos químicos 

gerados no Brasil. 

 

2.3 Relatos Internacionais de Gestão de Resíduos Químicos em IES  

 

Para realizar um panorama da situação da gestão de resíduos químicos em 

universidades em outros países buscou-se uma pesquisa no Portal de Periódicos 

CAPES/MEC. Para esta coleta de dados foram utilizadas as expressões: ‘Chemical 

wast management in universities’; ‘Management of chemical waste in university 

laboratories’ e ‘Managing hazardous waste at academic laboratories’. No processo de 

pesquisa foram encontrados 35 artigos com o tema e dentre estes foram selecionados 

cinco que apresentaram uma abordagem mais específica para o relato de 

experiências internacionais de gestão de resíduos químicos. 

 No trabalho de Benitez et al (2013) intitulado ‘a gestão global de resíduos 

químicos gerados nos laboratórios de ensino em química pela Universidade de 

Cauca’, os autores descrevem que a Comissão de Gestão Integral de Substâncias 

Químicas e Resíduos da Universidade de Cauca (CGISRQ), reconheceu a geração 

de resíduos resultantes das atividades associadas a cada disciplina  e resolveu avaliar 

as características de periculosidade de cada resíduo: sua toxicidade, inflamabilidade 

e natureza corrosiva. Assim apresentou o Plano de Gestão de Resíduos de Produtos 

Químicos Perigosos Gerados em Laboratórios de Ensino em Química na Universidade 

de Cauca, seguindo as orientações apresentadas pelo Ministério do Ambiente, 

Habitação e Desenvolvimento Territorial e em conformidade com as disposições do 

Decreto 4741 de 2005. 
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 O plano para a gestão na Universidade de Cauca visa em particular os aspectos 

de geração, armazenamento, transporte, tratamento e eliminação dos resíduos 

químicos gerados em seus laboratórios. Para isso, o Plano foi divido em quatro etapas:  

a. Prevenção e minimização. 

b. Manejo interno ambiental seguro. 

c. Manejo externo ambientalmente seguro. 

d. Implementação, Acompanhamento e Avaliação do plano. 

Desta forma o Plano objetivou estabelecer ferramentas de gestão com o fim de    

revelar os resíduos perigosos e avaliar tipos, quantidades, e consequentemente 

sugerir diferentes opções para prevenção e minimização dos mesmos. Com esta 

proposta   o plano oferece uma gestão de resíduos químicos ambientalmente segura 

e também eficaz no campo económico e social. 

Para a realização da primeira etapa de prevenção e minimização fez-se 

necessário uma análise das características de periculosidade das substâncias 

utilizadas nos laboratórios da instituição, assim sendo este levantamento de dados 

permite conhecer e prever os riscos oferecidos nos laboratórios. Logo foi utilizado com 

suporte o site DATAQUIM, que é um banco de dados com segurança da informação 

de produtos químicos usados em laboratórios.  

O artigo explicita que a identificação e a classificação das características 

perigosas dos produtos químicos e dos resíduos gerados nos laboratórios está de 

acordo com as suas propriedades físicas e químicas, que pode determinar se é 

inflamável, corrosivo, instável, explosivo e tóxico. Portanto a confirmação de qualquer 

uma destas características determina a existência de um resíduo perigoso. 

Segundo os autores o conceito de prevenção e minimização envolve ações de 

minimização para evitar, reduzir ou diminuir na sua origem a quantidade resíduos 

perigosos gerados. Desta maneira os laboratórios devem considerar medidas como a 

redução da produção, concentração e reciclagem. 

Vale destacar que no trabalho esclarece-se uma hierarquia de procedimentos 

para a gestão de resíduos perigosos:  

a- Em primeiro lugar, a prevenção da geração de um resíduo químico (melhor 

alternativa); 

b- Em segundo lugar, se não possível evitar sua geração, buscar sua minimização 

(reduzir, reciclar e reutilizar, usando ou materiais contendo resíduo de energia); 
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c- Em terceiro lugar, procurar tratamento (com o objetivo de reduzir a quantidade ou 

perigo antes da disposição); 

d- Em quarto lugar como último recurso, a eliminação de resíduos gerados. 

 Segundo os autores a implementação das etapas do plano de gestão de 

resíduos perigosos segue as orientações estabelecidas nos planos de gestão do 

Ministério do Meio Ambiente de Bogotá. Desta forma para a implementação da 

segunda etapa da gestão, ou seja, o manejo ambiental interno seguro é essencial a 

existência de um local especifico para sua realização. 

Conforme Benitez et al (2013) a rota dos resíduos perigosos para o local de 

armazenamento/tratamento deve ser efetuada depois que estes são identificados e 

acondicionados adequadamente. O transporte para o local de armazenamento/ 

tratamento dos resíduos químicos é executado por uma pessoa responsável para esta 

tarefa. Para garantir maior segurança no local de armazenamento, todos os resíduos 

devem receber o tratamento de neutralização antes serem disponibilizados para uma 

empresa especializada para o seu descarte final.  

Ainda dentro desta etapa do plano de gestão de resíduos perigosos foi previsto 

um plano de contingência visa estabelecer um curso de ações organizadas para os 

casos de incêndio, explosão ou derrames acidentais de produtos químicos e de 

resíduos perigosos, o que poderia pôr em risco estudantes e trabalhadores da 

universidade. 

A terceira etapa do plano de gestão (manejo externo ambientalmente seguro) 

é executada por empresa especializada em biossegurança. A empresa é responsável 

pelo transporte dos resíduos químicos até o local adequado para sua incineração, 

processo este que garante a segurança da eliminação dos resíduos, já que o forno 

possui uma infra-estrutura necessária para controlar emissões toxicas para a 

atmosfera, dando indicadores abaixo dos padrões nacionais. 

 A quarta etapa que compreende a implementação, o acompanhamento e a 

avaliação do plano requer um profissional com conhecimento técnico e experiência 

para lidar com situações relacionadas com a manipulação de resíduos químicos 

perigosos. Para esta prática sugere-se um gestor profissional que dentro da instituição 

possa desenvolver as seguintes atividades: 

a) Capacitação - No âmbito da implementação da gestão torna-se fundamental a 

formação contínua e permanente das pessoas envolvidas com a manipulação 

resíduos químicos. 
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b) Auditoria interna - Para realizar uma adequada gestão de resíduos, o profissional 

deve ser capaz de planejar e coordenar as atividades de auditoria interna, a fim de 

identificar falhas do sistema. O acompanhamento deve ser efetuado a partir da 

geração dos resíduos até o descarte com a empresa autorizada. 

c) Relatórios -  o profissional deve apresentar relatórios técnicos para CGISRQ, que o 

desenvolvido pela mesma gestão e avanços na implementação do Plano. 

d) Melhoria contínua – Nesta ação o gestor, após as auditorias internas realizadas, 

pode implementar as melhorias ambientais com base em minimização e reutilização 

de resíduos com o objetivo de melhorar a gestão ambiental e favorecer a economia 

da instituição com a diminuição de gastos. 

 O trabalho relata também a importância de treinamento para funcionários e 

alunos, a fim de aumentar a conscientização sobre as questões relativas à gestão de 

resíduos perigosos. Deste modo palestras e treinamentos devem ser desenvolvidas 

durante a implementação desta gestão. Outra abordagem do tema elucida que para 

avaliar o progresso no desenvolvimento do plano de gestão, faz-se imprescindível 

uma monitorização, um controle e uma avaliação das ações empreendidas e sugere-

se a definição de indicadores, ou seja, "indicadores de desempenho ambiental" para 

a melhor implementação do plano.  

 Para melhor compreensão, uma esquematização das ações realizadas pela 

Universidade de Cauca é apresentada na figura 2.1. 
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Figura 2.1 - Esquematização das ações da Universidade de Cauca. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O artigo apresentado por Lara et al (2016) sobre ‘um programa de gestão de 

resíduos perigosos abrangente em uma Escola de Química em uma universidade 

mexicana’ teve como objetivo descrever a repercussão de um programa abrangente 

de gestão para resíduos perigosos na Escola de Química e na comunidade da 

Universidade Autônoma de Nuevo Leon, no período de 2009 a 2013. 
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Este programa permitiu o reconhecimento da Escola de Química pelo Governo 

mexicano como a primeira organização educacional do México a receber um 

Certificado de Qualidade Ambiental. A Lei de Gestão de Resíduos Integral Geral que 

entrou em vigor no México no ano 2004, estabeleceu a responsabilidade de projetar 

e executar planos de gestão que se concentram na prevenção da geração de 

resíduos, sendo assim transformou- se em incentivo para reforçar a capacidade de 

gestão de resíduos ambiental em diferentes estados do país.  

 Os autores esclarecem no artigo que numerosos materiais e produtos utilizados 

nas universidades, especialmente nas escolas de química, têm um grande potencial 

para geração de resíduos perigosos, portanto faz-se imperioso sua classificação 

adequada dentro de um plano de gestão de resíduos para minimizar, prevenir e 

gerenciar sua periculosidade. 

 Segundo Lara et al (2016) a Universidade Autônoma de Nuevo Leon constatou 

a importância da classificação dos resíduos perigosos por tipo e assim que percebeu 

o benefício deste procedimento, priorizou para que fosse adotado por alunos e toda a 

comunidade universitária. Para a realização do plano procedeu-se uma 

sistematização em quatro seções: classificação, sistema de coleta, sistemas de 

disposição final e difusão da educação ambiental, que serão explicadas 

individualmente. 

● Classificação 

Os resíduos são classificados de acordo com suas características físicas e químicas 

e suas incompatibilidades, conforme os regulamentos mexicanos aprovados pela 

Secretaria de Ambiente e Recursos Naturais do México. As maiores quantidades de 

resíduos perigosos produzidos na universidade consistiram em resíduos de ácido 

líquido e materiais corrosivos inorgânicos com características tóxicas. 

● Sistema de coleta 

Todos os alunos que iniciam suas atividades nos laboratórios recebem de seus 

professores orientação sobre a classificação de resíduos perigosos e as medidas de 

segurança e os procedimentos para a manipulação dos mesmos com segurança.  O 

professor ou um aluno mais experiente deverá sempre acompanhar os alunos 

iniciantes nos procedimentos da coleta. Quando os recipientes do armazenamento de 

resíduos perigosos ficam cheios são transportados para um local específico para 

armazenamento temporário até sua disposição final. 
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● Sistema de disposição final 

Para esta tarefa foram designados três funcionários altamente especializados, que 

recebem a colaboração de alunos experientes. Uma parte destes resíduos receberá 

tratamento físico-químico.  Porém a grande maioria será incinerada por uma empresa 

qualificada do estado. 

● Difusão da educação ambiental 

Desde 2009, a Universidade estabeleceu um conjunto curricular e extracurricular, com 

cursos, seminários e eventos sobre a educação ambiental para alunos e funcionários. 

Desta forma, envolve toda a comunidade no programa de gestão. Esta prática permite 

compartilhar dentro da instituição informações sobre a implementação da gestão e a 

divulgação de novas classificações dos resíduos perigosos. 

  Para os autores a proposta da educação ambiental oferecida pela universidade 

com temas gerais e específicos sobre resíduos perigosos com foco sobre a 

classificação e a gestão de substâncias químicas, e a segurança laboratorial deixa um 

legado  para os alunos  que será levado adiante para suas futuras carreiras e  ainda 

argumentam  que esta experiência pode ser útil para outras universidades em todo o 

mundo, ofertando-lhes uma gestão segura destes resíduos evitando que estes sejam 

descartados no sistema de esgoto de suas cidades. 

 A fim de melhor visualização destas ações realizadas na Universidade do 

México foi elaborada uma sistematização na figura 2.2.  

Para Eguna et al (2011) a pesquisa ‘Aprender a ser seguro: gestão de 

laboratório químico em um país em desenvolvimento’ expõe brevemente as 

dificuldades encontradas para gestão de resíduos químicos na Universidade de San 

Carlos, em Cebu, Filipinas. De acordo com os autores os desafios relativos à 

segurança química para laboratórios químicos nos países em desenvolvimento, não 

são menores do que são os constrangimentos financeiros. As preocupações com a 

segurança muitas vezes não é prioridade. Sendo assim o artigo relata sobre 

problemas de abastecimento e armazenagem de produtos químicos em uma 

instituição acadêmica. Refere também aos esforços destinados a superar esses 

obstáculos e o empenho para estabelecer uma cultura de segurança entre 

professores, funcionários e estudantes no processo. 

Os autores salientam que a aquisição imediata de produtos químicos é quase 

impossível na instituição e acreditam ser uma dificuldade para a maioria das escolas 

e universidades nos países em desenvolvimento. Embora os ácidos e solventes 
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comuns estejam prontamente disponíveis em distribuidores locais, os reagentes 

especiais levam pelo menos três meses para serem importados. Como consequência, 

algumas escolas compram mais do que o necessário e excedem os reagentes, 

ocupando o escasso espaço de armazenamento.  

 

 

Figura 2.2 - Esquematização das ações da Universidade do México 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 Outra abordagem descrita no artigo explica que é comum algumas indústrias 

doarem produtos químicos não utilizados ou antigos para instituições acadêmicas, 
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muitas vezes com rótulos incompletos e possivelmente com seu prazo de validade 

vencido. Cabe destacar que parte destes produtos doados, muitas vezes não são 

utilizados pelos pesquisadores e permanecem nas prateleiras ou no congelador dos 

laboratórios da universidade, ocupados espaço valioso de armazenamento. Desta 

forma agrava-se o problema, consequentemente a instituição muitas vezes elimina 

não adequadamente estes produtos químicos. 

 Segundo Eguna et al (2011) as restrições orçamentárias também muitas vezes 

impedem as instituições de comprar armários de armazenamento adequados, 

recorrendo a prateleiras improvisadas. Após uma auditoria inicial de segurança de 

nossos laboratórios verbas tiveram que ser destinadas para compras de armários e 

renovar as prateleiras do setor de estoque com o objetivo de melhorar o espaço 

utilizado. Tratando-se de uma questão de segurança, as áreas de distribuição de 

produtos químicos também foram reformadas para facilitar o acesso e distribuição de 

reagentes. 

 No artigo elucida-se outras ações que foram determinadas para minimizar o 

acúmulo de resíduos passivos, como novos procedimentos para a aquisição de novos 

reagentes químicos. Para sua compra são utilizados inventários anuais que oferecem 

estimativa do uso médio dos reagentes necessários. Além disso, as experiências 

dentro dos laboratórios de química foram revisadas para adotar técnicas de 

microescala, reduzindo a necessidade de grande estoque de produtos químicos. As 

doações da indústria são agora respeitosamente recusadas. 

Esclarece-se no trabalho que após a realização da auditoria de segurança 

dentro dos laboratórios foi programado um workshop de oito sessões durante oito 

semanas para alunos e funcionários do laboratório. Os temas das palestras incluíram 

estocagem de produtos químicos, segurança contra incêndio, equipamentos de 

proteção pessoal, procedimentos de emergência e preparação, entre outros. 

 De acordo com os autores estas discussões visaram delinear os perigos e 

riscos dentro dos laboratórios e alertar para a necessidade de maior segurança nas 

rotinas dos mesmos. Logo estabeleceu-se para os novos pesquisadores da 

universidade a orientação de segurança como um requisito antes do início de suas 

teses de graduação. 

 Com intuito de facilitar a percepção das ações da Universidade da República 

das Filipinas foi realizada uma esquematização na figura 2.3. 
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Figura 2.3 - Esquematização das ações da Universidade da República das Filipinas 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 O artigo da AspenPublishers (2010), empresa especializada em legislações,  

sobre o Gerenciamento de resíduos perigosos em laboratórios acadêmicos aborda as 

regulamentações da Agencia de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América 

(EPA). Para tanto informa que a EPA estabeleceu a Regra de Laboratório Acadêmico, 

em dezembro de 2008 e foi promulgada na Subparte K. A Subparte K é uma nova 

subparte que a EPA adicionou aos requisitos regulamentares do gerador de resíduos 

perigosos em laboratórios acadêmicos. É aplicável a entidades acadêmicas 

qualificadas, que são faculdades e universidades, hospitais de ensino e institutos de 

pesquisa sem fins lucrativos que são propriedade de/ou estão formalmente afiliados 

com uma faculdade ou universidade.  

Uma revisão detalhada das normas da nova Regra de Laboratório Acadêmico 

é a proposta deste artigo. O conjunto alternativo de regulamentos permite às 

entidades acadêmicas qualificadas a flexibilidade para fazer determinações de 

resíduos perigosos no laboratório; em uma área central de acúmulo no local; ou em 

uma instalação de tratamento, armazenamento ou eliminação no local. 

São diretrizes da Regra de Laboratório Acadêmico: 

• fornecer incentivos para que as entidades limpem produtos químicos antigos e 

expirados;  

• exigir que as entidades acadêmicas qualificadas que optem pela regra 

desenvolvam um plano de gerenciamento de laboratório, o qual deverá resultar 

em práticas de laboratório mais seguras e maior conscientização sobre a 

gestão de resíduos perigosos. A EPA publicou inúmeros materiais de 
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orientação para ajudar as entidades a compreender e a cumprir a Regra de 

Laboratório Acadêmico.  

 De acordo com EPA deve existir padrões específicos para resíduos gerados 

em laboratórios universitários pelas seguintes razões: 

● Laboratórios em faculdades e universidades têm vários pontos de geração 

(isto é, pontos onde os resíduos são originalmente gerados) (por exemplo, 

várias bancadas de laboratórios em um único laboratório, laboratórios 

localizados em várias áreas em um único campus), enquanto os geradores 

industriais tendem a ter relativamente menos pontos de geração. 

● Laboratórios em faculdades e universidades normalmente geram volumes 

relativamente pequenos de resíduos perigosos em cada ponto de geração, 

enquanto os geradores industriais tendem a gerar um menor número de 

resíduos em grandes quantidades. 

● Os laboratórios de faculdades e universidades podem gerar centenas de 

resíduos perigosos diferentes que variam ao longo do tempo (por exemplo, à 

medida que as áreas de investigação mudam), enquanto os geradores 

industriais produzem fluxos de resíduos previsíveis. 

● A maioria dos indivíduos envolvidos em atividades de geração de resíduos 

perigosos em laboratórios universitários são estudantes, portanto seu 

treinamento possui características transitória, alta taxa de rotatividade e 

responsabilidade limitada. Por outro lado, os funcionários de industriais são 

profissionalmente treinados em gerenciamento de resíduos perigosos e são 

responsáveis devido ao seu status de funcionário. 

 O artigo apresenta também os benefícios que as novas ações transferem para 

as instituições que buscam a qualificação pela EPA. As disposições da Subparte K 

proporcionam às entidades acadêmicas qualificadas uma gestão mais segura de 

resíduos perigosos, maior flexibilidade, maior eficiência e economia de custos em 

virtude de: 

● Exigir que as determinações de resíduos perigosos sejam feitas por 

profissionais treinados, em vez de estudantes, com o propósito de melhorar a 

qualidade das ações da gestão. 

● Requerer que os resíduos perigosos sejam removidos do laboratório a cada 

seis meses, assim sendo a remoção dos resíduos acontecerá periodicamente. 
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● Oferecer incentivos de limpeza de laboratório para promover a remoção de 

produtos químicos antigos e expirados que podem representar riscos dos 

laboratórios. 

● Exigir o desenvolvimento de um plano de gestão laboratorial, no qual as 

entidades especifiquem as melhores práticas de gestão de resíduos, o que 

garantirá práticas laboratoriais mais seguras e uma maior sensibilização para 

a gestão de resíduos perigosos. 

● Requerer treinamento para estudantes e trabalhadores do laboratório. 

 A revisão da nova Regra de Laboratório Acadêmico realizada no artigo salienta 

as principais disposições da Subparte K, esclarecendo que as entidades académicas  

que optarem por gerir os seus resíduos de laboratórios perigosos nos termos da 

Subparte K devem cumprir os requisitos relativos à notificação, rotulagem de 

contentores, gestão de contentores, formação, remoção de materiais não desejados, 

determinação de resíduos perigosos, consolidação de materiais não desejados e o 

plano de manejo do laboratório. Estas disposições são descritas a seguir: 

a) Notificação 

A entidade acadêmica para qualificar-se necessita iniciar o processo com a notificação 

que é obrigatória para optar ou retirar-se da Subparte K.  

b) Rotulagem de contentores 

A rotulagem deve fornecer informações suficientes para fazer uma determinação de 

resíduos perigosos e sobre a data de início da acumulação.  

c) Gestão de Contentores 

A Subparte K prevê um padrão baseado no desempenho para gerenciamento de 

contêineres para garantir o armazenamento seguro e evitar vazamentos, 

derramamentos e emissões para o meio ambiente. Os contentores devem estar em 

boas condições e compatíveis com o seu conteúdo.  

d) Formação 

Subparte K exige que os trabalhadores de laboratório e os alunos sejam treinados de 

acordo com suas tarefas. Os indivíduos que fazem determinações de resíduos 

perigosos e / ou realizam transferências no local de materiais indesejáveis devem 

receber treinamento padrão. 

e) Remoção Rotineira de Material Não Desejado 

A Subparte K exige a remoção de materiais indesejados periodicamente dos 

laboratórios, mas também fornece alguma flexibilidade. As entidades acadêmicas 
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qualificadas podem escolher entre duas opções para remover materiais indesejados, 

e sua escolha deve ser identificada na seção aplicável do plano de gerenciamento do 

laboratório. 

f) Determinação de Resíduos Perigosos (identificação) 

A Regra de Laboratório Acadêmico fornece às entidades acadêmicas qualificadas 

flexibilidade para decidir onde fazer a determinação de resíduos perigosos. 

Preferencialmente acontece dentro do laboratório antes de os "materiais indesejados" 

serem removidos do laboratório. 

g) Consolidação de Materiais Indesejados (armazenamento) 

A consolidação deve ser realizada por profissional treinado. Deve acontecer registro 

da data de acumulo do resíduo.   

h) Limpeza de Laboratório 

De acordo com a Subparte K, um laboratório pode realizar uma limpeza a cada 12 

meses. 

i) Plano de Gestão do Laboratório 

Cada entidade acadêmica qualificada deve desenvolver um plano de gerenciamento 

de laboratório que inclua nove elementos necessários. As entidades podem 

desenvolver as ações práticas de gestão para os seus laboratórios. 

Além disso, o requisito da subparte K de desenvolver e implementar um plano 

de gestão de laboratório irá melhorar a coordenação e a integração de procedimentos 

de gestão de resíduos perigosos de uma entidade acadêmica. Consequentemente 

aumentará a consciência ambiental entre pesquisadores e estudantes, levando a uma 

transferência de boas práticas de gestão ambiental para a comunidade maior. Além 

disso, o fornecimento de incentivos para a limpeza voluntária de laboratórios facilitará 

a remoção e o manejo adequado de produtos químicos vencidos ou instáveis nos 

estoques dos laboratórios, desta forma colabora-se para estabelecer segurança e 

proteção aos ambientes dos laboratórios acadêmicos. 

Conforme Hanna (2013) na sua pesquisa: As instituições educacionais 

desempenham esforços de sustentabilidade? Estudo de Caso (e Grau) sobre 

Gerenciamento e Minimização de Resíduos Químicos em Laboratórios de Ensino e 

Pesquisa da Universidade de Minnesota, para um futuro mais sustentável, a gestão e 

a minimização dos resíduos químicos dos laboratórios universitários de ensino e 

pesquisa é também uma parte importante e necessária para melhorar a 

sustentabilidade. Este artigo estuda a gestão e minimização de resíduos químicos dos 
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laboratórios de ensino e pesquisa na Universidade de Minnesota, uma das maiores 

instituições do país em número de estudantes matriculados. Para examinar esta 

questão a autora expõe a legislação federal e local vigente no país que regulamentam 

padrões específicos para resíduos gerados em laboratórios universitários. 

Na concepção da autora para conquistar as ações sustentáveis as 

universidades devem respeitar as leis em vigor em nível federal e estadual. Ao 

implementar este quadro legal e seus regulamentos, Minnesota pode reduzir 

consideravelmente a quantidade de resíduos químicos da universidade.  

Como uma instituição educacional em Minnesota, a Universidade deve cumprir 

as leis de Minnesota que regulam a gestão de resíduos e minimização. Para tanto a 

universidade deve adotar critérios para identificação, rotulagem, classificação, 

armazenamento, recolha, transporte, processamento e eliminação resíduos perigosos 

gerados na instituição. Além disso a universidade também cumpre as exigências do 

Departamento de Saúde Ambiental e Segurança que prevê normas para prevenir 

acidentes, condições inseguras e proteger o meio ambiente. Portanto o programa 

deste departamento visa os seguintes objetivos proteger a saúde e segurança dos 

funcionário e alunos, reduzir os resíduos químicos perigosos nos laboratórios e a 

conformidade da instituição com as regulamentações federais, estaduais e locais. 

Ademais o programa determina a gestão da recolha de resíduos, seu tratamento e a 

sua disposição final. 

Hanna (2013) apresenta no artigo algumas das funções específicas do 

programa do Departamento de Saúde Ambiental e Segurança: a determinação de 

metodologia para eliminação e tratamento dos resíduos químicos; manter registros e 

relatórios; o armazenamento e o transporte de resíduos químicos; e a negociação de 

contratos para a eliminação e o transporte de resíduos perigosos. Assim sendo o 

programa oferece a universidade várias recomendações para gerir e reduzir o 

montante dos resíduos gerados em seus laboratórios de ensino e pesquisa. 

 De acordo com as diretrizes legais exigidas no estado de Minnesota para a 

gestão e a minimização dos resíduos químicos dos laboratórios universitários de 

ensino e pesquisa foi estruturado o fluxograma ilustrado na figura 2.4. 
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Figura: 2.4 - Esquematização das ações da Universidade de Minnesota 

Fonte: Adaptado de Hanna (2013) 

 

 O artigo apresenta algumas práticas sustentáveis que foram incorporadas nas 

rotinas dos laboratórios da universidade de Minnesota: 

1- Elaboração de um manual de química que traz informações sobre o manuseio 

dos resíduos perigosos e inclui uma seção sobre "Eliminação de Resíduos", 

detalhando como cada um deve ser eliminados no final do experimento 

laboratorial. 

2- -Reaproveitamento do uso de reagentes nas rotinas dos laboratórios com o 

objetivo de minimizar a geração de resíduos químicos. 

3- -Criação de um programa de divulgação intitulado o Programa de Assistência 

Técnica do Minnesota. 
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 O artigo salienta que o êxito da implementação da gestão resíduos químicos 

em uma instituição tão grande quanto a Universidade de Minnesota colabora 

significativamente para a redução dos resíduos liberados para o meio ambiente, fato 

este que foi conquistado em virtude dos esforços para novas práticas sustentáveis, 

assim como pelas diretrizes legais que regulamentaram novos procedimentos para 

proteger o meio ambiente e a sociedade. 

 A busca das práticas da gestão de resíduos químicos em outros países revelou 

que existem razões significativas para sua implementação. Nota-se que ganha espaço 

dentro das instituições como também é uma preocupação na legislação de alguns 

países. Neste caso vale destacar as iniciativas da Agência de Proteção Ambiental dos 

Estados Unidos da América (EPA), que promulgou uma lei específica para a gestão 

de resíduos químicos gerados em laboratórios de ensino e pesquisa: a Regra de 

Laboratório Acadêmico com a intenção de proteger a saúde pública e o ambiente. 

 Cabe salientar a iniciativa da universidade da República das Filipinas, uma 

nação em desenvolvimento, que se esforça para minimizar a geração de resíduos 

químicos, com uma proposta que visa melhorar a gestão de compras de reagentes 

químicos com o objetivo de diminuir a geração de resíduo passivo na instituição, e 

consequentemente diminuir os gastos e promover economia na instituição. 

 Para melhor visualização dos destaques das iniciativas internacionais 

encontradas nesta busca foi construído o quadro 2.1. 
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Quadro 2.1 - Destaques das iniciativas internacionais 

Universidade  Principais iniciativas e/ou boas práticas sustentáveis 

1 Cauca 

 

-Estabelecer ferramentas de gestão com o fim de revelar os 

resíduos perigosos e avaliar tipos, quantidades, e 

consequentemente sugerir diferentes opções para prevenção e 

minimização dos mesmos. 

-Classificação da periculosidade dos resíduos químicos de 

acordo com suas características físico-químicas. 

2 México -Todos os alunos que iniciam suas atividades nos laboratórios 

recebem de seus professores orientação sobre a classificação de 

resíduos perigosos e as medidas de segurança e os 

procedimentos para a manipulação dos mesmos com segurança 

-Preocupação com a educação ambiental 

3 Filipinas - As compras dos reagentes químicos são realizadas utilizando 

inventários anuais que oferecem estimativa do uso médio dos 

reagentes necessários 

- Adoção de técnicas de microescala quando possível para 

reduzir a necessidade de grande estoque de produtos químicos. 

4 Minnesota -Elaboração de um manual de química que traz informações 

sobre o manuseio dos resíduos perigosos e inclui uma seção 

sobre "Eliminação de Resíduos", detalhando como cada um deve 

ser eliminados no final do experimento laboratorial. 

-Reaproveitamento do uso de reagentes nas rotinas dos 

laboratórios com o objetivo de minimizar a geração de resíduos 

químicos. 

-Criação de um programa de divulgação intitulado o Programa de 

Assistência Técnica do Minnesota. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

2.4 Relatos Nacionais de Gestão de Resíduos Químicos nas IES 
 

  Para levantar a produção nacional de artigos sobre o tema foi utilizada como 

ferramenta de pesquisa o Google Acadêmico. Este é um recurso que fornece de 

maneira simples, diversos livros, artigos, teses, resumos e disciplinas de forma 
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bastante abrangente. As expressões utilizadas na busca foram ‘gestão de resíduos 

químicos em laboratórios universitários’ e ‘gerenciamento de resíduos químicos nas 

universidades federais’, que resultou em 30 artigos nacionais. Estes artigos foram 

estratificados de acordo com locais de produção de resíduos químicos, na qual foram 

selecionados apenas os textos com abordagem direcionada especificamente para o 

gerenciamento de resíduos químicos em universidades, totalizando 12 trabalhos de 

pesquisa. 

  Fundamentando-se no levantamento bibliográfico foi realizado um relato dos 

trabalhos apresentando o local, as etapas e o programa proposto para o 

gerenciamento, buscando identificar aspectos comuns e distintos entre as soluções 

apresentadas em cada relato. 

O trabalho apresentado Alberguini et al (2003) sobre os resíduos químicos 

provenientes dos laboratórios com atividades químicas no campus de São Carlos da 

Universidade de São Paulo (USP), na tabela 2.2 (67) representada pelo número 1, 

destaca que a preocupação com tratamento e recuperação destes resíduos surgiu da 

necessidade de melhorar as condições de armazenagem de um grande volume de 

passivo ambiental do Instituto de Química. Importante destacar que os resíduos 

químicos são gerados em vários laboratórios da universidade inclusive em locais sem 

o esclarecimento da sua periculosidade. Diante desta realidade foi eleito um único 

laboratório para o tratamento de resíduos químicos, o Laboratório de Resíduos 

Químicos (LRQ), que tem como objetivo transformar o que é resíduo químico em 

produto químico recuperado, ficando disponível para reutilização. Este Laboratório 

trata e recupera os resíduos químicos desde 1998 e acreditava-se que assim o 

trabalho seria mais otimizado, econômico e o gerenciamento dos resíduos mais 

funcional. O objetivo deste programa de tratamento de resíduos químicos foi alcançar 

todos os laboratórios com atividades químicas que envolvessem ensino ou pesquisa 

dentro da instituição. Desta maneira buscou-se praticar o 5R’s para o uso e descarte 

de produtos químicos: 1) reduzir, 2) reutilizar, 3) recuperar, 4) reaproveitar e 5) 

reprojetar. Reduzir a quantidade de produtos químicos utilizados, reprojetando o 

desenho experimental, reutilizando-os após recuperá-los e reaproveitá-los. 

O LRQ implantou no ano de 1999 o Programa de Gestão e Gerenciamento de 

Resíduos Químicos que se fundamentou nos seguintes procedimentos: 

a) envio de memorando ao LRQ solicitando a retirada dos resíduos químicos; 

b) rotulagem dos frascos contendo resíduos químicos; 



53 

 

c) acondicionamento dos resíduos para transporte seguro; 

d) transporte dos resíduos ao Entreposto de Armazenamento; 

e) disposição adequada dos resíduos no Entreposto de Armazenamento; 

f) tratamento dos resíduos; 

g) análise química para reutilização do produto químico recuperado e  

h) disposição adequada dos resíduos não descartáveis. 

Os procedimentos (a) e (b) são de inteira responsabilidade do laboratório 

gerador; (c) e (d) são de responsabilidade do laboratório gerador, com 

acompanhamento de funcionário do LRQ; (e), (f) e (g) são de inteira responsabilidade 

do LRQ e o procedimento (h) é de responsabilidade conjunta do LRQ e do laboratório 

gerador. 

No programa está previsto a participação do aluno com a intenção de oferecer 

para o profissional egresso, independentemente de sua formação, uma consciência 

ética com relação ao uso e descarte de produtos gerados nos laboratórios. Desta 

forma é também objetivo deste programa formar multiplicadores de ações de proteção 

ambiental. 

Segundo Alberguini et al (2003) o LRQ possui como principais atividades a 

extensão e a pesquisa, pois para atender a variedade de resíduos químicos que são 

produzidos nos 80 laboratórios da instituição é necessário avaliar e testar sempre 

novas rotinas de trabalho. E eles destacam que o resíduo químico só receberá a 

certificação para reutilização, quando for transformado de resíduo químico em produto 

químico puro. Os resíduos químicos que não foram recuperados são destinados à 

incineração e este trabalho é realizado por uma empresa credenciada junto à 

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do estado de São Paulo 

(CETESB) para o transporte e descarte final, todo este trabalho fica registrado e 

certificado. A tarefa de extensão é atribuída ao apoio e a divulgação do programa de 

gestão e gerenciamento de resíduos químicos oferecidos as unidades da 

universidade. 

Em um relato de pesquisa, Imbroisi et al (2006) descrevem a implementação 

de programa de gerenciamento de resíduos químicos e a implementação da Central 

de Tratamento de Resíduos Químicos na Universidade de Brasília (UnB), na tabela 

2.2 (67) representada pelo número 2. Os autores ressaltam que a ausência de um 

gerenciamento de resíduos químicos na universidade, gerou uma realidade perigosa, 

a qual permitiu que os resíduos químicos fossem acumulados, em um depósito 
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provisório, sem nenhuma identificação. 

De acordo com os autores, no ano de 2002, foi criada uma Comissão para 

Gestão de Resíduos Químicos da Universidade de Brasília (CGRQ-UnB), que 

delineava três objetivos fundamentais para promover redução e/ou eliminação do 

impacto ambiental causado pelo descarte inadequado dos resíduos químicos gerados 

pela UnB:  

a) a destinação ambientalmente adequada do passivo acumulado: 

Foi realizado um diagnóstico da situação do depósito de resíduos químicos da UnB e 

a situação atual de seu passivo e seu resultado entregue à reitoria.  O relatório deste 

diagnóstico, revelou vários pontos críticos para comissão, dentre os quais destacou-

se: coleta sem periodicidade definida; ausência de gerenciamento; armazenamento 

inadequado; falta de identificação em grande parte do material armazenado; 

reagentes descartados como resíduo; participação apenas de parte do total dos 

geradores; ausência de tratamento e, dificuldades para se efetuar a disposição final. 

b) a implementação de um sistema de gerenciamento de resíduos químicos: 

Para iniciar às atividades de implantação de um programa de gerenciamento dos 

resíduos químicos produzidos pela UnB, a CGRQ elaborou um levantamento da 

situação junto aos geradores. Portanto várias informações foram coletadas sobre 

geração, armazenagem e destinação de resíduos nas diferentes unidades. Um 

questionário e suas respostas foram tabuladas e aplicados em um banco de dados. 

Por meio desta pesquisa foi possível diagnosticar um panorama de reagentes 

utilizados e resíduos químicos gerados nas diversas atividades e áreas de trabalho da 

UnB. Este trabalho proporcionou um detalhamento singular para o caso de 

universidades brasileiras. Dentre a informações geradas vale destacar o que se faz 

com reagentes químicos com data de validade expirada. De acordo com dados 

coletados na UnB cerca de 35% são guardados para posterior recolhimento, 40% 

deles são utilizados, 24% não são utilizados (não permitem o vencimento) e 1% possui 

uso com medidas diversas. Para os autores uma utilização ainda maior, apenas 

poderá ser feita quando a validade de um produto químico está associada a uma 

análise de controle de qualidade. Desta forma pode-se justificar o descarte do 

reagente pela perda de suas características físico-químicas. Porém o tratamento de 

reagentes vencidos recuperaria sua qualidade. Sendo assim resultaria não só em uma 

economia de recursos financeiros, mas também de recursos naturais. Ressalta-se na 

pesquisa que informação e conhecimento técnico são imprescindíveis para uma 
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(re)utilização racional desse tipo de material. Assim sendo justifica-se ações futuras 

nas áreas de ensino, extensão e pesquisa. Vale destacar que o Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Químicos da Universidade de Brasília deve ser 

entendido como parte das contribuições da Universidade para o cumprimento da 

Agenda 21 Local. Desta forma, salienta-se a importância do mesmo ser um programa 

de gerenciamento amplo, incluindo dimensões econômicas e sociais, além da 

dimensão ecológica/ambiental. 

c) a implementação da Central de Tratamento de Resíduos Químicos da UnB: 

Para os autores a criação de uma central de tratamento, recuperação e destinação 

final de resíduos químicos gerados na UnB é parte essencial para a implementação 

de um sistema de gerenciamento de resíduos químicos tornar-se realidade. Os 

resíduos químicos sem condições de recuperação devem ser destinados a aterros 

específicos ou incinerados, por intermédio de empresa qualificada e possuidora de 

autorizações e licenciamentos ambientais específicos. 

Diante deste relato Imbroisi et al (2006) deixam claro a importância das 

iniciativas para evitar descartes prejudiciais ao meio ambiente e o papel imprescindível 

das atividades de pesquisa para a formação de recursos humanos especializados em 

tratamento e gerenciamento de resíduos em nível de pós-graduação, com 

implantação de disciplinas para cursos de gestão ambiental presentes. 

O programa de gerenciamento de resíduos dos laboratórios do Departamento 

de Química (DQUI) da Universidade Federal do Paraná (UFPR), na tabela 2.2 (67) 

representada pelo número 3, aconteceu por meio de uma iniciativa de um grupo de 

professores conscientizados com as dificuldades da GRQ da instituição. Segundo 

Cunha (2001) os resíduos químicos gerados nos laboratórios do DQUI eram 

armazenados em condições inadequadas, muitos reagentes foram acumulados e um 

grande número de frascos perderam seus rótulos de identificação. O autor explicita 

que, para o destino final dos resíduos químicos gerados nos laboratórios, a 

universidade optou pelo co-processamento, um método considerado ideal e efetivo 

para tratamento dos mesmos. O co-processamento consiste em adicionar-se resíduos 

químicos, combustíveis ou não, na forma de sólidos líquidos ou pastas, ao forno de 

cimento durante a formação do clínquer (resíduos dos fornos siderúrgicos). 

O programa foi então estruturado em atividades anuais com cinco etapas: 

a) Coleta e tratamento: 

A coleta dos resíduos é realizada em frascos de um litro e o conteúdo de cada frasco 
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é registrado em uma ficha de resíduos, que acompanhará cada frasco. O 

acondicionamento deve respeitar a compatibilidade entre os reagentes, ou seja, um 

mesmo frasco poderá receber mais de um reagente deste que não exista 

incompatibilidade entre eles. Quando os frascos ficam cheios eles devem ser 

neutralizados e para tanto, utiliza-se uma tabela que foi cuidadosamente elaborada 

para este fim. Na sequência do procedimento é efetuado um teste de 

incompatibilidade para garantir a segurança antes de adicionar as misturas de 

reagentes químicos em uma bombona, que deverá acondicionar entre 25 a 30 litros 

de resíduos químicos. Vale destacar que todo este processo será registrado em fichas 

para necessárias identificações. 

b) Armazenamento: 

Nesta etapa as bombonas são armazenadas em depósito apropriado e seus 

conteúdos descritos nas fichas são checados e também é verificada a acidez do 

interior dos mesmos. O autor esclarece que todas as bombonas contendo líquidos ou 

pastas devem ser neutras ou levemente básicas e levemente redutoras, desta forma 

em caso de uma mistura acidental, o risco de incompatibilidade torna-se menor. 

c) Licenciamento (para transporte e co-processamento): 

Nesta etapa todas as fichas de resíduos químicos são unificadas para ser 

encaminhada para o licenciamento e posterior co-processamento. 

d) Transporte; 

Depois de conseguir o licenciamento os resíduos são transportados para a cimenteira. 

e) Co-processamento:  

Constitui-se na última etapa de um programa em que é realizada a destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos em fornos de cimento. Esta operação é 

regulamentada e licenciada para o Instituto Ambiental do Paraná (IAP), órgão 

ambiental competente do estado. 

 Cabe destacar que neste programa de gerenciamento existe a preocupação 

em orientar seus geradores de resíduos a substituírem um reagente perigoso por outro 

que não seja tão nocivo ao meio ambiente; ações para minimizar a geração de 

resíduos e recuperação e/ou reciclagem dos resíduos químicos. 

O Programa de Gerenciamento de Resíduos do DQUI da UFPR consolida-se 

com o passar dos anos e tem sido referência para outras unidades da universidade e 

da região de Curitiba. 

De acordo com Paim et al (2002) as Instituições de Ensino Superior apresentam 
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um cenário preocupante em relação a geração em grande escala e o armazenamento 

de seus resíduos químicos. No seu artigo, os pesquisadores da Faculdade de 

Farmácia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), na tabela 2.2 (67) 

representada pelo número 4, relatam um programa de gerenciamento que foi 

fundamentado na Resolução nº 283, de 12 de julho de 2001, que definiu o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS). Este plano aborda os 

aspectos referentes à geração, a segregação, acondicionamento, coleta, 

armazenamento, transporte, tratamento e disposição final.  Os autores esclarecem 

este plano fundamenta-se na proteção à saúde pública e deve ser elaborado pelo 

gerador dos resíduos e de acordo com os critérios estabelecidos pelos órgãos de 

vigilância sanitária e meio ambiente federais, estaduais e municipais. Dentro deste 

contexto para a implementação do PGRSS nos laboratórios de pesquisa e ensino faz-

se imprescindível um diagnóstico da geração de resíduos para administrá-lo e resolvê-

lo.  Para esta intervenção é importante que se busque a mudança de ação do grupo 

envolvido com as atividades geradoras, devendo ficar claro que os resultados obtidos 

são de médio a longo prazo. 

O artigo houve a preocupação em esclarecer metodologias essenciais e 

práticas para facilitar a implementação de um plano de gestão de resíduos. Para os 

autores o primeiro passo do programa constitui-se na diferenciação entre dois tipos 

de resíduos químicos formados na rotina dos laboratórios. O resíduo ativo é 

representado pelo resíduo gerado continuamente nas atividades dentro dos 

laboratórios.  O resíduo passivo relaciona-se aquele que esta estocado, e muitas 

vezes não está caracterizado. 

Para Paim et al (2002) as atividades do programa de gestão de resíduos 

químicos 

devem seguir as seguintes etapas para sua implementação:  

a) prevenir a geração de resíduos; 

b) minimizar a proporção de resíduos perigosos que são inevitavelmente gerados; 

c) segregar os resíduos de modo a tornar viável a atividade gerenciadora; 

d) reutilizar internamente ou externamente; 

e) reciclar o material ou componente energético do resíduo; 

f) manter todo o resíduo produzido na forma mais passível de tratamento; 

g) tratar e dispor o resíduo de maneira segura. 

 Vale destacar que foi feito no artigo um destaque especial para a segregação 
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de resíduos com sugestões fundamentadas em outras instituições com o mesmo 

propósito de mitigar os impactos ambientais e para a saúde do homem. Outra ressalva 

esclarece o tratamento dos resíduos classificando-o como uma das principais 

operações antes do seu descarte final. Para tanto faz-se necessário utilizar reações 

de neutralização e inativação, que podem permitir seu reaproveitamento ou o descarte 

sem perigo para o meio ambiente. 

A destinação final dos resíduos químicos que não conseguiram ser 

reaproveitados, reciclados ou neutralizados é o encaminhamento para as seguintes 

alternativas: incineração, compostagem em células ou aterros de resíduos industriais.   

Conforme Lira et al (2012) o objetivo principal do trabalho é configurar ações que 

possam diminuir a produção e instituir critérios para armazenamento e descarte 

apropriados dos resíduos gerados em laboratórios didáticos. Para fazer a 

implementação de um programa de gerenciamento de resíduos químicos nos 

laboratórios da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), na tabela 2.2 (67) 

representada pelo número 5, buscou-se realizar duas etapas importantes. De acordo 

com os autores, para ser gerenciado um resíduo é necessário ter um conhecimento 

do próprio resíduo. Assim sendo, foi primeiramente realizado um inventário de todas 

as substâncias encontradas nos laboratórios, organizando todos os reagentes 

encontrados. Uma etapa seguinte estabeleceu critérios de organização e sinalização 

dos compostos químicos utilizados na rotina dos laboratórios. 

Segundo Lira et al (2012) o programa de gerenciamento de resíduos químicos 

nos laboratórios de ensino de química na UEPB foi estruturado em duas fases: 

Primeira fase - compreende visitas aos laboratórios acadêmicos, sendo o ponto 

de partida para realizar um levantamento quanto a natureza química das substâncias 

e quanto ao estado físico em que se encontram. Tais informações obtidas integram o 

inventário do passivo de cada laboratório avaliado. Este levantamento de dados 

permite visualizar a necessidade de um armazenamento adequado para os reagentes 

químicos e após as visitas realizadas aos laboratórios, foram sugeridas modificações 

com o propósito de minimizar a periculosidade dos ambientes. 

 Segunda fase - para promover a organização do inventário foi criada uma 

rotulação padrão que oferece informações referentes a cada solução. Com o objetivo 

de tornar-se identificável quais soluções pertenciam a qual laboratório, foram 

designadas cores diferentes para cada um. Também foi anexada a cada solução uma 

etiqueta removível onde continha o nome do seu manipulador e a sua data de 
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formulação, esta etiqueta pode ser trocada a cada nova preparação da mesma 

solução, ficando apenas permanente o rótulo com as características gerais das 

soluções. Para os autores os resultados alcançados com a padronização dos rótulos 

foram importantes para aumentar a segurança dos usuários e a facilidade no acesso 

as substâncias e também colaboraram para a melhora significativa da organização do 

ambiente. Além de representar uma economia de insumos, pois este controle reduziu 

a preparação de quantidades excedentes ao uso e o descarte de soluções por falta 

de informações essenciais quanto a utilização das mesmas. Para garantir que este 

trabalho fosse continuado foi realizado orientações e divulgações da nova prática para 

todos os usuários do laboratório. De acordo com os autores o comprometimento dos 

técnicos, professores e alunos no exercício das novas ações foi imprescindível para o 

êxito do programa de gestão ambiental. Os resultados iniciais obtidos desta 

mobilização e planejamento com os reagentes químicos indicaram uma redução 

significativa na geração de resíduos químicos dentro dos laboratórios. 

 A pesquisa de Afonso et al (2005) descreve uma análise sistemática de 

reagentes e resíduos sem identificação. Para tanto os autores buscaram relatar os 

resultados dos estudos de caracterização e de análise dos materiais sem identificação 

que foram encontrados em inventários de instituições de ensino e pesquisa, obtidos 

após 20 meses de atividades. Foram analisados produtos químicos contidos em 786 

recipientes sem identificação (rótulos ausentes ou então ilegíveis), provenientes do 

passivo do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) e do Instituto de Química 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IQ/UFRJ), na tabela 2.2 (67) representada 

pelo número 6. O trabalho foi realizado no Laboratório de Reciclagem e de Resíduos, 

do Departamento de Química Analítica do IQ/UFRJ. 

 A dificuldade no gerenciamento do resíduo passivo é uma realidade da rotina 

dos laboratórios e frequentemente verificam-se problemas como identificação e/ou 

separação incorreta, impedindo seu tratamento ou até mesmo um encaminhamento 

adequado, tornando sua destinação final de difícil solução, tanto pelo aspecto técnico 

quanto econômico. 

 Para a identificação do passivo foram seguidos critérios rigorosos para garantir 

a segurança da equipe e a metodologia aplicada dividiu-se em três fases: a) ensaios 

preliminares, b) de confirmação direta e c) de identificação sistemática. No artigo esta 

ação foi considerada importante para uma boa administração e controle de produtos 

químicos adquiridos ou gerados nos próprios laboratórios pois consequente reduz o 
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desperdício e evita a geração desnecessária de resíduos químicos. 

Outro ponto crítico observado na pesquisa foi a aquisição de excesso de 

reagentes, uma prática muito comum na realização de compras para as rotinas dos 

laboratórios. Assim sendo esta ação consequentemente tende a levar a um acúmulo 

de material estocado, bem como a aumentar os custos de descarte e disposição final 

(após expirar a validade do produto ou este se tornar inútil para qualquer finalidade). 

Para os autores esse custo gerado supera em muito a economia obtida com a compra 

de quantidades maiores de reagente. Os autores explicam que imprevistos podem 

acontecer e se por algum motivo a pesquisa onde estes reagentes foram requisitados 

for interrompida ou tiver uma drástica redução nas quantidades necessárias dos 

mesmos, produzirá um aumento no estoque do passivo. Sem uma solução definitiva 

para destinar o material antes solicitado, este acaba ficando por tempo indeterminado 

nos almoxarifados e armários, degradando-se. A prática correta para os autores é a 

aquisição de quantidades menores para evitar o desperdício e o prejuízo ambiental. 

Na presente pesquisa foi contextualizado que os reagentes vencidos não 

necessariamente precisam ter o destino final da incineração ou aterros, pois muitos 

produtos ainda podem ser utilizados em aulas práticas do ensino médio e até da 

graduação. Dependendo do grau de pureza do produto ele poderá ser ofertado na 

bolsa de resíduos, edital de oferta e outros. Cabe ressaltar ainda que esta prática 

aponta que a reutilização (além da reciclagem) está efetivamente entre as melhores 

formas de evitar a geração descabida de resíduos e o desperdício de reagentes 

químicos. 

 Mistura et al (2010) apresentam uma pesquisa sobre planos de ação para a 

gestão de resíduos químicos nos laboratórios de ensino de química da Universidade 

de Passo Fundo (UPF) no Rio Grande do Sul, na tabela 2.2 (67) representada pelo 

número 7. Este trabalho objetivou implementar discussões e estratégias de não 

geração, redução, segregação, reutilização e destinação final adequada dos resíduos 

gerados em atividades nos laboratórios da UPF. Para tanto as disciplinas onde o 

projeto foi implantado foram Química Geral I e/ou II, dos mais diversos cursos da UPF. 

 Conforme os autores é fundamental incrementar uma visão crítica e uma 

consciência ética junto aos(as) docentes e discentes das disciplinas que utilizam os 

laboratórios nos diversos cursos quanto à toxicidade e periculosidade dos resíduos 

produzidos durante suas atividades práticas. Sendo assim ficam indicados no trabalho 

ações que colaboram para um programa de gerenciamento de resíduos químicos: 
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a) Gestão de resíduos de laboratórios 

Representa a síntese das discussões do grupo para a gestão dos resíduos nos 

laboratórios de ensino de química da UPF, adaptado de Cunha (2001). 

- Eliminar a geração de resíduos nos laboratórios de ensino de química da UPF 

(resíduo zero), 

- Reduzir a produção de resíduos na fonte. Substituir as atividades geradoras 

de resíduos por não geradoras, 

- Recuperar e reusar resíduos na unidade geradora (UG) (reciclar).  

- Reciclar (fora da UG). Tratar os resíduos gerados, reduzindo volume e 

toxicidade.  

- Dispor o resíduo de maneira segura 

b) Programa de Gestão de Resíduos de Laboratório de ensino de Química na UPF 

Os autores descrevem os objetivos levados em consideração para o gerenciamento 

de resíduos de laboratório de ensino de química da UPF, dentre eles destacam-se: 

- Contabilizar os recursos humanos envolvidos para engajar o maior número 

possível de pessoas no projeto;  

- Levantar os recursos financeiros necessários para implantação do programa; 

- Avaliar preliminarmente o passivo existente;  

- Estimar as fontes e quantidades do ativo; 

- Escolher as melhores tecnologias (custo e risco/benefício) para tratamento; 

- Identificar e cadastrar os geradores de resíduos químicos nas atividades 

experimentais nos laboratórios de ensino de química; 

- Identificar, caracterizar e quantificar os resíduos gerados; 

- Planejar e testar procedimentos alternativos para diminuição de consumo de 

reagentes para realização de atividades experimentais; 

- Tratar os resíduos gerados; 

- Reutilizar os resíduos transformando-os em matéria-prima. 

 De acordo com os resultados apresentados na pesquisa observou-se o 

desenvolvimento de procedimentos mais limpos, com menor quantidade de reagentes 

e, consequentemente, menor geração de resíduos, ações que visam ao diagnóstico, 

à identificação, à caracterização, ao tratamento, reaproveitamento e à disposição final 

dos mesmos.  

Segundo Mistura et al (2010) o conjunto de ações excetuadas não representa 

a solução completa para a gestão de resíduos químicos nos laboratórios de ensino, 
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porém colaborou muito para a mudança de atitudes nos grupos de discussão e uma 

nova conscientização do problema da geração e destino dos resíduos das atividades 

experimentais das instituições de ensino superior foi formada na instituição. 

O estudo de Tauschen e Brandli (2006) objetivou apresentar um levantamento 

de referências nacionais e internacionais de boas práticas de sustentabilidade 

ambiental em campus universitário para obter um modelo para a implantação de um 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA), adaptado às IES. A execução deste modelo 

busca contribuir deste a instalação da infraestrutura da instituição para reduzir os 

impactos ambientais. Foram pesquisadas 42 universidades internacionais e no Brasil 

foram apresentados os casos de 4 universidades. Os autores ressaltam no trabalho a 

importância do papel das instituições de ensino superior para a realização do 

desenvolvimento sustentável como exemplos a serem seguidos pela sociedade e 

pontuam a educação ambiental como um dos pilares do desenvolvimento sustentável. 

O modelo apresentando na pesquisa, para a gestão ambiental, está fundamentado 

nas boas práticas exigidas na legislação, nas normas para sistemas de gestão 

ambiental, NBR ISO 14001, NBR ISO 14004 (ABNT, 1997a;1997b) e em uma 

ferramenta de gestão conhecida como ciclo PDCA e que tem como propósito 

promover a melhoria contínua dos processos por meio de um circuito de quatro ações: 

1) Planejar; 2) Fazer; 3) Checar; 4) Agir.  

De acordo Tauschen e Brandli (2006) o ciclo PDCA foi resumido como: 

*Planejar (PLAN): Inclui o estabelecimento dos objetivos e processos necessários 

para atingir os resultados e deve comtemplar a política ambiental da organização; 

*Executar (DO): implica a implementação dos processos; 

*Verificar (CHECK): esta etapa relaciona-se ao monitoramento e metas dos processos 

em conformidade com a política ambiental, objetivos, metas, requisitos legais e outros, 

e relatar os resultados; e 

* Agir (ACTION): Relaciona-se com a execução de ações com o objetivo de 

aperfeiçoar continuamente o desempenho do sistema de gestão ambiental. 

 Os autores ressaltam que a gestão ambiental em universidades envolve 

análises responsáveis e criteriosas de cada fluxo implantado, isto facilita a observação 

de questões econômicas e a visualização das conquistas ambientais pretendidas. 

Foram citadas quatro universidades, como exemplos brasileiros, que tiveram 

iniciativas de implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA): a 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), a Universidade Federal de Santa 
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Catarina (UFSC), a Universidade Regional de Blumenau (FURB) e a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Um exemplo brasileiro de grande interesse 

é a Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), na tabela 2.2 (67) 

representada pelo número 8, que implementou um SGA, por intermédio do projeto 

Verde Campus. A UNISINOS foi a primeira universidade da América Latina a ser 

certificada segundo as normas ISO 14001 e como fruto deste trabalho foi a criado o 

curso de Gestão Ambiental no ano de 2005. Já na UFSC, na tabela 2.2 (67) 

representada pelo número 9, foi estabelecida uma política de gestão consciente da 

importância do ensino como uma ferramenta para melhorias ambientais, e destaca-se 

o projeto Sala Verde que se fundamenta nas questões sobre o meio ambiente. Na 

UFSC o sistema de coleta dos resíduos químicos é realizado por uma empresa 

terceirizada encarregada pela coleta e destinação final adequada destes resíduos. A 

Universidade Regional de Blumenau (FURB), na tabela 2.2 (67) representada pelo 

número 10, iniciou em 1998, sua política ambiental, com a criação de Comitê de 

Implantação do SGA que buscou a normas da ISO 14001 com objetivo de identificar 

com nitidez os seus problemas ambientais e com a intenção de estabelecer um plano 

de melhoria contínua na redução ou eliminação desses problemas. No relato final dos 

exemplos brasileiros que buscaram implementar o SGA, esclarece-se que as 

iniciativas da UFRGS para o gerenciamento de resíduos químicos partiram do 

levantamento das diferentes fontes geradoras na universidade. Desta forma as 

informações coletadas contribuíram para a implementação de melhorias na instituição. 

Toledo et al (2008) apresentam um trabalho realizado na Faculdade de Campo 

Limpo Paulista (FACCAMP), na tabela 2.2 (67) representada pelo número 11, com o 

objetivo de se adotar critérios para um gerenciamento sustentável de resíduos 

gerados em instituições de ensino superior, e promover uma maior conscientização 

do problema por meio do envolvimento dos alunos com o tema. Os autores salientam 

também que a legislação brasileira estabelece padrões de qualidade e padrões de 

emissão que devem ser respeitados. 

 De acordo com a pesquisa para minimizar ou evitar a poluição ambiental com 

resíduos químicos faz-se necessário a adoção de um sistema de gerenciamento de 

resíduos nos locais que apresentem atividades com reagentes químicos em seus 

laboratórios. Portanto existem algumas etapas dentro de um plano de gerenciamento 

de resíduos que devem ser seguidas:  

a. Organização dos reagentes, materiais e fichas das substâncias; 



64 

 

b. Procurar minimizar ao máximo a geração de resíduos, principalmente quando se 

tratar de substâncias perigosas; 

c. Separar de forma correta os resíduos, armazenando-os de forma segura de acordo 

com suas compatibilidades químicas; 

d. Buscar sempre a reutilização dos resíduos, pois boa parte deles pode se tornar 

novos reagentes através de algum tipo de tratamento;  

e. Quando não for possível reutilizar um resíduo e tiver que descartá-lo, procurar 

neutraliza-lo de forma a ser o menos agressivo possível ao meio ambiente, e que 

esteja dentro dos padrões ambientais estabelecidos.  

 Segundo os autores vale destacar a minimização da geração de resíduos, 

como o principal ponto de um sistema de gerenciamento de resíduos, pois ao 

consumirmos menos reagentes nas aulas estaremos gerando menos resíduos.  

 O trabalho finaliza relatando que a experiência alcançou muitas metas, porém 

ainda muito será necessário fazer e que existe um controle satisfatório da geração de 

resíduos químicos na instituição. Vale realçar o comprometimento dos alunos e 

funcionários nesta conquista. 

Para Gil et al (2007) a problemática do gerenciamento de resíduos químicos 

não se limita a grandes indústrias e destacam que a realização do gerenciamento 

aconteça também nos locais onde existam uma produção pequena como por exemplo 

as instituições de ensino e laboratório de pesquisa. O presente artigo, na tabela 2.2 

(67) representado pelo número 12, coloca a política de redução de resíduos como um 

modelo que interessa a todos grandes ou pequenos geradores de resíduos. Neste 

modelo existe um cuidado com a solicitação das matérias primas ou insumos, 

devendo seguir uma série de questionamentos para sua aquisição objetivando adquirir 

a menor quantidade possível. Avaliar se a substância necessária para a rotina do 

laboratório apresenta-se disponível em outros laboratórios da instituição por exemplo 

pode colaborar para diminuir o estoque do passivo. 

A pesquisa esclarece que o aspecto fundamental de qualquer programa de 

gerenciamento de resíduo é a hierarquização das metas a serem atingidas e expõe-

se que o plano de gerenciamento deve respeitar as diretrizes legais ou ainda outras 

normas pertinentes à gestão ambiental. Desse modo as normas da ISO 14000 e a 

série ISO 14001 são uma tendência a ser seguidas pelas empresas públicas ou 

privadas. Foram destacadas as principais leis pertinentes ao gerenciamento de 

resíduos químico-farmacêuticos no Brasil sendo elas a RDC 306 da ANVISA e a 
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Resolução CONAMA. O trabalho indica que os pequenos geradores de resíduos 

necessitam de um plano de gerenciamento de resíduos com as seguintes etapas:  

a) Levantamento dos Ativos e dos Passivos 

Os autores explicitam que resíduo passivo é aquele já estocado na unidade, o qual 

muitas vezes não se apresenta totalmente agregado e identificado. Já os ativos são 

todos os resíduos gerados na rotina de trabalho da unidade. Sendo assim, o inventário 

de passivos e ativos torna-se fundamental para que se conheça a natureza e 

quantidade dos resíduos gerados, ou seja, a dimensão do problema (FOSTER, 2005; 

JARDIM, 1998). 

b) Segregação e Identificação 

A segregação é imprescindível para garantir um ambiente de trabalho seguro e 

necessita ser feita no momento e local da geração dos resíduos, de acordo com suas 

características físicas, químicas e biológicas, bem como riscos envolvidos. A 

identificação deve conter nome químico e comercial, precauções, incompatibilidades, 

nome do responsável, datas, bem como informações para o correto manejo (BRASIL, 

2004). 

c) Acondicionamento e Armazenamento 

No aspecto legal faz-se necessário que o acondicionamento seja feito de acordo com 

a norma NBR 9191/ 2000 da ABNT e RDC 306 de 2004 da ANVISA e corretamente 

identificado. Para o armazenamento mesmo que temporário, recomenda-se que o 

laboratório não seja utilizado como almoxarifado e sim utilizar um abrigo adequado 

que atenda as normas da legislação vigente. 

d) Tratamento e Descarte final 

Nesta etapa deverá ser avaliada a possibilidade de reciclagem e ou a reutilização. 

Efetuar tratamento requerido, avaliando opções disponíveis. Avaliar as possibilidades 

para o descarte final considerando o impacto e o custo. Dentre as opções para a 

disposição final dos resíduos químicos cita-se a incineração e o co-processamento. 

 Para os autores existe uma expectativa de redução na geração de resíduos 

químicos como consequência da aplicação das leis, mas espera-se, ainda novas 

medidas e tecnologias para minimizar este problema, assim como também se acredita 

que a inclusão de disciplinas voltadas à educação ambiental no currículo de cursos 

de graduação e pós-graduação, em especial de cursos voltados à indústria química 

em geral podem somar nesta luta em defesa ao meio ambiente. 
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2.5 Sistematização das práticas de gestão de resíduos químicos pelas IES 

 

A partir da análise dos relatos da literatura, foi possível fazer um levantamento 

das práticas adotadas em cada um dos casos relatados. Para melhor compreensão 

destas práticas, foi elaborada a Tabela 1 (página 75). Nesta tabela são apresentadas 

as práticas identificadas em cada um dos programas, bem como, em quais 

universidades elas estão sendo utilizadas.  
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Tabela 2.2 - Práticas de Gestão de Resíduos Químicos utilizadas pelas IES 

 

Legenda:1-Universidade de São Paulo (USP); 2-Universidade de Brasília (UNB); 3-Universidade 

Federal do Paraná (UFPR); 4-Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS);5-Universidade 

Estadual da Paraíba (UEPB);6-Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ);7-Universidade de 

Passo Fundo (UPF); 8-Universidade do Vale do Rio Sinos (Unisinos); 9-Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC); 10-Universidade Regional de Blumenau (FURB); 11-Faculdade de Campo Limpo 

Paulista (FACCAMP); 12- Outros (pesquisa de Gil et al,2007). Fonte: Elaborado pelos autores. 
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  Dentre as práticas mais utilizadas pelas universidades pode-se destacar a 

criação de um laboratório para armazenagem dos resíduos químicos, a identificação 

e rotulagem dos resíduos químicos gerados, a realização de um inventário de ativos 

e passivos existentes e a realização de boas práticas de sustentabilidade ambiental. 

Um levantamento sobre o reuso interno e externo dos resíduos gerados indica 

que menos de 50% conseguiu aplicar esta prática na instituição. Para Gil et al (2007), 

em razão dada a elevada pureza requerida aos fármacos, o reaproveitamento, uma 

vez vencida a validade barra em questões técnicas e legais. Porém existe a 

possibilidade desta prática acontecer. A pesquisa de Afonso et al (2005) orienta que 

embora reagentes com data de validade vencida não caibam para fins de pesquisa 

avançada, emissão de laudos e aplicações medicinais e farmacêuticas, é viável dar a 

eles um destino útil sem que seja a incineração ou a disposição em aterros. Como 

exemplo citam que podem ser empregados em aulas práticas no ensino médio e 

técnico e mesmo em disciplinas básicas de química experimental e descritiva de várias 

carreiras de nível superior. Deste modo a reutilização configura-se como uma boa 

alternativa para a gestão de resíduos químicos a ser melhor explorada, visto que evita 

o desperdício e gera economia. 

Esta análise de relatos brasileiros permite ter um panorama da realidade no 

Brasil do referido tema, salientando a importância deste assunto para viabilizar e 

favorecer o gerenciamento de resíduos químicos nas universidades. 

Todos os trabalhos apresentam-se preocupados com a geração desnecessária 

e prejudicial de resíduos químicos dos laboratórios universitários e observa-se a 

importância da responsabilidade das universidades no adequado gerenciamento de 

seus resíduos em razão da necessidade da preservação ambiental e da saúde 

pública. 

 A maioria dos relatos  revelaram que a sensibilização dos professores, alunos 

e funcionários  que estão envolvidos diretamente na geração desses resíduos é fator 

relevante para as conquistas de  novas ações elaboradas para alcançar a gestão 

sustentável nas universidades. Na visão de Jacobi (2003) cabe destacar que a 

educação ambiental assume cada vez mais uma função transformadora, na qual a co-

responsabilização dos indivíduos torna-se um objetivo essencial para promover um 

novo tipo de desenvolvimento: o desenvolvimento sustentável. Entende-se, portanto, 

que a educação ambiental é condição necessária para modificar um quadro de 

crescente degradação socioambiental. 
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 Os trabalhos apresentaram algumas etapas com preocupações comuns como 

por exemplo o levantamento dos resíduos passivos e ativos nos laboratórios. O 

conhecimento desta realidade permite realizar outras etapas imprescindíveis na 

gestão sustentável. O inventário de passivos e ativos é importante para que se 

conheça a natureza e quantidade dos resíduos gerados, ou seja, a dimensão do 

problema (FOSTER, 2005). 

 Outro aspecto a ser destacado é que foram identificadas diferentes propostas 

para problemas semelhantes, e que as soluções apresentadas podem ser aplicadas 

juntas de modo complementar, podendo trazer resultados mais satisfatórios, por meio 

de, por exemplo, um modelo genérico. 

 Cabe destacar que nos relatos internacionais foram apresentadas as principais 

iniciativas norteadoras da GRQ destas instituições e nos relatos nacionais buscou-se 

uma análise mais detalhada das ações e práticas da GRQ das instituições no Brasil. 

O detalhamento realizado exclusivamente nas práticas das instituições brasileiras 

deve-se ao fato de buscar-se a criação de um modelo que seja aplicável na realidade 

das IES brasileiras, o que não permite concluir que a GRQ no Brasil comparada a 

GRQ em outros países está melhor gerenciada ou que apresenta mais incentivos em 

suas instituições.  
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3 METODOLOGIA 

Para o alcance dos objetivos propostos na dissertação foi adotada a 

metodologia descrita a seguir: 

 

3.1 Tipo de Pesquisa 

  Os métodos adotados para elaboração desta investigação de natureza aplicada 

e qualitativa são pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e estudo de caso. A 

apresentação qualitativa da pesquisa justifica-se em razão dos vários aspectos que 

envolvem a problemática. A pesquisa qualitativa tem como meta observar práticas e 

trazer à luz fenômenos, indicadores e tendências observáveis, e adequa-se a 

aprofundar a complexidade de fatos e processos particulares e específicos a 

indivíduos e grupos (COLLIS; HUSSEY ,2005).   

 Este estudo foi desenvolvido em duas etapas para o alcance das suas 

propostas: 

● Primeira Etapa da Pesquisa 

 Esta etapa compreendeu a definição da sua concepção, a pesquisa documental 

e a pesquisa bibliográfica, pois para a construção e a diretriz do estudo foram 

analisados artigos sobre o tema e examinados documentos e legislações sobre 

resíduos químicos para posteriormente fazer a ligação entre a teoria e o problema da 

pesquisa.  

  Para Cellard (2008) a análise documental favorece a observação do processo 

de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, 

comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros.  Assim sendo examinou-se 

documentos que colaboraram para estabelecer iniciativas para o desenvolvimento 

sustentável como a Agenda 21 resultante da ECO 92; a Declaração de Kyoto (1993); 

assim como documentos que tratam legislações e resoluções de ministérios que 

contribuíram para a construção da GRQ nas IES pesquisadas, dentre eles a RDC 306 

da ANVISA (2004), a resolução do CONAMA nº 358 (2005); a PNRS (2010) e outras 

resoluções do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério da Saúde. Cabe também 

destacar a cartilha A3P do programa do Ministério do Meio Ambiente criado como 

resposta da administração pública à necessidade de enfrentamento das graves 

questões ambientais e os documentos da iniciativa privada para estabelecer o 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA). 



71 

 

Já a pesquisa bibliográfica permite uma sistematização sobre os temas a serem 

investigados. A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir 

ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 

aquela que poderia pesquisar diretamente. Esta vantagem se torna particularmente 

importante quando o problema de pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço 

(GIL, 2008). No caso específico desta pesquisa, foi realizado um levantamento sobre 

as produções científicas acerca de ações sustentáveis para o GRQ em universidades 

brasileiras e internacionais. Esta investigação teve por intuito analisar quais foram as 

iniciativas adotadas pelas universidades pesquisadas, e a partir da análise destes 

relatos foi elaborado um modelo genérico de GRQ para IES. Para tanto, também se 

buscou referências deste tipo de gestão que já vem sendo aplicado na iniciativa 

privada para eventuais adaptações.  

  A partir do estudo dos referenciais bibliográficos e documentais, foi possível 

elaborar um modelo genérico de GRQ em IES. O modelo foi construído depois da 

sistematização das ações e das práticas sustentáveis dos relatos nacionais e 

internacionais das IES e da análise das informações obtidas na investigação 

documental. Desta forma é apresentado no capítulo 3, como resultado final da 

primeira etapa, uma proposta de modelo genérico para a gestão de resíduos químicos 

em IES.  

● Segunda Etapa da Pesquisa 

  Para esta etapa foi realizado o estudo de caso, uma vez que o foco desta 

pesquisa é a prática da gestão RQ nas IES investigou-se como caso ilustrativo a 

Universidade Federal de Goiás (UFG), em especial na Faculdade de Farmácia (FF), 

no Instituto de Química (IQ). Desta forma para diagnosticar os locais da geração de 

resíduos, quantificar a periculosidade dos resíduos químicos e verificar as condições 

de coleta e a destinação final dos resíduos químicos fez-se necessário a coleta de 

dados que resultou no diagnóstico da GRQ nestas unidades.  

  Os resultados do Estudo de Caso possibilitam generalizações a proposições 

teóricas, uma vez que o objetivo da pesquisa de Estudo de Caso é expandir e 

generalizar teorias. O Estudo de Caso proporciona coletar evidências, uma 

possibilidade de aprofundamento e compreensão do objeto de estudo, caracterizando-

se como estudo intensivo de uma situação ou contexto específico (YIN, 2001). 

   Ainda na segunda etapa com o intuito de avaliar a efetividade do modelo 

elaborado foi executada a aplicação do modelo genérico proposto a realidade 
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encontrada de GRQ nos laboratórios das duas unidades investigadas. Para realizar 

esta aplicação do modelo genérico na UFG avaliou-se detalhadamente os pilares e o 

fluxo do manejo seguro do modelo genérico proposto em relação aos laboratórios da 

FF e do IQ. 

 

3.2 A Seleção do Caso  

  Para a realização do estudo de caso, buscou-se uma instituição que tivesse as 

seguintes características: IES, geradora de resíduos químicos e que possuísse 

iniciativas de gestão dos resíduos químicos. Nestes termos, praticamente todas as 

IFES se enquadrariam como objeto de estudo. Por conveniência em termos de 

facilidade na obtenção das informações, foi selecionada a UFG.  

Ressalta-se que para o desenvolvimento da pesquisa o estudo foi direcionado 

para a análise da gestão de resíduos químicos dos laboratórios didáticos, de pesquisa 

e de prestação de serviços da FF e do IQ por considerar que estas unidades 

apresentam atividades em seus laboratórios que oferecem maior quantidade de 

rotinas com reagentes químicos e significativa produção de resíduos químicos na 

UFG. Desta maneira, apresentaram dados importantes para a análise da pesquisa, 

como por exemplo a quantidade de resíduos químicos gerados nestas unidades e os 

procedimentos utilizados para o descarte dos mesmos. 

 

3.3 Protocolo do Estudo de Caso 

O protocolo de desenvolvimento do estudo de caso é um documento que serve 

como um roteiro facilitador para a etapa de coleta de dados. Ele abrange o instrumento 

de coleta de dados e toda a conduta a ser seguida pelo pesquisador durante a 

verificação (YIN, 2005). Desta forma a utilização do protocolo aumenta a credibilidade 

da pesquisa ao adotar critérios no uso da metodologia e garante maior confiabilidade 

da pesquisa à organização estudada. 

Para iniciar a pesquisa de campo foi solicitada uma autorização formal ao 

Comitê de Ética da UFG, cujo registro CAAE é 63575317 e que foi aprovada na data 

20/04/2017. Para a avaliação das propostas da pesquisa pelo Comitê de Ética foram 

elaborados questionários para cada categoria de entrevistado que foi aplicado nas 

duas unidades escolhidas para a investigação (FF e IQ). Este questionário pode ser 

encontrado no Apêndice A.  
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Vale destacar que as entrevistas juntamente com as observações diretas que 

foram realizados nos laboratórios da FF e do IQ, contribuíram para se obter dados 

para a compreensão da dinâmica do fluxo do manejo dos RQ, assim como as 

informações de seus descartes. Portanto os dados que foram coletados no ambiente 

de estudo juntamente com a revisão literária favoreceram a formação de uma visão 

crítica do assunto pesquisado. 

 

3.4 Coleta de Dados 

  Planejou-se para esta pesquisa duas etapas de coletas de dados. Inicialmente 

foi feito por meio de pesquisa documental a avaliação da forma da gestão realizada 

nos laboratórios da FF e IQ. Para tanto examinou-se relatórios, documentos oficiais, 

documentos de registros dos laboratórios e contratos de empresas terceirizadas. 

  A segunda etapa da coleta de dados foi realizada através de entrevistas por 

meio uso de questionários aplicados à professores e técnicos de laboratório. Tal 

instrumento de pesquisa permitiu informações importantes das atividades da GRQ. O 

pesquisador deixou claro nos questionários a finalidade acadêmica da pesquisa para 

incentivar a colaboração de todos que foram convidados a participar. 

 Uma análise crítica das informações obtidas através de revisão da literatura 

serviu de base para a elaboração de um roteiro de perguntas com o objetivo de avaliar 

o diagnóstico da gestão de resíduos químicos nos laboratórios didáticos, de pesquisa 

e prestação de serviços das unidades da FF e do IQ da UFG. Trata-se de um 

questionário com 16 perguntas que pode ser encontrado no Apêndice A deste 

trabalho. Ele foi aplicado a professores e servidores envolvidos nas rotinas dos 

laboratórios das unidades pesquisadas. Os alunos, em razão da rotatividade nos 

laboratórios, não participaram da entrevista, mas foram observados pela pesquisadora 

e sua participação no manejo do RQ foi registrada para apreciações na avalição do 

diagnóstico desejado. Justifica-se esta escolha em termos de procedimento em 

relação aos alunos, em função do projeto aprovado no comitê de ética. Além das 

entrevistas foram também considerados os trabalhos de alguns entrevistados, em 

razão do conteúdo produzido com a preocupação da gestão de RQ em suas unidades. 

As entrevistas foram realizadas pessoalmente, sendo que foram entrevistados sete 

participantes envolvidos diretamente com o manejo dos RQ de cada unidade. A 

descrição e suas funções estão no Quadro 1.1.  
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Quadro 3.1 – Caracterização dos participantes entrevistados na pesquisa. 

Participantes  Formação Atividade/Responsabilidade 

Entrevistado 1 (FF) Doutorado Professor; Pesquisador; Membro da Comissão de 

Gerenciamento Integrado de resíduos; Membro da 

Comissão de Gerenciamento de Resíduos 

Entrevistado 2 (FF) Mestrado Farmacêutico; Membro da Comissão de 

Gerenciamento de Resíduos 

Entrevistado 3 (FF)  Mestrado  Farmacêutica; Gerente de Qualidade  

Entrevistado 4 (FF) Doutorado Químico; Analista do laboratório de pesquisa  

Entrevistado 5 (FF) Mestranda Farmacêutica; Gerente de Qualidade  

Entrevistado 6 (IQ) Mestrado Químico; Membro da Comissão de Gerenciamento 

Integrado de resíduos Laboratorista/Agente 

ambiental do Instituto de Química 

Entrevistado 7 (IQ) Doutorado  Químico; Professor; Pesquisador; Área de 

atuação Engenharia Sanitária e Química 

Ambiental 

 

 

3.5 Avaliação dos Resultados dos Diagnósticos 

 Com o propósito de realizar uma avaliação dos pilares da GRQ e da orientação 

do manejo seguro propostos no modelo genérico nos laboratórios didáticos, de 

pesquisa e prestação de serviços na UFG foi elaborado um quadro de pontuação das 

ações e práticas previstas para GRQ dentro destes laboratórios. A classificação foi 

dada de acordo com os seguintes critérios: 

0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  
4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 
  

 Para definição da nota atribuída a cada laboratório em cada quesito foram 

consideradas os relatos dos entrevistados, os materiais disponibilizados pelos 

responsáveis dos laboratórios e a observação do pesquisador.  



75 

 

 Os resultados foram posteriormente agrupados na tabela 5.9 (Avaliação Geral 

da UFG) para facilitar uma análise do diagnóstico da UFG e apresentar sugestões 

para a gestão de RQ na instituição.  
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4 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO 

 Com o propósito de analisar a realidade da Gestão de RQ na UFG, este 

capítulo buscou na coleta de dados realizada as informações da gestão particular de 

cada laboratório do estudo de caso. Assim são apresentadas as conquistas, as rotinas 

realizadas e as dificuldades da gestão realizada de RQ nos laboratórios da FF e do 

IQ da UFG.  

 

4.1 A Gestão de RQ na UFG 

 

 Diante de uma nova postura global voltada para a preservação ambiental e das 

novas legislações vigentes no Brasil, a Universidade Federal de Goiás, como geradora 

de resíduos químicos, não poderia adotar uma postura incoerente. Deste modo a UFG 

desde 1998, vem desenvolvendo ações que visam soluções para as questões 

relativas aos resíduos gerados no âmbito da instituição. 

No ano de 2004 a legislação RDC 306 da Anvisa e a resolução do CONAMA 

358 no ano de 2005 somaram regulamentos e orientações para a gestão de resíduos 

de serviços de saúde (RSS) no Brasil e todo gerador de RSS deveria elaborar um 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. Ou seja, desenvolver o 

PGRSS tornou-se obrigatoriedade para os estabelecimentos GRSS, e dentre eles 

estão os laboratórios analíticos de produtos para saúde, estabelecimentos de ensino 

de pesquisa na área de saúde. Vale destacar que RSS contempla, segundo sua 

classificação na RDC 306/04 não apenas resíduos biológicos, mas também resíduos 

com risco químico, classificados no grupo B do apêndice I da resolução da Anvisa. 

Com  o propósito de adequar a UFG  às novas exigências para o PGRSS a  

Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UFG (PROAD) instituiu a Comissão de 

Gerenciamento Integrado de Resíduos (CGIR) formada por professores e servidores 

da Escola de Engenharia Civil (EEC), do Instituto de Química (IQ), Escola de 

Veterinária e Zootecnia (EVZ), Faculdade de Odontologia (FO), Faculdade de 

Farmácia (FF), além do Instituto de Patologia Tropical e Saúde Pública (IPTSP), da 

PROAD e do Centro de Gestão do Espaço Físico (CEGEF). Dentre os objetivos 

almejados pela comissão, destaca-se o de contribuir para o Plano de Gerenciamento 

Integrado de Resíduos da universidade, realizar projeto de coleta seletiva e capacitar 

funcionários da instituição para o gerenciamento. 
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Foram identificadas pela CGIR na UFG as seguintes unidades como potenciais 

geradoras de resíduos de serviço de saúde, de acordo com a resolução RDC nº 306 

da ANVISA:  Hospital das Clínicas, Faculdade de Medicina, Escola de Medicina 

Veterinária Instituto de Ciências Biológicas, Faculdade de Farmácia, Instituto de 

Patologia Tropical e Saúde Pública (IPTSP), Faculdade de Enfermagem, Faculdade 

de Nutrição, Faculdade de Odontologia. 

 Para iniciar seu trabalho a comissão realizou, no período de 2006-2007 

questionários para o levantamento do inventário de RQ nas várias unidades geradoras 

da UFG. Este inventário identificou pontos críticos e contribuiu para elaboração do 

diagnóstico tendo vários aspectos investigados, não só em relação as características 

dos próprios resíduos, mas também estrutura administrativa e financeira, estrutura 

operacional e de educação ambiental (CRUZ, 2008). O trabalho realizado pela CGIR 

resultou na criação de dois abrigos para resíduos perigosos na UFG, um está 

localizado na unidade do IPTSP, no setor Universitário e outro no Instituto de Química, 

no campus II. 

 Vale destacar a conquista alcançada no ano de 2006 pela CGIR que foi a 

contratação de uma a empresa de tratamentos de resíduos, que realiza a incineração 

dos RQ gerados na instituição, para tanto é licenciada pelo órgão ambiental do estado 

e possui um contrato de terceirização dos seus serviços com a UFG. Este processo 

revelou-se o mais o mais atraente em relação ao custo benefício e o atendimento a 

legislação ambiental (CRUZ, 2008). 

  No período de 2007 a 2009 foram realizados os cursos de Gerenciamento de 

Resíduos oferecidos pelo Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos 

(DDRH) em parceria com a Comissão de Gerenciamento Integrado de Resíduos 

(CGIR). Os conteúdos ministrados visaram a realidade da UFG e as necessidades do 

trabalho diário de seus servidores e docentes para diminuir os impactos ambientais 

da geração dos resíduos químicos da instituição. 

 Os cursos permitiram a formação de multiplicadores para as ações de 

gerenciamento de RQ em diferentes unidades da UFG, dentre elas na FF e IQ que 

são as unidades de coleta de dados desta pesquisa. 
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4.2 Diagnostico da Gestão de RQ na FF 

 

Como desdobramento das   iniciativas da CGIR foi instituída na Faculdade de 

Farmácia (FF) uma Comissão de Gerenciamento de Resíduos (CGR) que se dedica 

em conscientizar os funcionários de sua importância pela responsabilidade individual 

do RQ gerado no seu laboratório e em estabelecer práticas para o manejo correto dos 

resíduos perigosos. 

 Uma das ações desta comissão foi a criação do manual de manejo de resíduos 

químicos para a FF, que atende a legislação da RDC n° 306, Lei 12.305 de 2010 

(PNRS) e a NBR n°10.004 de 2004. O propósito do manual é esclarecer para todos 

os laboratórios da faculdade as principais ações do manejo seguro de seus resíduos 

químicos gerados, orientando-se no PGRSS, que é obrigatório para os 

estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde e para os laboratórios 

analíticos de produtos de saúde, no qual a FF se enquadra. 

 Segundo o entrevistado 2, outra preocupação da CGR foi atender a PNRS que 

determinou que manipular, acondicionar, armazenar, coletar, transportar, reutilizar, 

reciclar ou dar destinação final aos resíduos perigosos diferente do estabelecido em 

lei ou regulamento, ou seja, o seu não cumprimento possibilitaria a geração de pena 

de reclusão, de um a quatro anos e multa caso os laboratórios da unidade não 

atendessem o que foi determinado na lei. Consequentemente a partir da publicação 

da PNRS houve uma intensificação nas atividades para as mudanças necessárias 

com o objetivo de alcançar a implementação das práticas de gerenciamento de RQ. 

          Uma das iniciativas da CGR da FF para fazer valer a legislação vigente foi a 

elaboração do manual de manejo de resíduos, considerando que todos que fazem 

parte da cadeia são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos, desde a geração 

até a disposição final. As explicações deste manual encontram-se disponíveis no site 

da FF, com um resumo das principais orientações necessárias para a segurança do 

manejo de resíduos químicos. Porém cabe destacar que o cumprimento das 

orientações fica a critério dos responsáveis por cada laboratório. Sendo assim existe 

uma diferença no gerenciamento entre os laboratórios didáticos, pesquisa e de 

prestação de serviços em relação a organização nas etapas de manejo de RQ 

previstas no manual. Em razão da fiscalização periódica da vigilância sanitária para a 

liberação do seu alvará de funcionamento, os laboratórios de prestação de serviços 
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apresentam-se melhor organizados para o gerenciamento de RQ e contribuírem para 

a preservação ambiental. 

  Na Figura 4.1 são apresentadas as etapas desenvolvidas para o manejo dos 

RQ nos laboratórios da Faculdade de Farmácia: 

 

 

Figura 4.1 – Etapas do manejo de resíduos da FF 

Fonte: Silva et al. (2017). 

  

 De acordo com os entrevistados 1 e 2 (FF) nesta unidade os laboratórios após a 

geração de resíduos químicos iniciam sua segregação e o seu acondicionamento 

adequado e para esta ação são observadas as incompatibilidades entre os resíduos 

para evitar riscos de reações perigosas como a eliminação de gazes nocivos à saúde. 

Posteriormente é realizada a sua identificação conforme o modelo padrão de rótulo 

elaborado pela CGR, conforme a Figura 4.2. Este modelo apresenta as principais 

informações necessárias para seu encaminhado para o descarte final: 
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Figura 4.2 – Rótulo de identificação dos RQ 

Fonte: Manual de Manejo de Resíduos da FF. 

 

Na sequência do fluxo do manejo está previsto um tratamento do RQ, 

geralmente acontece a neutralização destes dentro do laboratório gerador, 

posteriormente ocorre seu armazenamento temporário nas instalações do próprio 

laboratório até o seu encaminhamento para o abrigo localizado na unidade do Instituto 

de Patologia Tropical e Saúde Pública (IPTSP), no setor Universitário. 

Conforme o entrevistado 1 (FF) este abrigo recebe também RQ gerados na 

Escola de Engenharia Civil (EEC), IPTSP, da Faculdade de Nutrição (FANUT) e da 

Faculdade de Odontologia (FO). O fato de cinco unidades da UFG compartilharem o 

mesmo abrigo gera dificuldades na sua administração, pois não existe um funcionário 

com função específica para a organização e o controle de entrada e saída dos RQ. O 

descarte final dos RQ armazenados no abrigo é realizado pela empresa de 

incineração terceirizada pela UFG. A quantidade de RQ que chegam para o 

armazenamento no abrigo fica apenas registrada nos formulários de controle da 

empresa contratada para o descarte final, em razão do pagamento efetuado por 

Kg/RQ. A cada semestre a empresa responsável pelo tratamento de resíduos é 

solicitada para realizar o descarte final dos resíduos químicos armazenados no abrigo. 

Este descarte semestral é realizado apenas para os RQ gerados nos laboratórios 

didáticos e pesquisas, nestes laboratórios mensalmente são gerados 

aproximadamente 50L de RQ, sendo que a rotina dos laboratórios de pesquisa 

conforme entrevistado 1 (FF) é responsável pela maior geração de RQ na FF. Os 
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relatos dos entrevistados 2, 3 e 5 (FF) esclarecem que os laboratórios de prestação 

de serviços, por exigência da vigilância sanitária, necessitam fazer o descarte final 

mensalmente e geram aproximadamente 20-30L/kg por laboratório do centro de 

prestação de serviços, estes RQ são coletados e incinerados por uma empresa 

diferente da contratada pela UFG e o seu custo é pago pelo próprio centro de 

prestação de serviços. 

  Cabe destacar segundo o entrevistado 1 (FF) que a quantidade/volume total de 

RQ armazenados semestralmente no abrigo por todas as unidades que o utilizam 

chega a toneladas, fato este que não deixa dúvida da importância da existência de 

uma gestão de RQ na UFG, principalmente quando se considera o número 

significativo de mais de 70 laboratórios em atividade em toda a instituição que utilizam 

algum reagente químico (CRUZ, 2008). 

Para o entrevistado 4 (FF) os laboratórios de pesquisa após as novas ações de 

gestão RQ implementadas na FF apresentam um controle mais satisfatório para evitar 

que reagentes químicos fiquem vencidos no laboratório e quando a data de 

vencimento é excedida estes são doados para os laboratórios de ensino para seu 

reaproveitamento. Ele acrescenta que o principal motivo para os reagentes químicos 

vencerem é a necessidade da aquisição ser feita com estimativa maior para atender 

uma determinada pesquisa, isto se justifica para evitar que a pesquisa seja 

interrompida por falta de reagente e não existir mais a verba disponível para a compra 

deste, sendo assim isto gera por vezes um excedente de reagentes químicos, mas 

que ainda podem ser reaproveitados pelos laboratórios didáticos diminuído a geração 

de RQ do laboratório de pesquisa. 

Segundo as informações dadas pelos os entrevistados 2, 3 e 5 (FF) os 

laboratórios de prestação de serviços também disponibilizam seus reagentes vencidos 

principalmente por não poderem mais utilizar estes na rotina dos laboratórios para a 

liberação de um laudo requisitado tanto para medicamentos quanto para alimentos. 

Para tal enviam uma lista de reagentes vencidos para os professores da FF 

periodicamente para que esses possam utiliza-los em suas aulas práticas. Quando 

estes reagentes vencidos não são requisitados são encaminhados para o processo 

final de incineração. 

De acordo com Macedo (2012) poucos alunos tinham conhecimento das 

normas ambientais vigentes para os laboratórios na FF, e segundo o entrevistado 1 

(FF) ainda não foi possível despertar no aluno uma consciência de destaque da sua 
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responsabilidade de gerador de resíduos dentro dos laboratórios. A rotatividade de 

alunos nos laboratórios didáticos dificulta a transmissão de conhecimentos e nos 

laboratórios de pesquisa apesar dos esforços para criar essa consciência, só uma 

parte das etapas do manejo seguro é conhecida pelo aluno e o trabalho do descarte 

final dos RQ sempre é responsabilidade do professor ou de um funcionário. 

Conforme os relatos dos entrevistados existem algumas dificuldades para a 

adequação ao modelo de fluxo de manejo de RQ sugerido pela CGR: 

✓ A ausência de uma pessoa responsável para o gerenciamento nos laboratórios 

didáticos e de pesquisas. Nos laboratórios de prestação de serviços este papel 

é desempenhado pelo gerente de qualidade do setor. 

✓ Apesar da mudança do espaço físico para o prédio novo, inaugurado no ano 

de 2014, o velho problema de espaço não foi totalmente resolvido para o 

almoxarifado e para o armazenamento temporário do RQ. 

✓ O novo prédio encontra-se mais distante do abrigo e exige um transporte 

adequado para essa tarefa e o veículo disponível não é ideal para execução da 

retirada dos RQ da FF para o abrigo. 

✓ Não existe um funcionário especifico para fazer a coleta do depósito temporário 

para o abrigo, dessa forma o próprio professor responsável pela pesquisa é 

designado para fazer o transporte, muitas vezes utilizando seu próprio veículo, 

quando surge necessidade de retirada imediata do RQ gerado. 

✓ Falta de recursos financeiros para a construção do abrigo previsto no projeto 

do novo prédio, o que facilitaria sua administração e reduziria os perigos do 

transporte dos RQ gerados na unidade. 

✓ Falta ainda para o aluno a consciência de sua responsabilidade de gerador de 

RQ. 

✓ Treinamento do manejo seguro dos RQ para os alunos deveria ser requisito 

para a pesquisa e aulas práticas. 

✓ Rotatividade dos alunos nos laboratórios didáticas exige treinamento periódico 

do manejo dos resíduos químicos. 

✓ Falta de aplicação de métodos para prevenção e minimização da geração de 

RQ nos laboratórios. 

✓ Não existe um reaproveitamento significativo dos resíduos químicos gerados 

nas rotinas, visto que o custo/benefício desta ação pode não ser compensador 

e o único resíduo recuperado e reutilizado é o etanol. 
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✓  Preocupação com a quantidade de reagentes químicos vencidos na unidade 

visto que estes necessitam de destinação final adequada  

✓ Maior divulgação do trabalho da CGR e do manual de manejo de resíduos para 

os alunos e professores. 

 Nos relatos dos entrevistados também foram apresentadas sugestões para 

facilitar a gestão de RQ e diminuir a geração de RQ nos laboratórios: 

✓  Mais recursos financeiros disponíveis para melhorar a estrutura física dos 

laboratórios e abrigos. 

✓  A utilização de microescala para os ensaios sempre que possível. 

✓  Mais conscientização aos alunos da sua responsabilidade de gerador de RQ. 

Paralelamente ao trabalho desenvolvido pela CGR foi instituída, no de 2010, a 

Comissão Interna de Saúde do Servidor Público da UFG (CISSP), que atende a 

portaria Normativa nº 3 de 7 de maio de 2010, da Secretaria de Recursos Humanos/ 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Para tanto estabelecem-se 

orientações básicas sobre a Norma Operacional de Saúde do Servidor (NOSS). 

 A CISSP da FF/UFG foi criada para promover normas de engenharia de 

segurança e medicina do trabalho. Dentre as suas atribuições muitas colaboram para 

melhorar a gestão de RQ, como por exemplo identificar os riscos do processo de 

trabalho, e elaborar o mapa de riscos, com a participação do maior número de 

servidores, com a assessoria da equipe de vigilância e promoção à saúde dos 

servidores. O objetivo do mapa de risco é informar por meio de uma fácil visualização 

no ambiente de trabalho as ameaças presentes, sendo assim é uma ferramenta muito 

útil para auxiliar no manejo seguro dos RQ. Outra atribuição importante da CISSP que 

auxilia a gestão de RQ é a sua participação na elaboração de ações preventivas na 

solução de problemas de segurança e saúde no trabalho, visto que o reconhecimento 

de riscos ocupacionais, dentre eles o químico, pode contribuir para diminuir o estoque 

de resíduos passivos (todo material químico que se encontra estocado sem uma 

destinação) dentro dos laboratórios. Cabe salientar que ambas comissões se 

preocupam com ações para melhorar a segurança dentro dos laboratórios da 

instituição, proteger a saúde das pessoas envolvidas nas rotinas dos laboratórios e 

para diminuir os impactos ambientais da geração de RQ. 
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4.3 Diagnóstico de gestão de RQ no IQ 

A proposta de gerenciamento de resíduos sólidos do IQ/UFG foi iniciada no ano 

de 2008, para tanto foi realizado o inventário do estoque de resíduos ativos e passivos 

que está relatado no trabalho de pesquisa do entrevistado 6 (IQ), Nogueira (2008). Os 

dados obtidos no seu trabalho revelaram a existência de aproximadamente 20% de 

passivo estocado dentro dos laboratórios. Conforme Tavares et. al (2006) o acúmulo 

de passivo representa uma grande dificuldade para o gerenciamento, visto que muitas 

vezes são encontrados descaracterizados e não podem ser reaproveitados. 

A pesquisa esclareceu que foram encontrados 173 tipos diferentes de resíduos 

químicos e que o volume maior era de combustíveis, cerca de 110 litros que ofereciam 

risco de explosões dentro dos laboratórios. Outro dado importante levantado diz 

respeito as principais etapas geradoras de resíduos que foram as análises 

cromatográficas de combustíveis e de pesticidas. Estas somadas a cromatografia em 

coluna de extrato de plantas geraram uma quantidade aproximada de 200 litros de 

resíduos. Diante deste cenário ficou evidenciada a importância da iniciativa da sua 

proposta de gerenciamento de resíduos sólidos para o IQ/UFG. 

Para solucionar o acúmulo perigoso de resíduos químicos gerados dentro dos 

laboratórios do IQ o entrevistado 6 (IQ) ressaltou a iniciativa do tratamento de 

resíduos, por meio da incineração, realizada por uma empresa terceirizada pela UFG. 

Cabe realçar que esta é uma prática que foi adquirida pelo esforço da CGIR da UFG. 

De acordo com o entrevistado 7 (IQ), no laboratório de pesquisa em que atua os RQ 

também são encaminhados para incineração, porém alguns recebem outros 

tratamentos como a neutralização; precipitação; filtração; processo oxidativo 

avançado; coagulação; floculação que são executados dentro do laboratório de 

pesquisa. Portanto não existe no IQ ainda um laboratório fora do laboratório gerador 

específico para tratamento dos RQ gerados, apenas um abrigo externo localizado 

próximo ao IQ que recebe RQ gerados também nos laboratórios das faculdades de 

física, biologia e artes do campus samambaia. Os RQ devem ter sua coleta e 

transporte externo efetuado duas vezes ao ano, ao término das aulas de cada 

semestre. Na Figura 4.3 pode ser observado a localização do abrigo. 
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Figura: 4.3 Localização do abrigo do campus samambaia 

Fonte: Nogueira (2008) 

O entrevistado 6 (IQ) evidencia o mérito da conquista do abrigo que foi 

construído tendo como modelo o abrigo da Universidade de São Paulo (USP) em 

Ribeirão Preto. Contudo este recebe os RQ gerados de quatro faculdades que 

apresentam seus gerenciamentos na prática diferenciados, esta realidade resulta em 

dificuldades administrativas para o controle do abrigo, visto que não existe um 

responsável específico para sua organização. Outro agravante que ele considera é o 

aumento de RQ gerados no Laboratório de Métodos de Extração e Separação 

(LAMES) do IQ. Os principais RQ gerados pelos LAMES são inflamáveis, 

especialmente gasolina que alcança 200kg/mês.  Ele esclarece que hoje a estrutura 

do abrigo para armazenar melhor e com segurança todos os RQ que acolhe necessita 

de um melhor sistema de ventilação, o que demanda mais recursos financeiros para 

uma reforma. A solução encontrada no momento foi diminuir o período do descarte 

final dos RQ do abrigo que era semestral e que passou a ser mensal para diminuir os 

riscos dentro do abrigo. 

De acordo com os relatos de Nogueira (2008) foi criada uma Comissão de 

Segurança e Resíduo (CSR) para efetivar os novos procedimentos do urgente 

gerenciamento RQ da unidade. Sendo assim foram programados treinamentos para 

todos envolvidos na rotina dos laboratórios com abordagem de temas sobre o 

gerenciamento de resíduos sólidos, manejo seguro, entre outros considerados 

importantes para alcançar seus objetivos. 

Segundo o entrevistado 6 no IQ/UFG existem 12 laboratórios de ensino e 

também mais 12 laboratórios de pesquisa que juntos geram uma quantidade 

significativa de RQ. Cabe destacar o LAMES que possui as atividades de pesquisa, 
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extensão e prestação de serviços com contratos para o controle da qualidade de 

bioprodutos tais como biodiesel, biolubrificantes e biograxas. A UFG representada 

pelo LAMES é uma das IES do país que presta serviços para Agência Nacional do 

Petróleo, Gás natural e Biocombustíveis (ANP) para o Programa de Monitoramento 

de Lubrificantes e Biodiesel. Os recursos humanos que atuam no LAMES receberam 

treinamento em Qualidade e Gestão de Laboratório, via Programa Confiabilidade em 

Ensaios Laboratoriais de Biocombustíveis (CELAB) ministrado pela Fundação Certi 

uma instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação que atende as exigências 

necessárias para atender os critérios da emissão dos certificados de qualidade para 

a ANP. Sendo assim O LAMES possui uma gestão de RQ diferenciada dos outros 

laboratórios do IQ/UFG, porém os RQ gerados ficam armazenados junto com os 

outros RQ gerados no IQ no abrigo do campus samambaia. Vale lembrar que seus 

RQ são altamente inflamáveis e tóxicos e que vem aumentando de acordo com as 

novas pesquisas e contratos realizados pelo LAMES. 

A entrevista também elucidou que a proposta do novo gerenciamento foi 

fundamentada no PGRSS, apesar dos RQ gerados na unidade não se caracterizarem 

como de serviços de saúde, buscou-se o regulamento técnico da RDC 306 para 

gerenciar os RQ dentro dos laboratórios e principalmente a Resolução do CONAMA 

358 para gerenciar os RQ fora dos laboratórios. 

Conforme os relatos de Nogueira (2008) a proposta do gerenciamento dos RQ 

do IQ/UFG para os laboratórios didáticos e pesquisa deve seguir as iniciativas e 

proposições corretivas ou complementares para o gerenciamento de resíduos sólidos: 

● Segregar de resíduos sólidos 

Os resíduos químicos devem ser segregados de acordo com a NBR 10004 com 

o objetivo de evitar que sejam misturados em um único recipiente, sem a preocupação 

com uma possível recuperação do material ou com a incompatibilidade química.   

● Minimização dos resíduos sólidos 

Suas ações promovem mudanças que não requerem alto investimento e em 

curto prazo o valor é recuperado, tanto pela economia no consumo de reagentes como 

no tratamento e na disposição final de seus resíduos. Como exemplos desta iniciativa 

foram citados o emprego da microescala; reaproveitamento de solventes orgânicos. 

Outra ação de relevância é o aproveitamento de reagentes fora do prazo de validade, 

mas que podem ser utilizados sem comprometimento nas rotinas dos laboratórios 

didáticos. 

http://www.celab.org.br/
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● Acondicionamento de resíduos sólidos 

Os recipientes utilizados para o acondicionamento devem oferecer segurança 

para o transporte e devem ser identificados por meio do rótulo de resíduo que possui 

o código de identificação para os grupos de segregação, de acordo com seu conteúdo. 

O acondicionamento dos RQ deve seguir as regras de incompatibilidade química e 

não se deve estocá-los por muito tempo dentro do laboratório gerador com o objetivo 

de diminuir a periculosidade do local, assim sendo periodicamente são levados ao 

abrigo de resíduos. 

 Os RQ gerados devem receber uma identificação padronizada conforme o 

rótulo da Figura 4.4.  

 

Figura 4.4 Rótulo para Resíduos Gerados 

Fonte: Nogueira (2008) 

 

● Coleta e transporte de resíduos sólidos 

Os resíduos químicos gerados nos laboratórios de pesquisa podem ser 

coletados pelos responsáveis de cada laboratório, juntamente com seus alunos. Os 

resíduos químicos gerados nos laboratórios de ensino são responsabilidade dos 

técnicos de laboratório.  

● Armazenamento externo dos resíduos sólidos 

No abrigo os RQ gerados devem ser separados de acordo com a área 

reservada para cada tipo de material e todos devem ser obrigatoriamente 

identificados. 

● Tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 
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Um laboratório exclusivo para o tratamento dos RQ gerados ainda não é uma 

realidade no IQ/UFG, pois necessita de recursos financeiros para sua construção, 

aquisição dos equipamentos e de funcionários capacitados. Desta forma buscou-se o 

recurso do tratamento por incineração executado por uma empresa terceirizada para 

os RQ gerados e que não são tratados nos laboratórios didáticos e de pesquisa, cabe 

ressaltar esta iniciativa realizada em alguns laboratórios de pesquisa como foi citado 

pelo entrevistado 7 (IQ).  

Para o entrevistado 6 (IQ) o custo/benefício do processo de tratamento pela 

incineração é viável para UFG considerando que aproximadamente 75% dos resíduos 

gerados no IQ podem ser incinerados, porém ressalta que a contratação do 

tratamento de incineração não exclui a responsabilidade de cada laboratório do seu 

resíduo gerado. 

Outras informações coletadas dos entrevistados sobre GRQ no IQ/UFG 

esclarecem que foram oferecidos cursos para a conscientização e capacitação dos 

seus funcionários e que existe uma palestra como requisito obrigatório sobre 

segurança de laboratório para todos os alunos que vão realizar atividades em sua 

unidade. O entrevistado 7 informou que está trabalhando com microescala nas suas 

rotinas de pesquisa e conseguiu uma redução significativa no volume mensal de seus 

RQ de 30 litros para 10 litros. 

De acordo com entrevistado 6 o trabalho da CISSP está em fase inicial de 

implantação no IQ/UFG e espera-se que suas ações preventivas para evitar 

problemas de segurança e com a saúde do trabalhador possam contribuir para a GRQ 

especialmente no que diz respeito aos riscos químicos oferecidos nas rotinas dos 

laboratórios da unidade.  

 Conforme Nogueira (2008) para implantação da proposta de gerenciamento de 

resíduos sólidos do IQ/UFG foi elaborada uma ordem de prioridades nas ações para 

que as metas do programa de gerenciamento fossem alcançadas, uma vez que os 

fatores financeiros e operacionais determinariam a conquista ou não de algumas 

ações e práticas. O relato das entrevistas salientou algumas dificuldades e desafios 

que precisam ser solucionados para melhorar o GRQ na unidade: 

● O tratamento de RQ gerados é pouco significativo, sendo esta iniciativa 

apenas de alguns laboratórios de pesquisa. 

● Sugere-se a construção de um laboratório específico para tratar os RQ 

gerados nos laboratórios que não apresentam possibilidade de executa-lo. 
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● Necessidade de recursos financeiros para melhorar a estrutura do abrigo. 

● Carência de um funcionário responsável pela administração do abrigo. 

● Estabelecer como requisito obrigatório para os alunos um curso sobre o 

GRQ 

● Incentivar mais a aplicação da microescala na rotina dos laboratórios 

didáticos e pesquisa para que a minimização da GRQ seja maior. 
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5 PROPOSTA DE INOVAÇÃO E INTERVENÇÃO 

 Neste capítulo é apresentada a proposta de um modelo genérico de gestão de 

RQ para os laboratórios geradores de RQ em IES. Inicialmente para compreensão do 

modelo é analisado seus pilares e depois a orientação do manejo seguro. 

Posteriormente as iniciativas e as práticas do modelo são comparadas com a A3P. A 

aplicação do modelo genérico na UFG e as propostas de intervenção são descritas 

em relação a cada pilar e a cada etapa do manejo seguro para os laboratórios 

investigados. 

 

5.1 PROPOSTA DE MODELO GENÉRICO PARA GESTÃO DE RESÍDUOS 

QUÍMICOS EM IES 

Neste capítulo é apresentado o modelo genérico idealizado segundo as 

experiências na gestão resíduos químicos existentes no âmbito nacional e 

internacional. Para sua compreensão o modelo foi organizado em cinco pilares de 

Gestão de Resíduos Químicos (GRQ) em instituições de ensino superior, e elaborado 

um fluxograma com as etapas necessárias para alcançar os objetivos da GRQ. 

Posteriormente são descritas as etapas com maiores detalhes das ações que podem 

ser empregadas neste modelo. Por fim é apresentada uma análise de como o modelo 

proposto contribui para que as IES atendam o que preconiza a A3P. 

  

5.1.1 Pilares da Gestão de Resíduos Químicos 

 

 As diretrizes do modelo de GRQ fundamentam-se em cinco pilares e em um 

fluxo de atividades que possuem seu conteúdo estabelecido nas aplicações de ações 

e de práticas que foram identificadas na revisão de literatura dos relatos de casos 

nacionais e internacionais apresentados nas seções 2.3 e 2.5. A sustentação destes 

pilares faz-se necessário para realização da GRQ nas IES. Para melhor compreensão, 

os pilares da proposta elaborada estão apresentados no Quadro 5.1. Para melhor 

clareza dos mesmos eles são pormenorizados a seguir: 
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P 
I 
L 
A 
R 
E 
S 
 

D 
A 
 

G 
R 
Q 

Prevenção 

• Modificação de processos/métodos analíticos 

• Substituição de reagentes perigosos sempre que possível 

Minimização 

• Avaliação da geração de resíduo ativo e passivo 

• Realização de inventário anual  

• Adoção de técnica de microescala 

• Reuso dos reagentes 

• Recuperação de reagentes 

• Reciclagem de reagentes 

Manejo 
seguro 

• Responsabilidade pelo RQ gerado 

• Boas Práticas em Laboratório 

• Orientação das atividades segundo o fluxo previsto para 
a gestão de RQ em IES 

Educação 
Ambiental 

• Capacitação de funcionários 

• Realização de palestras sobre o tema para todos da IES 

• Apresentação na organização curricular dos cursos de 

graduação disciplina obrigatória ou optativa de gestão 
ambiental para a geração de multiplicadores de ações 
sustentáveis.  

• Inclusão de um curso preparatório para os alunos como 

pré-requisito para suas atividades nos laboratórios 
geradores de RQ 

Melhoria 
Contínua 

• Uso de ferramenta de monitoramento para todas as 

atividades da gestão 

• Certificação do sistema GRQ desenvolvido pela  

IES   

 

Quadro 5.1 - Pilares da Gestão de Resíduos Químicos 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O primeiro pilar constitui-se na prevenção, pois nos casos em o resíduo ainda 

não tenha sido gerado, a geração do mesmo deve ser evitada, e consequentemente, 

reduzindo os gastos, os trabalhos futuros para gestão do mesmo e os impactos 

negativos ambientais. Isso pode ser obtido pela modificação de processos ou métodos 

analíticos e/ou substituição de reagentes perigosos por outro de menor periculosidade 

sempre que for possível no laboratório. 

O segundo pilar estabelece que quando não é possível evitar a geração de 

resíduos químicos torna-se imprescindível a minimização dos mesmos. Este pilar 

sugere o envolvimento das IES com as ações de: 

● Avaliação do resíduo ativo e passivo 
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O levantamento da quantidade de resíduos gerados nas rotinas tanto de ativos 

como de passivos faz-se necessário para o conhecimento da realidade de 

periculosidade geradas nos laboratórios e permitirá medidas para a redução dos 

mesmos. A partir das informações obtidas sobre os resíduos químicos gerados pelas 

atividades laboratoriais torna-se possível a manipulação ambientalmente adequada 

dos mesmos. Desta maneira um bom diagnóstico da avalição da geração de RQ pode 

representar a eficácia da gestão desejada. 

● Realização de um inventário anual  

 O emprego da realização de inventários anuais pode oferecer uma estimativa do uso 

médio dos reagentes necessários para as atividades dos laboratórios. O inventário de 

passivo, por exemplo, é importante na avaliação de compras de reagentes químicos 

para o setor, pois uma quantidade excessiva demonstra a necessidade de melhor 

estimação de consumo efetivo dos mesmos para as rotinas dos laboratórios. Logo 

quando se estabelece este critério anual evita-se de forma significativa, o acumulo de 

resíduos passivos, que ocupa de modo indevido espaços de armazenamento de 

estoque. Assim sendo fortalece a consciência de segurança dentro dos laboratórios e 

estabelece também orientação para compras sem excedentes dos reagentes 

químicos, inclusive dos reagentes especiais, que dependem de um tempo maior de 

liberação para atender à necessidade de pesquisadores e/ou alunos. 

Consequentemente colabora também para reduzir gastos com as compras de 

reagentes químicos desnecessários e custos com tratamentos para o descarte final 

de reagentes com prazo de validade vencidos. 

● Adoção de técnica de microescala 

 A redução na quantidade e frequência de utilização de reagentes químicos perigosos 

com o procedimento da microescala permite consumir menos e como resultado gerar 

menos resíduos. A geração de resíduos deve ser mantida a níveis mínimos praticáveis 

de volume, pois minimiza os riscos de exposição à agentes perigosos e contribui para 

a redução dos custos para o gerenciamento. 

● Reaproveitamento dos resíduos químicos 

O reaproveitamento do resíduo inevitavelmente gerado poderá acontecer por 

intermédio da reciclagem, recuperação ou reutilização. Conforme Tavares e 

Bendassolli (2005), a reciclagem consiste em refazer o ciclo por completo, voltar à 

origem, ou seja, é quando determinado material retorna como matéria-prima ao seu 

processo produtivo, como a reciclagem de solventes orgânicos. Enquanto recuperar 
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é retirar do resíduo um componente de interesse, seja por questões ambientais, 

financeiras ou ambas concomitantemente. A reutilização ou reuso é utilizar o resíduo 

da forma que foi gerado, ou utilizar um produto que se encontra sem utilidade, como 

no caso de reagentes vencidos. Cabe salientar que o reuso poderá ser interno ou 

externo, ou seja, alunos de outras instituições de educação, por exemplo, de ensino 

médio poderão ser beneficiados com o uso de reagentes químicos que tiveram sua 

data de validade expirada em suas aulas práticas. 

O terceiro pilar reside no manejo seguro dos RQ nos ambientes internos e 

externos das IES. Para tanto se torna necessário estabelecer responsabilidade para 

o gerador do resíduo; o cumprimento das boas práticas dentro dos laboratórios e 

seguir a orientação do fluxo previsto no modelo para a gestão de RQ em IES: 

● Responsabilidade pelo RQ gerado 

Todos que fazem parte da geração de RQ são responsáveis pelo seu gerenciamento, 

ou seja, desde a geração até a sua disposição final. Sendo assim, todos os 

professores, funcionários e alunos que executam ações relativas ao manejo dos 

resíduos são responsáveis por tais ações. Embora a responsabilidade direta pelos RQ 

seja das IES ela estende-se também a outros atores: ao poder público (fiscalização) 

e às empresas de coleta e disposição final. 

● Boas práticas em Laboratório 

O comportamento dos usuários de um laboratório é determinante para o sucesso dos 

procedimentos nele desenvolvidos. Além disso, a própria segurança desses usuários 

depende da forma como suas atividades são desenvolvidas. Desta forma faz-se 

imprescindível atender as normas de boas práticas em laboratório que asseguram 

ações com o objetivo de proporcionar a diminuição dos riscos do ambiente 

laboratorial. Estas medidas são constituídas por atividades organizacionais do 

ambiente de trabalho e por procedimentos básicos como a utilização de Equipamentos 

de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletivos, limpeza e higienização 

do ambiente laboratorial entre outras normas de segurança para segurança de todos 

envolvidos nas rotinas dos laboratórios. 

●  Fluxo de etapas do manuseio seguro 

Para o manejo seguro, sugere-se que as atividades do laboratório sejam orientadas pelo 

fluxo apresentado na figura 3.1. 
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Figura 5.2 - Fluxograma do Manejo Seguro na GRQ nas IES 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Vale salientar que as etapas do manejo de resíduos químicos propostas no 

manual da FF estão de acordo com a ações e práticas previstas na RDC 306 da 

Anvisa e na resolução do CONAMA 358 que integram o PGRSS, porém existem 

diferenças em relação ao modelo genérico proposto no trabalho. O manual da FF faz 

apenas a apresentação do pilar de manejo seguro proposto na pesquisa e cabe 

destacar a ausência da proposta do modelo genérico em relação ao laboratório de 

tratamento de RQ fora do laboratório gerador de RQ, que permite o tratamento de RQ 

para o reuso dentro da IES ou fora dela. Outros pilares propostos no modelo genérico 

não foram contemplados como a prevenção, minimização, educação ambiental e a 

melhoria contínua, que representam também o modelo genérico proposto para RQ em 

IES. 

 O quarto pilar assegura a educação ambiental para GRQ nas IES. Para tal 

desempenho está previsto a capacitação dos funcionários para que possam 

desenvolver melhor suas atividades; palestras sobre o tema para toda a comunidade 

universitária com o propósito de envolver todos no ideal da sustentabilidade da nova 

gestão; apresentação na organização curricular dos cursos de graduação disciplinas 

optativas de gestão ambiental para a geração de multiplicadores de ações e soluções 
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no âmbito da gestão ambiental de modo a promover um desenvolvimento sustentável 

em suas áreas de futura atuação. Cabe salientar dentre as medidas propostas para a 

formação da consciência ambiental o pré-requisito de um curso preparatório para os 

alunos da graduação e da pesquisa. A finalidade deste curso seria prepará-los para 

realizarem suas atividades com garantia de segurança e responsabilidade de 

tratamento dos RQ gerados. As orientações sobre a importância do tratamento dos 

resíduos contribuem para o incentivo de novas pesquisas por parte de professores e 

alunos nas buscas de novas técnicas e metodologias para redução de geração de 

RQ. 

 O quinto pilar consiste na melhoria contínua de todas as ações previstas no 

modelo de gestão de RQ nas IES. Para alcançar esta meta é fundamental usar a 

ferramenta de monitoramento de ações empregadas no modelo para permitir seu 

controle. Desta forma medidas de correção poderão ser aplicadas para que o modelo 

se torne eficaz e alcance seu objetivo. Outro ponto sugerido neste pilar aborda a 

conquista da certificação do sistema de GRQ desenvolvido pela IES, dentre elas a 

ISO 14001. 

 

5.1.2 Fluxo do Manejo Seguro na GRQ nas IES 

Inicialmente vale ressaltar que as etapas sugeridas neste fluxograma podem 

ser usadas adaptando-se a realidade particular de cada laboratório de ensino, 

pesquisa ou de prestação de serviço da IES. 

Quando ocorre a geração de resíduos químicos torna-se essencial o manejo 

seguro nos laboratórios. Uma das iniciativas orientadas no terceiro pilar do modelo 

GRQ é seguir o fluxograma para o desenvolvimento de manejo seguro de RQ. Assim 

para melhor visão do mesmo ele é detalhado em três etapas: etapas dentro do 

laboratório gerador da IES; etapas fora do laboratório gerador da IES e etapas fora da 

IES. 

 

ETAPAS DENTRO DO LABORATÓRIO GERADOR DA IES  

 A segregação (1) dos resíduos químicos deve ser uma atividade diária dos 

laboratórios e executada de preferência logo após o término de um experimento ou 

procedimento de rotina. Ela é composta pelas etapas 2 (classificação) e 3 (tratamento 

prévio) do fluxograma apresentado. A classificação dos reagentes químicos (2) 

permite segregar com segurança uma vez que este procedimento separa, os resíduos 
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perigosos dos não perigosos e ainda seleciona os passivos para a coleta interna. Os 

reagentes químicos com a data de validade vencida e sem identificação necessária 

nos rótulos serão considerados resíduos químicos passivos.  

Para dispor os resíduos gerados de modo seguro é indispensável observar as 

incompatibilidades químicas dos resíduos entre si para que acidentes sejam evitados. 

As orientações necessárias, mais utilizadas no Brasil, para a classificação dos 

resíduos químicos (2) estão disponíveis na Resolução CONAMA nº 358/05 e na RDC 

ANVISA nº 306/04, porém outras podem ser seguidas como por exemplo a 

classificação da Environmental Protection Agency (EPA) – Agência de Proteção 

Ambiental dos Estados Unidos, que foi mostrada nos relatos internacionais contidos 

na seção 2,5. 

  Com o propósito de que a segregação seja executada com critérios faz-se 

importante um manual com todas as informações necessárias para os funcionários e 

alunos envolvidos neste processo. Estas informações colaboram para qualificar os 

resíduos e orientar seus destinos. Os   resíduos não perigosos devem ser avaliados 

em relação ao seu reaproveitamento (reutilizados, reciclados ou doados), contudo se 

a alternativa for o descarte em pia ou lixo comum, a legislação deve ser consultada 

para realizar este procedimento de forma correta e segura. Para os resíduos passivos 

e os perigosos também deve ser julgada a possibilidade de reutilização, reciclagem 

ou doação e se a opção for o descarte dos mesmos, isto requer tratamento prévio (3) 

para minimizar ou eliminar completamente os riscos que estes RQ oferecem. O 

tratamento prévio (3) dos RQ deve ser realizado dentro do laboratório gerador quando 

este apresenta infra-estrutura para o procedimento e ser desenvolvido de acordo com 

as características químicas dos RQ gerados. Vale destacar que é mais seguro tratar 

os RQ em quantidades pequenas e no momento de sua geração. O tratamento 

químico dos RQ contribui para diminuir a periculosidade dos mesmos, que ainda vão 

permanecer temporariamente dentro dos laboratórios utilizados para pesquisa, aulas 

e prestações de serviços das IES. 

A ação de segregar os resíduos químicos gerados apresenta-se como ponto 

de partida do funcionamento dos sistemas de gerenciamento, por esta razão possui 

uma significativa importância no desenvolvimento das demais fases (SCHNEIDER et 

al., 2004). 

A coleta interna (4) é cumprida paralelamente a etapa de segregação e deve 

priorizar as incompatibilidades entre os RQ para evitar combinações perigosas, pois 
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resíduos incompatíveis podem gerar gases tóxicos, calor excessivo, explosões ou 

reações violentas. 

O armazenamento interno (5) é a guarda temporária dos RQ até que estes 

possam ser encaminhamentos para o abrigo externo, que representa o laboratório de 

armazenamento externo de RQ e/ou laboratório de tratamento de RQ. Cada 

laboratório, de acordo com as suas condições e estruturas físicas, deve adotar 

procedimentos para o armazenamento temporário dos resíduos. O período de 

permanência do RQ no laboratório gerador deve ser apenas o necessário para que as 

embalagens do acondicionamento do RQ sejam preenchidas até no máximo 80% de 

sua capacidade total, visto que recipientes muito cheios aumentam o risco de 

acidentes durante o manuseio e transporte para o abrigo externo. Esta etapa 

compreende: 

• O acondicionamento (6) que consiste no ato de embalar corretamente os 

resíduos segregados, de acordo com as suas características em recipientes 

impermeáveis, resistentes à rupturas e vazamentos. 

• A identificação/rotulagem (7) que representa um conjunto de medidas que 

permite o reconhecimento dos RQ contidos nos recipientes utilizados no seu 

acondicionamento e deve fornecer informações ao correto manejo dos RQ e 

permitir orientação segura para seu transporte interno e externo. A identificação 

deve ser exposta em local de fácil visualização, de forma indelével nos 

recipientes, para tanto pode-se utilizar símbolos baseados na norma das 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além de outras exigências 

relacionadas à classificação e ao risco específico de cada grupo de resíduos, 

como por exemplo corrosivo, inflamável e outros. 

•  O registro/controle (8) dos RQ reside em um documento que permite   o 

controle do armazenamento interno, sendo assim todas as entradas e 

quantidades de RQ gerados nos laboratórios devem ser anotadas a fim de 

permitir o seu rastreamento e avaliação. Desta forma quando um RQ estiver 

sendo gerado além da expectativa da sua rotina é possível realizar um estudo 

sobre a sua geração com o objetivo de aplicar medidas para a sua minimização. 

 

O transporte para o abrigo (9) é estabelecido por meio de solicitação feita pelo 

laboratório gerador para que seja recolhido do seu interior o RQ armazenado 

temporariamente. Um carro de coleta interna devidamente identificado deverá ser 
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utilizado garantir a segurança do transporte até o abrigo externo. Assim como é 

realizado registro no armazenamento interno faz-se necessário também no 

armazenamento externo. Desta maneira junto com a solicitação deverá ser 

preenchido um formulário contendo a relação dos RQ disponibilizados para o abrigo, 

a descrição da sua composição e sua quantidade. Este controle contribui para a 

melhor administração dos RQ armazenados no abrigo, disponibiliza dados para 

estudos das quantidades geradas nas unidades e permite contabilizar os gastos com 

os tratamentos realizados com os RQ tanto para seu reuso quanto para sua disposição 

final. 

 

 ETAPAS FORA DO LABORATÓRIO GERADOR 

O laboratório de armazenamento e/ou tratamento RQ (10) é denominado 

também de abrigo. Ele deve ser um ambiente apropriado para armazenar os RQ e 

quando existir condições favoráveis para IES realizar o reaproveitamento destes, o 

local deverá preencher os requisitos necessários para efetuar o tratamento de RQ 

para reuso (11). Para desenvolver o tratamento do RQ passiveis de reaproveitamento 

pode-se empregar os processos de reciclagem ou recuperação. Após receber 

tratamento específico o RQ poderá ter reuso interno (dentro da IES) e/ou reuso 

externo para escolas de ensino médio. A prática do reuso externo apresenta-se 

justificada na seção 2.3 no relato nº 6 de Afonso et al (2005). Conforme os autores 

quando as exigências técnicas e legais impedem o uso de reagentes vencidos 

(resíduo passivo) nas rotinas e pesquisas das IES, ainda existe a possibilidade de 

fazer o reaproveitamento destes em aulas práticas do ensino médio. Sendo assim 

quando é possível o tratamento do RQ com fim do reuso interno ou externo possibilita-

se vantagens na redução dos custos para a disposição final dos RQ.  

Os RQ gerados que não puderam ser reaproveitados e que não foram tratados 

no laboratório gerador, em razão da carência de infra-estrutura no laboratório para a 

realização deste procedimento, podem receber tratamento químico no laboratório de 

tratamento externo (12) para sua disposição final. 

A coleta externa (13) é a última etapa realizada fora do laboratório gerador da 

IES, consiste na remoção dos RQ do abrigo de resíduos (armazenamento externo 

e/ou tratamento) até a sua disposição final. A fim de garantir a segurança necessária 

para a coleta esta tarefa necessita de uma empresa qualificada e certificada pelo 

Ministério do Meio Ambiente.  
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ETAPAS FORA DA IES 

 Após a coleta a empresa contratada pela IES realiza o transporte do RQ(14) 

até o local da sua destinação final. A empresa responsável pela coleta e transporte 

deve obedecer às exigências da legislação vigente e possuir a Autorização Ambiental 

para o Transporte de Produtos Perigosos. Os veículos utilizados por esta empresa 

devem ser compatíveis com o tipo de resíduo a ser transportado e com o tipo de 

embalagem para acondicioná-lo, de modo a garantir a integridade e estanqueidade 

das embalagens e evitar espalhamento do RQ durante o transporte. 

 A disposição final (15) é a etapa final do manejo seguro dos RQ. Para 

desempenhar este trabalho a empresa contrata pela IES necessita de licenciamento 

ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA nº 237/1997, e de fiscalização e 

controle pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente. Conforme os relatos 

nacionais da seção do 2.3 os dois processos finais para RQ utilizados no Brasil, são 

a incineração e o co-processamento, sendo que a incineração é a mais aplicada entre 

as IES. Os sistemas de tratamento térmico por incineração devem obedecer ao 

estabelecido na Resolução CONAMA nº 316/2002. O objetivo destes tratamentos na 

disposição final é a minimização da problemática do destino dos RQ e 

consequentemente reduzir risco à saúde humana e colaborar para a qualidade do 

meio ambiente. 

 Vale destacar que os pilares do manejo seguro e o pilar da educação ambiental 

estão bastante interligados, pois, o manejo seguro é melhor executado quando existe 

formação da consciência ambiental. Sendo assim os funcionários otimizam suas 

atividades dentro dos laboratórios quando são capacitados, assim como é preciso 

despertar nos alunos suas responsabilidades para o tratamento do RQ por eles 

gerado. A participação dos alunos na GRQ oportuniza o aprendizado nos 

fundamentos da análise química para o tratamento do RQ e também propicia campo 

de pesquisa para novas metodologias com o intento de diminuir a geração dos 

mesmos. Desta forma o sucesso do programa de gestão depende da participação 

consciente e da cooperação de todos envolvidos no processo. 

 

5.1.3 Modelo Genérico da GRQ e A3P 

Conforme foi apresentado na seção 2.1 a Agenda Ambiental na Administração 

Pública (A3P) é um programa que visa implementar a gestão socioambiental 

sustentável das atividades administrativas e operacionais do Governo, trata-se, 
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portanto, de um programa do Ministério do Meio Ambiente criado como resposta da 

administração pública à necessidade de enfrentamento das relevantes questões 

ambientais. 

 A A3P foi estruturada em cinco eixos temáticos prioritários: uso racional dos 

recursos naturais e bens públicos, gestão adequada dos resíduos gerados, qualidade 

de vida no ambiente de trabalho, sensibilização e capacitação dos servidores e 

licitações sustentáveis. Com o propósito de verificar se o modelo genérico de RQ para 

IES preconiza os eixos da A3P segue a análise: 

● Eixo do Uso Racional dos Recursos Naturais e Bens Públicos 

Usar racionalmente os recursos naturais e bens públicos implica em ações de 

economicidade do gasto e redução do desperdício. Este eixo engloba além consumo 

de água, energia, papel, copos plásticos, madeira, transporte também os bens e os 

materiais utilizados pela administração pública. Desta forma o segundo pilar do 

modelo proposto contempla esses objetivos, visto que suas ações para a minimização 

da geração de RQ cooperam para a economia e redução de desperdício. Vale lembrar 

que quanto menos RQ gerado consequentemente menos custos com o tratamento e 

a disposição final destes. 

● Eixo da Gestão Adequada dos Resíduos Gerados 

 Dentre as sugestões de ações propostas pelo Ministério do Meio Ambiente para 

implantar este eixo estão: promover uma coleta seletiva; a destinação correta dos 

resíduos coletados incluindo em especial uma destinação adequada para os resíduos 

perigosos. Dentro deste conceito o modelo genérico sugere um fluxo para o manejo 

seguro dos RQ que recomenda a segregação dos RQ e um descarte seguro dos 

mesmos na disposição final. 

● Eixo da Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho 

O programa da A3P visa a qualidade de vida no ambiente de trabalho de modo a 

atender os aspectos físicos e ambientais, assim como o bem-estar do servidor no local 

de trabalho. Portanto integra as questões relacionadas à garantia da acessibilidade, 

redução do estresse e ampliação da participação dos servidores nos processos 

institucionais. Neste sentido o modelo proposto objetiva maior segurança a todos 

envolvidos no manejo dos RQ quando divide as tarefas e responsabilidades 

favorecendo melhores condições de trabalho tanto no âmbito físico como emocional. 
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● Eixo da Sensibilização e capacitação dos Servidores 

Este eixo engloba dois focos a sensibilização que busca desenvolver e estimular a 

prática da consciência cidadã pelos servidores públicos, a partir dos princípios da 

responsabilidade socioambiental e o processo de capacitação que contribui para o 

desenvolvimento de competências institucionais e individuais. Desta maneira o 

modelo genérico sugere por intermédio do quarto pilar, a educação ambiental, que os 

servidores recebam a capacitação para desenvolverem suas atividades com 

segurança e responsabilidade. Igualmente o modelo pretende incentivar a cultura 

socioambiental nos servidores. 

● Eixo das Licitações Sustentáveis 

 O programa recomenda para a implantação deste eixo algumas orientações, tais 

como adquirir bens e materiais e contratar serviços e obras com critérios sustentáveis; 

realizar compras compartilhadas com outros órgãos, quando possível; realizar um 

planejamento de compras anual, especificando os itens sustentáveis similares a 

serem adquiridos; reduzir a aquisição de materiais permanentes que não atendam aos 

critérios de sustentabilidade. Dentro deste contexto a única contribuição deste modelo 

genérico é quanto a realização de um inventário anual para evitar a compra de 

excedentes, porém neste trabalho não se buscou os benefícios da licitação 

sustentável para atender as necessidades dos laboratórios das IES. 

 Esta avaliação permite verificar que muitas iniciativas e ações do modelo 

genérico de GRQ para IES contemplam os princípios do programa A3P. O programa 

A3P se compromete para a melhoria da eficiência do órgão público, com menos 

gastos e menor impacto sobre o meio ambiente, acredita-se que o modelo genérico 

proposto possa contribuir para este ideal. 

 

5.2 APLICAÇÂO DO MODELO GENÉRIO NA UFG E PROPOSTAS DE 

INTERVENÇÃO 

 

Para avaliar a aderência de cada faculdade da UFG estudada ao modelo 

genérico este capítulo apresenta uma análise individual de cada pilar e de cada etapa 

do fluxo do manejo seguro do modelo genérico de RQ proposto em relação a realidade 

da GRQ dos laboratórios didáticos, de pesquisa e de prestação de serviços das 

unidades da FF e do IQ. Após a cada análise são apresentadas propostas de 
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intervenção para, caso seja interesse de cada faculdade, se adequar a proposta do 

modelo. 

Cabe salientar que algumas ações e práticas previstas na RDC 306 da Anvisa 

e na resolução do CONAMA 358 que integram o PGRSS, da Lei 12.305 de 2010 

(PNRS) e da NBR n°10.004 de 2004 que foram utilizadas pela FF e IQ da UFG para 

a construção do gerenciamento de RQ de cada unidade não foram relatadas se eram 

praticadas ou não em virtude da limitação do roteiro de entrevista, porém para esta 

pesquisa considerou-se que existem pois estão descritas para serem executadas na 

proposta criada para o gerenciamento de RQ destas unidades. 

 

5.2.1 Análise comparativa entre os Pilares propostos no Modelo Genérico 

e a observação da prática na UFG: 

1- Prevenção 

Um dos objetivos da RDC 306 da Anvisa é empregar medidas técnicas para 

reduzir o volume de resíduos perigosos para evitar ocorrência de acidentes 

ocupacionais e favorecer os benefícios à saúde pública e ao meio ambiente, sendo 

assim a não geração RQ seria a eliminação da própria causa. No pilar de prevenção 

proposto pelo modelo genérico foram sugeridas as ações da modificação de 

processos/métodos analíticos e a substituição de reagentes perigosos sempre que 

possível para evitar a formação de RQ. 

A avaliação deste pilar em relação ao modelo elaborado é apresentada na 

Tabela 5.1. 

Tabela 5.1 - Avaliação do Pilar Prevenção. 

                    FF                        IQ 

Prevenção Ens. Pesq. Prest. de Serv.    Ens. Pesq. Prest. de Serv. 

    1 1        1  1    1       1 

Legenda: 
0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

 Fonte: Elaborado pela autora. 
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  Conforme a apresentação da tabela esta iniciativa poderia ser mais incentivada 

nos laboratórios especialmente por não requerer custo alto para sua aplicação. Como 

exemplo existem algumas aulas práticas dos laboratórios didáticos que podem ser 

modificadas por reagentes não perigosos sem prejudicar o aprendizado dos alunos.

  

2- Minimização 

 O modelo genérico propõe para este pilar várias ações/práticas dentre elas a 

avaliação da geração de resíduo ativo e passivo para o conhecimento da realidade da 

geração de RQ (A). Desta forma foi relatado nos diagnósticos realizados na FF e no 

IQ esta ação, pois através desta avaliação inicial da produção qualitativa e quantitativa 

dos resíduos gerados é que se pode traçar as metas e objetivos a serem atingidos em 

termos de geração futura de resíduos. A realização do inventário anual (B) é 

executado nos laboratórios para a aquisição de novos reagentes químicos para 

atender as rotinas dos laboratórios, porém uma quantidade significativa de reagentes 

vencidos ainda é uma realidade nos laboratórios. A substituição da macroescala (uso 

tradicional) pela microescala (C) na rotina dos laboratórios é uma preocupação dos 

laboratórios de pesquisa e de prestação de serviços das duas unidades, entretanto 

não é utilizada nos laboratórios didáticos. O Tratamento dos resíduos (D) é 

interessante para os laboratórios didáticos e pesquisa, porém necessita da criação de 

um laboratório e de equipamentos específicos para a recuperação do RQ gerados e 

este não existe na FF e no IQ. 

Tabela 5.2 - Avaliação do Pilar Minimização. 

                    FF                        IQ 

 Ens. Pesq. Prest. de Serv.    Ens. Pesq. Prest. de Serv. 

Minimização 

 

 

A= 4 
B= 4 
C= 0 
D= 0 

 A= 4 
 B= 4 
 C= 3 
 D= 0 

     A= 4 
     B= 4 
     C= 4 
     D= 0 

 A =4 
 B= 4 
 C= 0 
 D= 0 

   A= 4 
   B= 4 
   C= 3 
   D= 0 

      A=4 
      B=4 
      C=4 
      D=0 

 Legenda: 
0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

 Fonte: Elaborado pela autora. 
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Para diminuir a quantidade de reagentes vencidos, ou seja, do passivo 

identificado no inventário (B) poderia ser criado um banco de dados sobre estes 

reagentes e disponibilizá-los para os laboratórios didáticos, pois o seu uso nas aulas 

práticas não compromete o ensino. Evidencia-se que o uso de reagentes vencidos 

não se aplica para os laboratórios de prestação de serviços em razão da fiscalização 

da vigilância sanitária e o seu uso também é limitado para os laboratórios de pesquisa. 

A adoção do uso da microescala (C) oferece quatro vantagens que fortalecem 

o incentivo do seu uso: segurança no trabalho, tempo de rotina menor, economia de 

reagentes e a redução na geração de RQ. Desta forma vale investir quando for 

possível nesta mudança para todos os laboratórios. Acredita-se que o produto mais 

importante da mudança da escala convencional para a adoção da microescala seja a 

formação de um profissional mais consciente das suas responsabilidades com a 

preservação ambiental. Desta forma o seu emprego nos laboratórios de ensino, 

quando possível e de modo que não prejudique o desenvolvimento das atividades de 

ensino experimentais, faz-se fundamental na GRQ pois permite a redução de RQ, 

assim como favorece para que o aluno contribua para o desenvolvimento sustentável. 

Uma boa iniciativa para a adoção da microescala seria de aquisição de micropipetas 

e microburetas para os laboratórios didáticos, visto que o aluno deixaria de fazer uso 

de pelo menos 4 anos titulando da maneira tradicional com volumes e consumo de 

reagentes muito grandes e o resultado seria uma economia para a IES além de 

promover um grande benefício para o meio ambiente e a sociedade. 

O tratamento (D) realizado para os RQ gerados nas duas faculdades é a 

incineração que acontece no final do fluxo do manejo seguro. Nos relatos das 

entrevistas esta foi considerada a solução para minimizar o RQ em razão do seu 

custo/benefício, mesmo considerando que  processo de incineração libera gases e 

substâncias tóxicas que podem causar poluição atmosférica e gerar graves impactos 

ambientais;. No entanto também foram considerados nos relatos a importância da 

criação do laboratório exclusivo para o tratamento dos RQ gerados nos laboratórios 

das unidades, já que uma quantidade significativa de RQ são recuperáveis. Contudo 

para que realmente isso aconteça são necessários recursos financeiros para este 

projeto e para viabilizá-lo a UFG poderia buscar as parcerias público-privadas que 

atendem as questões ambientais preocupadas com o manejo de resíduos sólidos. 

Ressalta-se que grandes empresas possuem interesse nestes projetos para ingressar 

no mercado nacional ou internacional com a imagem de protetoras ambientais. 

http://www.fragmaq.com.br/blog/voce-impacto-ambiental-positivo-negativo/
http://www.fragmaq.com.br/blog/voce-impacto-ambiental-positivo-negativo/
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3- Manejo Seguro 

Este pilar vai ao encontro as exigências da RDC 306 da Anvisa que dispõe 

sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de saúde. Para tal na 

legislação são esclarecidos os riscos do manejo de RQ e disponibilizadas ações e 

boas práticas que almejam eliminar, prevenir ou minimizar esses riscos. Os 

laboratórios das unidades se empenham para atender as orientações, mas suas 

realidades são diferentes. Conforme os relatos das entrevistas os laboratórios de 

prestações de serviços estão mais organizados para cumprir as exigências em 

atenção a fiscalização que   estão submetidos, pois do contrário será gerada uma não 

conformidade para ser corrigida. 

Tabela 5.3 - Avaliação do Pilar Manejo Seguro. 

                    FF                        IQ 

Manejo 

Seguro 

Ens. 

   2 

Pesq. 

2 

Prest. de Serv.   

       4 

 Ens. 

   2 

Pesq. 

   2 

Prest. de Serv. 

      4 

Legenda: 
0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

 Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Para melhorar o contexto das práticas do manejo seguro nos laboratórios 

didáticos e de pesquisa acredita-se que aumentando a consciência de 

responsabilidade pelo RQ gerados nos alunos torna-se mais fácil habilitá-los para o 

controle efetivo das atividades necessárias nos laboratórios. Cabe salientar que o pilar 

da educação ambiental é imprescindível para mudar a postura dos alunos no pilar do 

manejo seguro. Portanto eles se entrelaçam e se fortalecem evidenciando a 

importância da disciplina na grade curricular dos alunos quando possível ou mais 

investimento em palestras com orientações sobre o manejo seguro. Outra forma de 

alcançar esta consciência é colocar os alunos nos estágios curriculares dentro dos 

laboratórios de prestação de serviços. O contato com a realidade das rotinas destes 

laboratórios aumentaria a sua responsabilidade e a sua consciência em relação a 

geração de RQ. 
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4- Educação Ambiental 

O pilar da educação propicia o fortalecimento das ações e práticas de todo o 

modelo genérico proposto, seja por meio da capacitação dos funcionários ou da 

conscientização da responsabilidade de geradores de RQ para os alunos. Observou-

se na coleta de dados que o pilar necessita de maior atenção para que este benefício 

possa ser real para a gerenciamento de RQ das unidades. 

Tabela 5.4 - Avaliação do Pilar Educação Ambiental. 

                    FF                        IQ 

Educação 

Ambiental 

Ens. 

   2 

Pesq. 

2 

Prest. de Serv.   

       4 

 Ens. 

   3 

Pesq. 

   3 

Prest. de Serv. 

      4 

Legenda: 
0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

 Fonte: Elaborado pela autora. 
 

No IQ/UFG foi relatado que uma palestra sobre segurança foi programada 

como requisito para os alunos da unidade, entretanto esta é uma iniciativa pequena e 

estuda-se uma nova proposta da Comissão de Segurança e Resíduo (CSR) para criar 

cursos mais abrangentes para oferecer maior orientação aos alunos. Este é um 

empreendimento que tem custo pequeno e disponibiliza bons resultados para a GRQ, 

portanto da mesma forma deveria ser um projeto da FF como pré-requisito para os 

alunos com atividades nos seus laboratórios.  Realça-se que a preocupação com a 

capacitação dos funcionários necessita ser contínua e renovada, para tanto uma 

programação anual poderia ser agendada antecipadamente para facilitar a 

participação dos funcionários. Outra contribuição procederia do departamento de 

desenvolvimento dos recursos humanos (DDRH) da UFG que poderia propor cursos 

mais específicos para orientação do manejo seguro de RQ no seu cronograma de 

capacitação, pois torna mais atrativa a participação dos funcionários, visto que 

favorece a progressão da sua carreira. 

5- Melhoria Contínua 

Neste pilar está previsto o uso da ferramenta de monitoramento das atividades 

da gestão com objetivo avaliar o s resultados desejados na GRQ. É importante realçar 

que se os resultados não forem os esperados deverão ser analisados e uma proposta 
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de correção deverá ser feita. Apesar de ser uma prática idealizada para o PGRSS as 

duas unidades da UFG não conseguiram implantá-la. Apenas os laboratórios de 

prestação de serviços da FF e do IQ relataram que o monitoramento faz parte do seu 

gerenciamento de RQ.  

Tabela 5.5 - Avaliação do Pilar Melhoria Contínua. 

                    FF                        IQ 

Melhoria 

Contínua 

Ens. 

   1 

Pesq. 

1 

Prest. de Serv.   

       4 

 Ens. 

   1 

Pesq. 

   1 

Prest. de Serv. 

      4 

Legenda: 
 

0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

 Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Vale lembrar que uma forma eficiente de controlar minuciosamente as etapas 

de execuções de tarefas nos setores de uma organização é pela elaboração de 

documentos desses processos de trabalho. Estes documentos são conhecidos como 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs). O seu objetivo são instruções 

detalhadas descritas para alcançar a uniformidade na execução de uma função 

específica e consequentemente minimizar a ocorrência de desvios nesta execução. 

Os POPs são obrigatórios para os laboratórios de prestação de serviços das duas 

unidades. Porém em razão da sua contribuição para a qualidade do GRQ recomenda-

se que sejam adotados também nos laboratórios didáticos e pesquisa.  Todavia cabe 

destacar que não basta apenas sua elaboração para alcançar seus objetivos, faz-se 

necessário também que sejam realizados seus treinamentos com os funcionários e 

alunos para garantir a qualidade e a uniformidade de todas as etapas desenvolvidas 

para a GRQ nas IES. 

5.2.2 Avaliação do Fluxo do Manejo Seguro Proposto no Modelo Genérico 

com o Diagnóstico Encontrado nas Unidades: 

Para esta apresentação análise foi dividida conforme as etapas propostas no 

fluxo do manejo seguro numa busca de esclarecer quais as ações/práticas mostram 

correspondências nas unidades pesquisadas. Para este paralelo compreende-se que 



108 

 

ambas unidades utilizaram para a construção do seu gerenciamento de RQ as 

legislações que já foram citadas na página 102. 

ETAPAS DENTRO DO LABARATÓRIO GERADOR DA IES 

De acordo com as entrevistas e as legislações citadas por ambas unidades se 

verificou a semelhança entre o modelo proposto e a realidade das unidades 

pesquisadas. Contudo ressalta-se uma diferença na administração do gerenciamento 

de RQ entre os laboratórios, onde verificou-se que os laboratórios didáticos e de 

pesquisa apresentaram maiores dificuldades para a manutenção das ações/práticas 

que foram estabelecidas para seus GRQ. Os laboratórios de prestação de serviços 

revelaram-se capacitados com melhor administração e consequentemente estão mais 

qualificados para a execução das ações/práticas do gerenciamento. Justifica-se esta 

condição em razão da necessidade destes laboratórios comprovarem os seus 

gerenciamentos, conforme as legislações vigentes para um órgão fiscalizador, neste 

caso a vigilância sanitária.   

É importante esclarecer que nos laboratórios didáticos as etapas são 

supervisionadas pelo professor ou pelo funcionário responsável e ainda não existe no 

aluno a consciência crítica sobre sua responsabilidade de gerador de RQ. Nos relatos 

das entrevistas foram identificadas nos laboratórios de pesquisa uma percepção maior 

do aluno em relação ao seu papel de gerador de RQ e finalmente nos laboratórios de 

prestação de serviços existe uma preocupação em mobilizar toda a equipe para a 

responsabilidade da geração dos RQ. 

Tabela 5.6 - Avaliação das Etapas dentro do Laboratório Gerador. 

Etapas 

dentro do 

laboratório 

 

  Faculdade de Farmácia  

 

      Instituto de Química 

gerador Ens. 

   2 

Pesq. 

2 

Prest. de Serv.   

       4 

 Ens. 

   2 

Pesq. 

   2 

Prest. de Serv. 

      4 

Legenda: 
0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Recomenda-se para diminuir a diferença na administração destas etapas entre 

os laboratórios que, mesmo não enfrentado o rigor da uma fiscalização, os 

laboratórios didáticos e de pesquisa adotem algumas práticas utilizadas nos 

laboratórios de prestação de serviços como por exemplo as do LCQA da FF: 

● Elaboração de POPs para a segregação, classificação, tratamento 

prévio, acondicionamento seguro, identificação/Rotulagem que estão 

previstos dentro do laboratório gerador. 

● Estabelecer registro do tratamento prévio. 

● Utilização de pictogramas de riscos para alerta de perigo dentro do 

laboratório.  

● Fazer uma lista com as principais informações sobre a classificação dos 

reagentes químicos utilizados nos laboratórios e deixar acessível para 

todos. 

 Acredita-se que com estas iniciativas dentro dos laboratórios didáticos e de 

pesquisa será intensificado o GRQ e possibilitará a formação de uma 

responsabilidade ambiental no aluno.  

  ETAPAS FORA DO LABORATÓRIO GERADOR  

 Conforme o modelo genérico proposto após ser finalizada as etapas no 

laboratório gerador os RQ, estes devem ser transportados para o abrigo e/ou 

laboratório de tratamento. As duas faculdades da UFG disponibilizam seus RQ para 

seus abrigos respectivos, contudo não existe em nenhuma das faculdades um 

laboratório específico para o tratamento destes. A ausência do laboratório de 

tratamento foi justificada pela falta de recurso financeiros. No item minimização página 

103 foi feito uma sugestão para a aquisição destes recursos. 
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Tabela 5.7 - Avaliação das Etapas Fora do Laboratório Gerador. 

Etapas 

fora do 

laboratório 

gerador 

 

  Faculdade de Farmácia  

 

      Instituto de Química 

Ens. 

   2 

Pesq. 

2 

Prest. de Serv.   

       2 

 Ens. 

   2 

Pesq. 

   2 

Prest. de Serv. 

      2 

Legenda: 
 

0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 Vale destacar a importante conquista dos abrigos na UFG, entretanto eles 

carecem de uma atenção maior. Nos relatos da FF e IQ/UFG foi unanime uma 

dificuldade encontrada em relação a necessidade da figura de um administrador para 

a organização e controle dos RQ armazenados nos seus abrigos, sendo assim urge a 

contratação de um funcionário capacitado que se responsabilize pelas atividades 

necessárias para o melhor funcionamento do abrigo de cada unidade. 

 As experiências de outras universidades já citadas no trabalho realizadas na 

USP e na UNB, podem contribuir para as mudanças oportunas nos abrigos e também 

orientar o planejamento do laboratório de tratamento de RQ idealizado pela FF e 

IQ/UFG. Tanto a USP como a UNB consideram a criação de uma central de 

tratamento e recuperação de RQ uma parte essencial para que o GRQ se torne uma 

realidade nas IES. 

 ETAPAS FORA DA IES 

 A opção escolhida pela UFG para atender a disposição final de RQ gerado nas 

duas unidades está de acordo com a proposta do modelo genérico da pesquisa. O 

seu custo/benefício oferece um tratamento para os RQ gerados, mas não retira de 

cada gerador a sua responsabilidade para realizar medidas preventivas e 

minimizadoras em seus laboratórios. 
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Tabela 5.8 - Avaliação das Etapas Fora da IES. 

  

Etapas 

fora da 

IES 

 

  Faculdade de Farmácia  

 

      Instituto de Química 

Ens. 

   4 

Pesq. 

4 

Prest. de Serv.   

       4 

 Ens. 

   4 

Pesq. 

   4 

Prest. de Serv. 

      4 

Legenda: 
 

0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  

  4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 Ressalta-se que os laboratórios de prestação de serviços da FF excetuam 

registros dos RQ recolhidos pela empresa terceirizada responsável pela incineração 

com o objetivo de quantificar anualmente a sua geração de RQ. Esta informação 

permite uma análise crítica para intervir quando necessário na diminuição desta 

geração. Sendo assim uma consciência sobre a responsabilidade como gerador de 

RQ e poluidor do meio ambiente permite mudanças de atitudes que resultará em 

combate ao desperdício e redução da geração dos diferentes tipos de resíduos que 

precisam de um destino final correto que não cause prejuízo ambiental e ao homem.  

 

5.2.3 Análise Geral da GRQ na UFG em Relação ao Modelo Genérico 

 Com o objetivo de reunir os dados da aplicação do modelo genérico proposto 

nas unidades pesquisadas e apresentar uma análise mais abrangente dos resultados 

encontrados elaborou-se a tabela 5.9.   
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Tabela 5.9 Avaliação Geral da UFG 

Modelo 
genérico 
proposto 
 

   Faculdade de Farmácia                   Instituto de Química 

  Ens.  Pesq. Prest./serv.    Ens. Pesq. Prest./serv. 

Prevenção 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

Minimização 2,0 2,75 3,0 2,0 2,75 3,0 

Manejo 
seguro  

2,0 2,0 4,0 2,0 2,0 4,0 

Educação 
ambiental 

2,0 2,0 4,0 3,0 3,0 4,0 

Melhoria 
contínua 

1,0 1,0 4,0 1,0 1,0 4,0 

EDLG 2,0 2,0 4,0 2,0 2,0 4,0 

EFLG 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 

EFIES 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 

Legenda: 
0 -  Nenhuma ação ou prática no gerenciamento de RQ 
1 -  Previsto no gerenciamento RQ mas não relatado na entrevista 
2 -  Ações ou práticas realizadas parcialmente ou sem controle efetivo 
3 -  Ações ou práticas isoladas no gerenciamento de RQ  
4 -  Ação ou prática realizada no gerenciamento de RQ 
EDLG= Etapa dentro do laboratório gerador 
EFLG= Etapa fora do laboratório gerador 
EFIES=Etapa fora da Instituição de Ensino Superior 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

 O quesito que obteve a melhor pontuação das unidades foi o descarte 

ambiental adequado para os seus RQ gerados. Isto se deve ao comprometimento de 

todos os laboratórios da FF e do IQ da UFG com o descarte ambiental adequado para 

os seus RQ gerados. Esta prática é executada por intermédio de uma empresa 

terceirizada que utiliza para tal a incineração, um processo de decomposição térmica 

dos RQ.  

 A prevenção foi o quesito que obteve a menor pontuação das unidades em 

relação ao modelo genérico. Apesar de não ter sido relatado nas entrevistas, verifica-

se que é um princípio implícito nos debates quando se trata de resíduos químicos na 

UFG, no entanto, destaca-se a necessidade de que o docente por exemplo, quando 
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for possível substitua em suas aulas práticas, produtos perigosos por produtos de 

menor periculosidade. 

 Percebe-se no quadro que as maiores pontuações foram conquistadas pelos 

laboratórios de prestação de serviços, em razão de serem fiscalizados pela vigilância 

sanitária. Este fato evidencia a importância da realização dos POPs e dos registros 

das ações/práticas nas rotinas dos laboratórios como garantia da qualidade da GRQ. 

Outro quesito que fez diferença na GRQ nos laboratórios de prestação de serviços foi 

o da melhoria continua. Esta é uma ferramenta utilizada pelo controle de qualidade 

dos laboratórios de prestação de serviços para garantir a realização correta das ações 

e práticas das suas rotinas e quando ocorre a geração de uma não conformidade 

existe a preocupação de se realizar a ação corretiva necessária para evitar a 

recorrência dos desvios encontrados. 

Cabe ressaltar também que a soma dos laboratórios didáticos e de pesquisa 

do IQ/UFG ficaram com a pontuação um pouco acima dos laboratórios da FF em 

virtude da atenção da prática no quesito educação ambiental. Mesmo que ainda não 

esteja sendo administrado um curso com maior duração sobre o manejo seguro de 

RQ, as palestras despertam a consciência de responsabilidade de gerador de RQ nos 

alunos. 

 No quadro salienta-se a dificuldade de todos os laboratórios na etapa fora do 

laboratório gerador, onde todos os laboratórios alcançaram a pontuação 2. Esta 

avaliação justifica-se em virtude das dificuldades relatadas nas entrevistas sobre a da 

ausência de um funcionário responsável pela administração do abrigo nas duas 

unidades e principalmente por não existir ainda na UFG um laboratório específico para 

o tratamento de seus RQ. 

 Numa avaliação global das unidades estudadas em relação ao modelo 

proposto confere-se que a UFG buscou atender o encaminhamento seguro na 

disposição final dos RQ gerados nas unidades estudadas e uma empresa terceirizada 

realiza esta etapa. Contudo as etapas fora do laboratório gerador ainda necessita da 

construção de um laboratório com o objetivo de realizar o tratamento do RQ gerados 

com o objetivo do reuso interno ou fora da instituição. 

 Outro paralelo com o modelo genérico permite visualizar que a etapa dentro do 

laboratório gerador é realizada parcialmente ou sem controle efetivo nos laboratórios 

didáticos e de pesquisas, porém os laboratórios de prestação de serviços 
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conquistaram uma semelhança ao modelo em virtude da sua necessidade de atender 

as exigências da fiscalização da vigilância sanitária. 

 Uma confrontação com os pilares do modelo genérico proposto permite avaliar 

que nos laboratórios da UFG  existe uma distância ainda ser superada: a prevenção 

ainda não é uma realidade significativa dentro da instituição; a minimização é 

praticada de forma isolada ou sem controle efetivo nos laboratórios; o manejo seguro 

nos laboratórios didáticos e pesquisa não foi completamente estruturado; a educação 

ambiental e a melhoria continua conseguiram  ser efetivas apenas nos laboratórios de 

prestação de serviços. Desta forma faz-se necessário fortalecer os pilares propostos 

no modelo genérico e notadamente o pilar da educação ambiental muito contribuiria 

para a melhoria dos demais pilares, pois a consciência da responsabilidade de 

gerador de RQ agrega contribuição significativa aos procedimentos das ações e 

práticas necessárias para uma GRQ com qualidade. 

           

 

  

  



115 

 

6 CONTRIBUIÇÃO TECNOLÓGICA E SOCIAL 

 

As instituições de ensino superior encontram-se inseridas no contexto moderno 

do desenvolvimento sustentável, sendo assim não é possível fugir da sua 

responsabilidade de formação de profissionais que estejam preparados para contribuir 

para a preservação ambiental dentro da instituição e fora dela exercendo suas 

atividades profissionais.  Diante do seu papel de produzir avanços tecnológicos e 

modelos para a sociedade que garantam melhores condições de vida e ambientais, 

este estudo contribuiu com a proposta de um modelo genérico de gestão de RQ para 

as IES. Para tanto a análise das legislações vigentes e os relatos nacionais e 

internacionais somaram-se para a elaboração do modelo e pode ampliar suas ações 

e práticas que não ficaram apenas limitadas, por exemplo ao gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde que atende a FF, mas ao contrário atende outros 

laboratórios que são geradores de RQ como o IQ da UFG. As IES devem atender o 

chamamento de abrangência mundial do desenvolvimento sustentável, onde é 

indispensável o fortalecimento da educação ambiental para o sucesso da gestão de 

RQ. 

 Deste modo este estudo pretendeu enfocar as variáveis do tema proposto 

numa busca de um modelo genérico que pudesse ser replicado para outras IES e 

contribuir para a conscientização de todos envolvidos na gestão de RQ em IES para 

reduzir a geração de RQ nos laboratórios das IES e minimizar os impactos da sua 

geração, visto que são uma das fontes de degradação da natureza.  

Destaca-se que o resultado desta pesquisa apresenta aderência a linha de 

pesquisa da prática de gestão sustentável que se encontra dentro do programa 

oferecido de pós-graduação em administração pública.  

Como contribuição técnica e social, o resultado desta pesquisa que permite sua 

aplicabilidade dentro dos laboratórios da FF e do IQ assim como em outros 

laboratórios da UFG que necessitam da gestão de resíduos químicos. Vale destacar 

que sua abrangência permite a replicabilidade do modelo genérico proposto para 

outros laboratórios de IES que desejam contribuir com o desenvolvimento sustentável. 

A solução apresentada nesta dissertação, chamada de modelo genérico, 

apresenta uma sistematização realizada nos relatos de ações e práticas da gestão de 

IES nacionais e internacionais somados a pesquisa documental da legislação. 

Considera-se que tal abordagem para o desenvolvimento deste modelo é inovadora 
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visto que na maioria dos casos são utilizados apenas uma das abordagens 

mencionadas, além de demonstrar a complexidade da pesquisa desenvolvida. 

Dentre os produtos técnicos fruto desta pesquisa de mestrado por meio do uso 

do modelo desenvolvido e a sua aplicação nos casos estudados, pode-se destacar: 

manual de operação técnica; processo/tecnologia não patenteável; processos de 

gestão; assessoria e consultoria; auditoria; estudos de regulamentação; laudo técnico 

e um relatório técnico conclusivo. 

Desta forma espera-se que esse trabalho possa contribuir para a reflexão sobre 

a necessidade da GRQ nas IES e sobre as consequências dos seus benefícios 

ambientais e para a sociedade. 
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 7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este estudo objetivou desenvolver uma proposta de um modelo genérico de 

gestão de resíduos químicos em laboratórios de universidades públicas, a partir do 

caso da Universidade Federal de Goiás, pois considera-se que apesar de serem 

gerados em seus laboratórios menor quantidade de RQ que nas indústrias, trata-se 

de uma geração mais complexa que oferece danos para o meio ambiente e riscos à 

saúde do homem. 

Para a apresentação deste modelo genérico foi realizada uma pesquisa 

documental e bibliográfica que permitiu investigar como ocorre o GRQ em IES no 

cenário nacional e internacional. Assim foram identificadas e analisadas diferentes 

propostas que permitiram uma sistematização das principais iniciativas e práticas que 

propiciaram a criação do modelo genérico de GRQ em IES. O modelo genérico 

proposto em conformidade com as principais ações e práticas encontradas foi 

estruturado em cinco pilares e orientou o fluxo do manejo seguro na GRQ nas IES.  

 Com o intuito de desenvolver a pesquisa o estudo de caso foi direcionado para 

a análise da gestão de resíduos químicos dos laboratórios didáticos, de pesquisa e de 

prestação de serviços da FF e do IQ por considerar que estas unidades apresentavam 

atividades em seus laboratórios que oferecem maior quantidade de rotinas com 

reagentes químicos e significativa produção de resíduos químicos na UFG. O 

levantamento de dados das duas unidades selecionadas permitiu o diagnóstico das 

práticas desenvolvidas nos laboratórios didáticos, pesquisa e prestação de serviços 

das respectivas unidades. Para tanto foram aplicadas entrevistas a professores e 

funcionários responsáveis pela gestão e também foram considerados os trabalhos de 

alguns entrevistados, em razão do conteúdo produzido com a preocupação da gestão 

de RQ em suas unidades. 

 Após a realização do diagnóstico dos laboratórios das unidades pesquisadas 

foi possível fazer a aplicação do modelo genérico proposto na FF e no IQ da UFG. 

Com a finalidade de abordar os pilares e a orientação do fluxo do manejo seguro na 

GRQ na IES foi analisado particularmente cada quesito proposto do modelo genérico. 

Desta maneira foi desenvolvido uma proposta de intervenção na UFG com o objetivo 

de contribuir para a sua GRQ. Como limitação este trabalhou não avaliou GRQ da 

UFG em relação ao seu processo de aquisição de reagentes químicos para atender 

as rotinas dos seus laboratórios. Quando não se utiliza critérios sustentáveis com 
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requisito para o processo de compras propicia-se o aumento da geração de resíduos 

químicos passivos que podem ser identificados, porém que apresentam data de 

validade vencida. Cabe evidenciar que esta dificuldade se agrava visto que muitas 

empresas fornecedoras de reagentes químicos não disponibilizam a quantidade real 

necessária para a rotina dos laboratórios e a opção é comprar maiores quantidades 

que não serão utilizadas. Assim trabalhos futuros podem contribuir para esta análise.  

Outra limitação da pesquisa encontra-se no modelo de avaliação de cunho 

qualitativo e espera-se que trabalhos futuros possam realizar uma avaliação da GRQ 

por meio de métodos quantitativos e utilizar ferramentas como a Lógica Fuzzy e/ou 

Análise Envoltória de Dados (DEA) para que uma nova análise crítica possa ser 

apreciada. 

Outro aspecto a ser destacado, que o modelo desenvolvido, bem como, a 

metodologia de avaliação utilizada, permite para que em estudos futuros possam ser 

desenvolvidas tecnologias para a gestão e o monitoramento em relação aos resíduos 

químicos em IES. 

 Cabe ressaltar no capitulo 5 que descreve a aplicação do modelo genérico que 

os laboratórios pesquisados apresentaram realidades diferentes em relação ao 

modelo genérico proposto para a GRQ. Os laboratórios didáticos e de pesquisas nas 

duas unidades salientaram maiores dificuldades para o desempenho da GRQ 

proposta quando comparados com os laboratórios de prestação de serviços. Este fato 

é uma consequência do cumprimento da GRQ que os laboratórios de prestação de 

serviços necessitam fazer para a vigilância sanitária. Para tanto estes laboratórios 

utilizam os POPs e realizam registros diários das ações e práticas da GRQ nas 

unidades. A ferramenta de qualidade de melhoria de processos empregada nos 

laboratórios de prestação de serviços também contribuiu para aumentar a diferença 

existente em relação ao modelo genérico proposto. Sendo assim uma contribuição 

desta pesquisa é que possa, a gestão de resíduos químicos ser mais valorizada no 

planejamento estratégico das unidades acadêmicas para que se torne uma rotina, nas 

atividades dos laboratórios de ensino e pesquisa da instituição. Outra colaboração 

deste estudo é a constatação da importância primordial do pilar da educação 

ambiental que proporciona a consciência da responsabilidade de gerador de RQ e 

concede a melhoria da qualidade na GRQ e uma forma de viabilizá-la poderia ser a 

inclusão de disciplinas direcionadas à educação ambiental no currículo de cursos de 

graduação e pós-graduação nas IES. 
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 O papel das IES vai além da formação de diferentes profissionais para a 

sociedade, ela deve promover a educação com a responsabilidade reflexiva sobre a 

sustentabilidade e a responsabilidade social. Sendo assim não podemos cobrar dos 

profissionais geradores de RQ ações e práticas sustentáveis se eles também não 

foram assim formados. Como exigir dos futuros profissionais geradores de RQ 

preocupações com os impactos socioambientais se estes valores não foram 

considerados na GRQ da sua IES? 

 Diante do estudo realizado pretendendo contribuir para o desenvolvimento 

sustentável espera-se que as instituições de ensino superior possam identificar na sua 

GRQ as oportunidades de melhorias em seu desempenho ambiental, a fim de 

possibilitar qualidade de vida para as gerações futuras. Desta forma o modelo 

genérico RQ proposto composto pelos cinco pilares e a orientação do fluxo do manejo 

seguro contribui para diminuir os impactos ambientais e proteger a saúde do homem. 
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APÊNDICE A 
 

 

Roteiro de Entrevista  

Mestrado Profissional em Administração Pública - PROFIAP 

ENTREVISTA COM O RESPONSÁVEL PELO LABORATÓRIO EM ESTUDO DATA: 

___/___/___.  

Este questionário tem como objetivo coletar informações sobre o gerenciamento de 

reagentes químicos em laboratórios de pesquisa, didáticos ou prestação de serviços 

de uma instituição de ensino superior. Os dados coletados servirão de subsídios para 

a elaboração da dissertação de mestrado: “Gerenciamento de Reagentes Químicos 

em laboratórios de Universidades Públicas: estudo na universidade federal de Goiás. 

“ 

A – INFORMAÇÕES SOBRE O LOCAL DA PESQUISA:  

01.Nome do Laboratório / Unidade Acadêmica: 

________________________________________________________________ 

02. Atividades desenvolvidas no Laboratório: 

( ) Ensino ( ) Pesquisa ( ) Prestação de Serviços ( ) Outros:____________________ 

03.Tempo de funcionamento: ( ) ≤ 5 anos ( ) ≤ 10 anos ( ) ˃ 10 anos  

04.Formação do funcionário: ( ) especialização ( ) mestrado ( ) doutorado ( ) pós-

doutorado. 

Área de conhecimento: 

__________________________________________________ 

05. Você possui algum curso de formação no âmbito da gestão ambiental ou 

sustentabilidade? 

( ) Não ( ) Sim. Qual? ___________________________________________________ 

06.Tempo de serviço na instituição: ( ) ≤ 5 anos ( ) ≤ 10 anos ( ) ˃ 10 anos  

07. Função do funcionário: 

________________________________________________ 

08.Tempo nessa função: ( ) ≤ 5 anos ( ) ≤ 10 anos ( ) ˃ 10 anos  

09. N° de funcionários técnico-administrativos: ( ) ≤ 5 ( ) ≤ 10 ( ) ˃ 10  

10. N° de professores: ( ) ≤ 5 ( ) ≤ 10 ( ) ˃ 10  

11. N° de alunos de graduação: ( ) ≤ 5 ( ) ≤ 10 ( ) ˃ 10  

12. N° de alunos de pós-graduação: ( ) ≤ 5 ( ) ≤ 10 ( ) ˃ 10  

 



128 

 

B- GERENCIAMENTO DE REAGENTES QUIMICOS 

01. Como é realizado o pedido de compras dos reagentes químicos para atender a 

rotina do laboratório? (  ) Mensal (   ) Semestral  (   ) Anual   (  ) Outros 

02. O Laboratório possui uma pessoa/equipe responsável pelo controle de compras 

dos reagentes químicos para a rotina do laboratório? ( ) Sim ( ) Não Explique como é 

realizado: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

03. Existe controle da entrada e da saída dos reagentes químicos? ( ) Não ( ) Sim. 

Como: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

04. Em que local são armazenados os reagentes químicos utilizados no laboratório? 

 ( ) Dentro do próprio laboratório ( ) almoxarifado    

05. Na sua visão, o processo de compras, armazenagem e estoque de reagentes 

químicos atende às necessidades da rotina do laboratório? ( ) Sim ( ) Não  

Justifique: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

06. Este laboratório já enfrentou algum problema para a execução de suas 

atividades, em razão da ausência (falta no estoque) de algum reagente químico? ( ) 

Não. ( ) Sim.  Como se deram as atividades do laboratório quando ocorreu tal falta: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

07. O estoque de passivo (reagentes químicos vencidos) do laboratório é grande? 

 (  ) Não   (  ) Sim. Por que ocorre? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

08.  Caso exista um estoque de passivo, na sua avalição algum procedimento poderá 

ser melhorado para reduzir o estoque de passivo gerado no laboratório?   Qual? 



129 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

C – GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

 01. O Laboratório possui uma pessoa/equipe responsável para controle de resíduos 

químicos gerados na rotina de trabalho com reagentes químicos? ( ) Sim ( ) Não Como 

é realizado? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

02. O laboratório possui normas, manuais ou um plano de gerenciamento de resíduos 

químicos? ( ) Não ( ) Sim. Quais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

03. Os usuários do laboratório recebem algum tipo de orientação para o manuseio dos 

resíduos químicos gerados com a utilização dos reagentes químicos na rotina do 

laboratório? ( ) Não ( ) Sim. Quais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

04. Existe estoque de resíduos químicos dentro do laboratório? ( ) Não  ( ) Sim. Como 

é controlado? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

05. Há alguma pessoa/equipe/empresa responsável pela coleta dos resíduos do 

laboratório? ( ) Sim ( ) Não  

06. Há transporte dos resíduos para o depósito provisório? ( ) Sim Como é realizado?  

 ( ) Não Por que?  

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

07.Os resíduos gerados neste laboratório recebem algum tratamento? ( ) Sim ( ) Não.  

08.Se afirmativo, qual o tipo de tratamento é realizado com os resíduos gerados no 

laboratório? ( ) Neutralização ( ) Encaminhados para incineração ( ) Outros 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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08.Há algum tipo de reaproveitamento de reagentes químicos vencidos no laboratório 

que poderia diminuir a quantidade de resíduos químicos para descarte final? ( ) Não. 

Por que não ocorre? ( ) Sim. Quais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

09.Por quem é efetuada a coleta e transporte dos resíduos químicos gerados neste 

laboratório? ( ) Poder público ( ) Empresa especializada ( ) Outros 

______________________________________________________________  

12.Qual o custo para o laboratório para a coleta, o transporte externo e o   destino 

final   dos resíduos gerados? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

13. Qual o volume mensal de resíduos químicos gerados na rotina do laboratório? 

___________________________________________________________________ 

14. De modo geral, quais são os resíduos químicos gerados? 

___________________________________________________________________ 

15. Os resíduos químicos gerados apresentam algum risco de contaminação, 

toxidade ou periculosidade?  

16. Você tem algum comentário ou sugestão a fazer para minimizar a geração de 

resíduos químicos dentro do laboratório? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 Muito obrigada pela sua colaboração!  

 


